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PREFÁCIO 

 

A elaboração deste repositório visa socializar os resultados de pesquisas 

desenvolvidas pelos acadêmicos do 9º período do curso de Enfermagem, nos 

Trabalhos de Conclusão de Curso. Em consonância com as Diretrizes Curriculares 

Nacionais, esta estratégia propõe-se a promover uma reflexão da construção do 

conhecimento acerca da enfermagem, fomentando a pesquisa e promovendo a 

socialização do conhecimento produzido. 

 

 

 

 

Objetivos: 

 

 Socializar o conhecimento produzido pelas pesquisas desenvolvidas pelos 

alunos; 

 Fomentar a pesquisa e a iniciação científica. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



3 

 

Realização: 

NDE do Curso de Enfermagem 

FADEP 

 

 

Comissão Organizadora: 

Ma. Gisele Iopp Massafera 

Ma. Heidy Dall Orto Hellebrandt 

Ma. Analice Horn Spinello 

Ma. Lujacia Felipes Fiorentin 

Ma. Cleunir de Fátima Candido De Bortoli 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



4 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Sumário 



5 

 

 

GRAVIDEZ NA ADOLESCÊNCIA: O PAPEL DO ENFERMEIRO NA PREVENÇÃO                           05 
 
O OLHAR DO ENFERMEIRO (A) NA SEXUALIDADE DA MULHER PÓS MASTECTOMIA:              22 
UMA REVISÃO INTEGRATIVA 
 
A PERCEPÇÃO FAMILIAR DE DOADORES DE MÚLTIPLOS ÓRGÃOS:                                          36  
UMA REVISÃO TEÓRICA INTEGRATIVA 
 
REVISÃO INTEGRATIVA DE LITERATURA ACERCA DAS DIFICULDADES ENCONTRADAS        53 
PELOS ENFERMEIROS EM PRESTAR CUIDADOS AO PACIENTE IDOSO 
 
AS PRÁTICAS DOS PRIMEIROS SOCORROS NAS REDES DE ENSINO                                        68 
 
HPV COM RELAÇÃO AO DESENVOLVIMENTO DE NEOPLASIAS:                                                     
83 
REVISÃO INTEGRATIVA 
 
SUICÍDIO: ENTENDENDO ESSE PROBLEMA DE SAÚDE PÚBLICA E A REALIDADE                  102 
ENCONTRADA NA CIDADE DE PATO BRANCO – PR  
 
A DEMANDA DE UMA ESTRATÉGIA SAÚDE DA FAMÍLIA NO SUDOESTE DO PARANÁ             119 
 
PERCEPÇÕES DE MULHERES MASTECTOMIZADAS FRENTE AO TRATAMENTO                    133 
DE CÂNCER NO MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
 
ASSISTÊNCIA DE ENFERMAGEM NA REALIZAÇÃO DO PARTO HUMANIZADO                         146 
 
O SUCESSO DO TRANSPLANTE RENAL RELACIONADO AO TIPO DE ENXERTO                     158 
E TEMPO DE ISQUEMIA 
 
GESTAÇÃO E PARTO PREMATURO DE ADOLESCENTES: UMA ANÁLISE DOCUMENTAL       171 
 
PERCEPEÇÃO DOS ACADÊMICOS DE ENFERMAGEM SOBRE A TERAPIA                                183 
ALTERNATIVA REIKI 
 
A ATUAÇÃO DO ENFERMEIRO NO PRÉ-NATAL DE RISCO HABITUAL                                        195 
NA ESTRATÉGIA SAÚDE DA FAMÍLIA 
 
FATORES QUE INFLUENCIAM A NÃO ADESÃO DAS ESTUDANTES DE ENFERMAGEM           210 
AO EXAME PREVENTIVO CÉRVICO-UTERINO 

 
AUTOMEDICAÇÃO NA POPULAÇÃO IDOSA: UMA REVISÃO DE LITERATURA                           223 
 
 
 

 

 

 

 

 

 



6 

 

GRAVIDEZ NA ADOLESCÊNCIA: O PAPEL DO ENFERMEIRO NA PREVENÇÃO 

PREGNANCY IN ADOLESCENCE: NURSE IN PREVENTION 

  

 Andressa Scortegagna1 
Cristiane Teberoski Heindrickson1 

Heidy Dall’ Orto Hellebrandt2 

 
IDiscentes do 9º período do curso de enfermagem da Faculdade de Pato Branco (FADEP) cristiane-
teberoski1@hotmail.com  e scortegagnaandressa@outlook.com 2Enfermeira. Mestre em 
Enfermagem. Coordenadora Adjunta do curso de Enfermagem FADEP. E-mail: heidy@fadep.br 

 

RESUMO 

Este trabalho teve como objetivo conhecer o papel do enfermeiro na prevenção da 
gravidez na adolescência. Trata-se de uma Pesquisa bibliográfica na modalidade 
revisão integrativa da literatura, descritiva e abordagem qualitativa que buscou os 
dados na Biblioteca Virtual em Saúde (BVS). Foram selecionados seis estudos 
publicados entre 2013 a 2017. Utilizou-se a análise temática para organização dos 
estudos.  Evidenciou-se que o profissional enfermeiro tem um grande papel na 
prevenção da gravidez precoce dos adolescentes e através das práticas de 
promoções a saúde e educação em saúde. 
Descritores: Gravidez na adolescência; Enfermagem; Prevenção. 
 
ABSTRACT 
This study aims to know the role of the nurse in the prevention of pregnancy in 
adolescence. This is a bibliographical research in the modality of integrative literature 
review, descriptive and qualitative approach that sought the data in the Biblioteca 
Virtual em Saúde (BVS). Were selected six studies published between 2013 and 
2017. Was used the thematic analysis to the organization of the studies. Was 
evidenced that the nurse professional has a great role in the prevention of the early 
pregnancy of the adolescents and through the practices of health promotion and 
education in health. 
Keywords: Adolescent pregnancy; Nursing; Prevention. 

 

INTRODUÇÃO 

 

A adolescência é uma etapa evolutiva do ser humano, período no qual 

ocorre o seu desenvolvimento, da imagem corporal e definido a personalidade e 

para compreendermos melhor essa fase devemos entender os aspectos biológicos, 

psicológicos e culturais (OLIVEIRA; CARVALHO; SILVA, 2008). 

A gravidez na adolescência, constitui-se como uma questão polêmica por 

lidar aspectos relacionados ao exercício da sexualidade e da vida reprodutiva com 

às condições materiais de vida e das múltiplas relações de desigualdades que estão 

mailto:cristiane-teberoski1@hotmail.com
mailto:cristiane-teberoski1@hotmail.com
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7 

 

presentes na vida social do país. Nesse sentido, a gravidez na adolescência pode 

ser vista como um ponto de inflexão que resulta de uma pluralidade de experiências 

de vida, com diferentes significados, abordado de várias maneiras e que com 

diversos desfechos (BRASIL, 2017). 

Para Dias e Teixeira (2010) a gravidez na adolescência pode se tornar uma 

experiência indesejada, afetando a preparação da adolescente para o futuro 

profissional. A partir disso, a gravidez na adolescência passa a ser considerada um 

risco biopsicossocial, capaz de trazer consequências negativas, inclusive para a 

sociedade. Assim, estabeleceu-se uma ideia de que a gestação não está imposta 

como uma experiência, mas sim é vista como um desvio de percurso, um evento não 

desejado pelo adolescente. 

Nesse sentido a gravidez na adolescência também pode estar associada a 

prematuridade, baixo peso ao nascer, morte perinatal, epilepsia, deficiência mental, 

cegueira, surdez, aborto natural, transtornos do desenvolvimento, baixo consciente 

intelectual e morte na infância. Isso pode ser considerado um risco tanto para o 

adolescente, quanto para o recém-nascido. Algumas evidências da prematuridade 

que ocorrem durante a gravidez são desnutrição, sobrepeso, hipertensão, pré-

eclâmpsia, desproporção céfalo-pélvica e depressão pós-parto. Tudo isso por 

passarem por essa experiência (CUNHA, 2001 apud DIAS; TEIXEIRA, 2010). 

Diante disso, os enfermeiros atuam nas diversas áreas com ações 

preventivas, curativas, educação e atenção à saúde dos adolescentes constituindo 

uma interface da sua atuação profissional. A educação sexual dos adolescentes, 

deve-se iniciar o mais cedo possível, primeiramente com o auxílio dos pais e com a 

ajuda dos profissionais de saúde. (OLIVEIRA; CARVALHO, 2008). 

Dentro do panorama da gravidez na adolescência destacamos como 

perguntas de pesquisa: “Qual o papel da enfermagem na gravidez dos 

adolescentes?”; “Qual espaço está sendo ofertado aos adolescentes e como lidamos 

com sua sexualidade?  “Qual tipo de atenção deve ser dado a sua saúde?”. 

 

 

 

OBJETIVO 
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Conhecer o papel do enfermeiro na prevenção da gravidez na adolescência 

através de uma revisão de literatura. 

           

REVISÃO DE LITERATURA 

  

Guimalhães (2001) relata que a literatura sobre a gravidez na adolescência é 

bastante ampla, no entanto o número de estudos dos fatores de riscos associados a 

ela é relativamente pequeno embora, tenha aumentado nos últimos anos. Os fatores 

mais citados são: desenvolvimento biológico, a baixa escolaridade, o casamento e 

união consensual e também os fatores familiares. A família tem influência no 

comportamento sexual dos jovens em vários aspectos como: família uniparental, 

antecedentes familiares de gravidez na adolescência, moradia fora da família, 

religião, falta de informação sexual, experiências sexuais e contracepção associado 

ao comportamento de risco. 

Já em termos afetivos, o surgimento da gravidez precoce pode estar 
relacionado a dificuldades de assumir a própria autonomia emocional e de 
identidade, na qual inconscientemente, por não conseguir separar-se 
psicologicamente da mãe, a adolescente tenta manter-se em um estado 
simbiótico com o bebê, transferindo esta dependência para o filho. 
(DATOORIAN 2003 apud PATIAS e DIAS 2011. p. 42). 
 

 Segundo a Presidência da República, se referindo a Lei Nº 8.069, de 13 de 

Julho de 1990, dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente no Art. 2. 

“Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de idade 

incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade.” (BRASIL, 

2008). 

Nesse mesmo sentido, Saito (2007) afirma que a adolescência é uma fase 

de mudanças, tanto psicológicas como físicas, é nesse período que o adolescente 

começa a fazer descobertas e desenvolve a atração pelo sexo oposto. Os primeiros 

namoros acontecem nesse período e a maioria dos relacionamentos, já vem 

acompanhado de relações sexuais, muitas vezes incentivadas por padrões expostos 

na mídia.  Alguns dos riscos do ato sexual irresponsável tem como consequências: 

gravidez precoce, aborto e doenças sexualmente transmissíveis, como HPV e AIDS. 

É importante que os adolescentes sejam acompanhados, promovendo a prevenção 

da gravidez e das Doenças Sexualmente Transmissíveis (DST) (BENDIN, 2014). 

Cabe salientar que a gravidez precoce não é um problema exclusivo das 

meninas. Em alguns casos embora os rapazes não possuam as condições 
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financeiras e psicológicas para manter uma família, serão pais. Um filho não é 

concebido nem deve ser mantido por uma única pessoa. Cabe à menina, a difícil 

missão de carregar o filho no ventre durante toda a gestação, porém, o rapaz não 

pode se eximir de sua parcela de responsabilidade. Por isso, quando uma 

adolescente engravida, não é apenas a sua vida que sofre mudanças. Muitas vezes 

o relacionamento imaturo pode acabar em separação, a menina acaba ficando 

sozinha cuidando do bebê. Esse tipo de gravidez em geral não é planejada, muito 

menos desejada, acontece em meio a relacionamentos sem estabilidade, como é a 

grande realidade da maioria dos relacionamentos entre os jovens hoje. Além disso, a 

adolescência é o momento de formação escolar e de preparação para o mercado de 

trabalho (BENDIN, 2014). 

Destaca-se a necessidade de espaços de diálogos entre os adolescentes e 

os profissionais da saúde e essa ação é um importante dispositivo para construir 

uma resposta social à superação da insegurança relacionada ao uso do 

preservativo, o qual tem papel destaque de recurso disponível, assim como tem a 

função de proteção da gravidez indesejada e até mesmo uma DST. (JARDIM; 

SANTOS, 2012). 

Estudos realizados por Medeiros et.al (2005; Terres et.al, 2009 e Becker et. 

al 2011 apud Lágana et.al, 2013), demonstram que o início precoce da atividade 

sexual, o aumento do número de parceiros e o não uso ou  uso inadequado dos 

métodos contraceptivos, estão diretamente relacionados com o massivo número de 

doenças sexuais, como a cândida albicans, chlamidia trachomatis, gardnerella 

vaginalis, neisseria gonorrheae e trichomonas vaginalis, bem como os vírus do 

papiloma vírus humano (HPV) e do vírus da imunodeficiência adquirida (HIV), 

juntamente quando as lesões prevalecem devido a diminuição do muco cervical 

causando traumas durante as relações sexuais. 

Além disto, os adolescentes iniciam sua vida sexual precocemente e muitos 

sem utilizar o preservativo, aumentando sua vulnerabilidade sexual ao HIV/AIDS. 

Crenças e atitudes diversas em torno do preservativo, de que o mesmo reduz o 

prazer ou inibe o desempenho sexual, ainda existem fortemente entre os jovens e 

contribuem com a vulnerabilidade as doenças (CHAVES et.al, 2014). 

Isto posto, é direito da adolescente à informação e o acesso ao método 

contraceptivo de emergência que foi reconhecido no Fórum Adolescência, 

Contracepção e Ética, em 2002. Ficando sob responsabilidade médica a prescrição 
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da enfermagem nos seguintes casos: a adolescente não estar usando qualquer 

método anticoncepcional, falha do método em uso ou na sua utilização, e violência 

sexual (BRASIL 2015 apud LUNA et al 2014). 

 

Ser pai prematuramente, segundo algumas convenções culturais, pode 
causar preocupação e resistência no meio social, pois a adolescência, de 
maneira geral, é concebida como um período no qual o indivíduo ainda se 
encontra em formação tanto biologicamente quanto psicologicamente. De 
fato, nesse período, os adolescentes passam por diferentes mudanças de 
ordem física, cognitiva e social; desta forma, não estariam preparados para 
assumir todas as responsabilidades inerentes à paternidade, que, por sua 
vez, se encontram diretamente associadas à inserção na vida adulta. 
(Grossman, 2010; Levandowski; Koller e Piccinini, 2002 apud Paulino; 
Patias e Dias, 2013. p. 231 ) 

 
Assim sendo a gravidez poderá ser um catalisador no amadurecimento do 

casal adolescente, e levar a um aumento nos vínculos familiares, porem o 

preconceito ainda faz parte da realidade do casal (ALMEIDA; SOUZA, 2011). Sendo 

esta uma área de atuação pertinente aos profissionais de enfermagem, e em 

colaboração com as equipes de saúde, que visam a interdisciplinaridade, mas não 

buscando fomentar a gravidez na adolescência, mais sim buscando respeitar os 

direitos sexuais e reprodutivos do adolescente, e assim vislumbrar novas 

possibilidades (DIAS; SILVA, 2014). 

Segundo o Ministério da Saúde e da educação o programa saúde na escola 

(PSE), foi fundado em 2007 pela lei presidencial nº 6.286, onde o governo federal 

criou políticas intersetoriais para a melhoria da qualidade de vida da população. 

Nesse cenário, as políticas de saúde e de educação estão direcionadas aos 

adolescentes, jovens, crianças e adultos do ensino público estão se juntando para 

promover o desenvolvimento coletivo e integro. O PSE venho para contribuir para a 

consolidação de ações na expectativa do desenvolvimento integral, possibilitando a 

comunidade escolar nas atuações dos programas e projetos que vinculem a saúde e 

educação, para o confronto das inseguranças que envolvem o desenvolvimento de 

crianças, adolescentes e jovens do brasil. Essa iniciativa diferencia e assume ações 

de inclusão entre a saúde e a educação já existentes e tem repercussão positiva na 

qualidade de vida dos estudantes. A escola é um espaço beneficiado para as 

práticas de promoção e prevenção dos agravos de saúde e de doenças. A 

harmonização entre a escola e as unidades de saúde é vista como uma importante 

procura do programa saúde na escola (BRASIL, 2011). 
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Segundo Brasil (2009), o enfermeiro tem algumas funções no PSE com: 

efetuar a aferição da pressão arterial conforme preconiza o caderno de atenção 

básica e encaminhar ao médico caso houver alguma alteração; acompanhar, 

informar e orientar alunos, educadores e pais sobre os efeitos adversos das vacinas; 

conferir dados antropométricos como o peso e altura, avaliando o IMC dos alunos, 

mestres e funcionários; realizar as atribuições vistas no PNAB.  

Nesse contexto, Almeida et al (2007), destaca o enfermeiro como 

profissional capacitado para assistir ao indivíduo em todas as etapas de vida, 

necessita estar inserida no programa de educação sexual nas escolas, promovendo 

ações e programas voltados para a saúde do adolescente e sua família os quais 

devem atender às reais necessidades de ambos. É fundamental que todos, governo, 

profissionais de saúde e de educação, família, escola e sociedade não economizem, 

não só para exercer sua sexualidade, mas, principalmente para exercer seus direitos 

com responsabilidade, sendo respeitados e respeitando os outros. 

Segundo a linha guia da rede mãe paranaense, as primeiras consultas devem 

ser realizadas antecipadamente ou até o fim do 3º mês de gestação, garantindo no 

total 7 consultas durante a gestação e 1 no puerpério, resultando no mínimo 8 

consultas no total entre a gestação/puerperal. Essas consultas estarão divididas em: 

2 no primeiro trimestre, 2 no segundo trimestre, 3 no terceiro trimestre e uma 

puerperal. (PARANÁ, [s.d]). 

Já brasil (2013), relata que será nas primeiras consultas, serão pesquisados e 

levantados dados sobre doenças de antecedentes familiares ou pessoais, além da 

situação atual da gestante como: ciclos menstruais, DUM, gestações anteriores, uso 

de medicações, uso de álcool, tabaco e drogas, histórico de vacinas, etc. Também 

será na primeira consulta que a médica ou a enfermeira realiza a solicitação dos 

primeiros exames de pré-natal. 

A visita domiciliar é recomendada após a alta do bebe na primeira semana. 

Caso o bebe seja classificado como alto risco a visita acontecera nos primeiros 3 

dias. O retorno da puérpera e do bebe a unidade de saúde deverá ocorrer entre 7 a 

10 dias pós-parto, essa consulta deve ser incentivada desde o pré-natal, na 

maternidade quando estiver internada e pelos agentes comunitários de saúde no 

momento da visita. Caso a puérpera e o bebe comparecer a unidade de saúde na 

primeira semana, realizar a reavaliação dos mesmos, registando alterações, 

investigando, orientando sobre a importância da amamentação, o retorno da sua 
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menstruação e atividade sexual, realização de atividades educativas com as 

condutas de possíveis intercorrências que podem acontecer como bebê. (BRASIL, 

2013). 

Apesar do enfermeiro ser o responsável em repassar as informações sobre 

cuidados com saúde, as pessoas têm a liberdade de optar a receber ou não as 

informações. Os ambientes pedagógicos podem ser compostos por diversas 

estruturas tais com posto de saúde, hospitais, escolas, abrigos, centros 

comunitários, grupos de apoio entre outros. 

Segundo Gurgel et.al, (2010 apud Ribeiro et.al, 2016), o enfermeiro tem 

papel fundamental no desenvolvimento de ações socioeducativas e preventivas com 

os adolescentes, utilizando de métodos e estratégias visando a conscientização e a 

prevenção, tanto da gravidez na adolescência quanto das DSTs, fazendo uso de 

grupos onde os adolescentes são orientados sobre diversos aspectos, tais como as 

DSTs e a gravidez precoce, buscado a conscientização, com o propósito de 

capacitá-los, para que os mesmos se tornem capazes de arcar com suas decisões, 

e elencando atitudes positivas para lidar com o autocuidado. 

Além de que, a educação em saúde para a enfermagem pode determinar 

como as pessoas e seus familiares são capazes de se comportar e conduzir um 

ótimo autocuidado. Todo cuidado de enfermagem é para promoção e manutenção 

da saúde prevenindo doenças. (ROCHA 2013 apud FIGUEIREDO, 2013). 

É evidente que a gravidez na adolescência é um reflexo das questões 

sociais e que gravidez precoce tem seus riscos e custo financeiros e sociais, diante 

disto Santos (2010) evidencia a necessidade de reduzir os índices de gestações na 

adolescência, e este objetivo só será alcançado com a união de esforços de 

diversos setores da sociedade. A exposição da problemática em questão e a 

divulgação dos custos sociais da gravidez destas adolescentes, podem vir a 

fomentar os investimentos em capacitação profissional e a expansão de programas 

sociais voltados a suavizar esta problemática. 

Diante disso, a gravidez na adolescência é considerada um problema de 

saúde pública que leva a grandes problemas econômicos, gastos de saúde, 

interrupções aos estudos, além de complicações durante a gravidez que podem ser 

desencadeadas tanto para a mãe como para o recém-nascido (DINIZ; KOLLER, 

2012). 
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Perante o exposto, trabalhar com adolescentes grávidas implica desafios 

para compreender este mundo repleto de subjetividades e contradições, por isso os 

profissionais que lidam com essa problemática precisam de um olhar mais apurado, 

detalhado e sensibilizado para melhor intervir (OLIVEIRA et.al, 2009). Os 

profissionais de enfermagem devem ter competências técnico-científicas e preparo 

emocional para a função de cuidar, assistir e orientar as mães adolescentes, 

conforme a sua realidade social e suas necessidades (FERREIRA, 2015). 

Afirma que, a participação de enfermeiros é fundamental para o 

fortalecimento da assistência pré-natal, entretanto, investimentos na formação 

desses profissionais são necessários para um atendimento de qualidade à mulher, 

no ciclo gravídico-puerperal. (CUNHA et al, 2009). 

 

METODOLOGIA 

 

Este artigo, trata-se de uma revisão integrativa de abordagem qualitativa, “a 

revisão integrativa é um método que proporciona a síntese de conhecimento e a 

incorporação da aplicabilidade de resultados de estudos significativos na prática.” 

(SOUZA; SILVA e CARVALHO, 2010, p. 102). 

Buscamos conhecer o papel do enfermeiro na prevenção da gravidez na 

adolescência através de uma revisão integrativa na base de dados da Biblioteca 

Virtual em Saúde (BVS) entre os anos 2013 a 2017. Iniciamos a busca de dados 

utilizando os descritores “gravidez na adolescência”, “cuidados de enfermagem” e 

“prevenção”, nesta pesquisa foram encontrados 388 artigos. Utilizamos como critério 

de inclusão: textos completos no formato artigo, idioma português, publicados entre 

os anos de 2013 a 2017. Após filtrar a busca encontramos 18 artigos, destes 8 eram 

repetidos, 3 artigos não atenderam aos critérios de inclusão e 1 estava em língua 

inglesa, restado 6 artigos para análise 

A elaboração da revisão integrativa se deu em seis fases: a primeira etapa 

foi a identificação do tema ou questões da pesquisa para a elaboração do projeto. 

Logo em seguida, se estabelece os critérios de inclusão e exclusão dos estudos, 

após isso, as definições das informações a serem extraídas dos estudos que foram 

selecionados e categorizados, e a partir disso, ocorreu a avaliação dos estudos 

incluídos na revisão integrativa. Terminada a avaliação foram interpretados e 
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apresentados os resultados. Por fim, apresentou-se a revisão e a síntese do 

conhecimento adquirido. 

Para organização dos dados, organizamos um quadro com os artigos 

classificados por ano, autores, título, objetivos e resultados de cada artigo (Quadro 

1). 

Quadro 1: 

COD ANO AUTORES TÍTULO OBJETIVO RESULTADOS 

1 2017 Vieira et.al A prevenção da 
gravidez na 
adolescência: 
uma revisão 
integrativa 
 

O objetivo do 
autor foi buscar 
vários artigos 
publicados, sobre 
prevenção da 
gravidez das 
adolescentes.  

Esta pesquisa buscou 
analisar o conhecimento 
sobre gravidez na 
adolescência visto que a 
gravidez na adolescência 
no Brasil e considerada um 
problema a saúde pública. 
É válido ressaltar que na 
atualidade está se dando 
importância premente para 
a prevenção da gravidez da 
adolescência. 

2 2016 Ribeiro et 
al. 

Papel do 
enfermeiro da 
estratégia de 
saúde da família 
na prevenção da 
gravidez na 
adolescência 

O objetivo do 
estudo é a 
identificação de 
ações utilizados 
pelos enfermeiros 
das estratégia de 
saúde da família 
para a prevenção 
da gravidez na 
adolescência 

De acordo com os 
resultados percebe se que 
trabalhar com adolescentes 
e um grande desafio para 
enfermeiros pois esse 
grupo não busca serviço da 
saúde. E em relação a 
ações de gravidez precoce 
é um problema e precisa de 
ações educativas. 
 

3 2016 Ribeiro, 
Amanda 
Garcia 

 Gravidez na 
adolescência e o 
papel da 
enfermagem 

O objetivo do 
autor é refletir o 
papel do 
profissional de 
saúde, sobre uma 
gravidez precoce 
e como podem 
fazer para 
prevenir esta 
gestação não 
planejada. 

Acreditamos que nós como 
profissionais da saúde 
devemos contribuir e 
esclarecer dúvidas que 
possam surgir nessa fase 
de descobertas no caso 
adolescência.E por 
conhecer o SUS e seus 
princípios desejo que cada 
vez mais sejam incluídos 
ações preventivas. 



15 

 

4 2015 Neves, 
Ariane 
Mendonça; 
Mendes, 
Lorena 
Campos; 
Silva, Sueli 
Riul da. 

Práticas 
educativas com 
gestantes 
adolescentes 
visando a 
promoção e 
proteção e 
prevenção em 
saúde. 

Os autores 
descrevem 
atividades que 
eles 
desenvolveram 
durantes as 
consultas de 
gestantes 
adolescentes, 
onde eles 
passaram 
informações da 
gestação, 
abordado a cada 
encontro. 

As atividades educativas 
são importantes pois 
promovem educação e 
saúde e troca de saberem 
entre palestrantes e 
ouvintes no qual promove 
autocuidado. Observou se 
também que o grupo 
acompanhado aderiu as 
propostas pois as gestantes 
participaram das atividades 
como acompanhantes cor 
meio de relato e 
experiências vividas. 
 

5 2015 Oliveira 
et.al 

Cuidados às 
adolescentes 
grávidas: 
perceptiva e 
atuação dos 
agentes 
comunitários de 
saúde. 

O estudo mostra 
o papel do agente 
comunitário de 
saúde durante o 
pré- natal das 
adolescentes, 
onde eles nas 
suas visitas de 
acompanham se 
as gestantes 
estão fazendo 
suas consultas 
com a enfermeira 
e o médico, são 
estão fazendo as 
vacinas, caso se 
não fizeram ou 
faltaram, elas 
repassam para a 
enfermeiras, 
ajudando-as. e as 
gestantes 
relatando as ACS 
tudo o que 
ocorreu na sua 
consulta de pré-
natal. 

A ACS ao lidar 

adolescentes gestantes 

busca um preparo para a 

maternidade baseado na 

técnica, cartão da gestante, 

consultas, vacinas, 

medicações, deixando de 

lado a condição 

psicológica. É muito 

importante a capacitação 

dos ACS para que o 

atendimento seja 

qualificado como 

preconizam esse grupo. 
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Fonte: Direta. 
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A gravidez na adolescência, muitas vezes é vista como um atraso na vida 

dos adolescentes, onde o mesmo perde várias oportunidades, principalmente 

profissionais. Sem contar que a gravidez não planejada, podem acarretar vários 

riscos para o adolescente e para a criança. Ciente deste contexto torna-se evidente 

a importância do papel do enfermeiro como um socioeducador, onde o mesmo deve 

ter um olhar singular para atender este público. 

Os artigos 1 e 3 mostram que o enfermeiro tem um grande papel como 

educador na saúde dos adolescentes e que deve utilizar estratégias para a 

promoção em saúde promovendo palestras, educação sexual e reprodutiva, 

prevenção da gravidez precoce e doenças sexualmente transmissíveis.  

Pinheiro (2011), ressalta que a enfermagem como profissão de cunho social, 

sensível aos problemas e direitos humanos, de natureza cientifica que está em 

constante busca por novas metodologias e intervenções, e tendo em vista que a 

população envolvida é responsável pelos seus hábitos de vida. 

O paradigma da promoção da saúde segundo Lis e Afonso (2014) expões 

que as condições de vida da população, impacta diretamente em sua saúde, e assim 

6 2013 Melo et.al Integralidade e 
gênero como 
base teórica para 
o cuidado à saúde 
de adolescentes 
grávidas 

O objetivo do 
estudo, é tirar 
todas as dúvidas 
sobre os 
anticoncepcionais 
principalmente os 
orais, quais as 
mudanças que 
ocorrerão no 
corpo durante a 
gravidez, como 
vão decorrer as 
consultas, se vai 
ter acompanhante 
na consulta ou 
durante o trabalho 
de parto, sobre o 
aleitamento 
materno e o 
calendário vacinal 
da gestante e da 
gestante. 

O esforço em mudar a 

realidade requer um desafio 

das equipes e em 

específico a de 

enfermagem, em busca 

envolver jovens em 

atividades e diálogos dos 

serviços com adolescentes 

distanciando a 

desigualdade. 

Particularmente e de 

responsabilidade do 

enfermeiro promover e 

interferir na realidade de 

vida dos adolescentes 

buscando estratégias e 

ações que possibilitam as 

demandas. 

 



17 

 

se faz necessário que os serviços oferecidos vão além do caráter assistencial, mais 

sim que abranjam a promoção, a prevenção e a reabilitação. No entanto a educação 

em saúde é atinente as áreas de promoção e prevenção, e vem a ter seu enfoque 

na atenção primaria, em relação a organização dos serviços, e da formação dos 

profissionais da área de enfermagem, que na execução de suas funções, atuarem 

também como educadores na promoção de saúde. 

Já no artigo 2, os autores mencionam que o profissional tem várias 

dificuldades em abordar os adolescentes por falta de capacitação para poder 

trabalhar com este público, e também por estes não procurarem a unidade 

(RIBEIRO et.al, 2016).  

Embora a significância das Estratégias da Saúde da Família, em relação a 

saúde do adolescente, é notável na rotina dos atendimentos das Unidades Básicas 

de Saúde (UBS), o baixo índice de adolescentes no serviço e uma pequena oferta 

de ações destinadas para os mesmos, demostrando que as ações voltadas a sua 

saúde ainda deixam a desejar (FERRARI; TOMASSON, 2011 apud VIEIRA et.al 

2014). 

Para Torres; Nascimento e Alchieri (2013), retratam que os profissionais não 

são capacitados para trabalhar com os adolescentes, e não se preparam para 

trabalhar com as pessoas, diversos adolescentes em formação precisam de 

orientações para desempenhar seus direitos, mas não tem responsabilidade 

suficiente. 

A ausência de ações específicas à promoção da saúde do adolescente na 

atenção básica para Andrade; Holanda e Bezerra, [s.d], colabora diretamente para a 

condição culturalmente determinada de ir buscar os serviços de saúde apenas 

quando instaurado um quadro patológico, e assim hegemonizando e consolidando o 

modelo biomédico vigente. 

Já no artigo 5, Oliveira (2015) descreve que o enfermeiro é membro 

importantíssimo do desenvolvimento de ações que objetivem uma atenção 

diferenciada aos adolescentes principalmente em relação a questões que colocam 

risco a sua integralidade.  

Diante disso, segundo a Presidência da República, se referindo a Lei Nº 

8.069, de 13 de Julho de 1990, dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente 

no Art. 17. “O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade física, 

psíquica e moral da criança e do adolescente, abrangendo a preservação da 
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imagem, da identidade, da autonomia, dos valores, idéias e crenças, dos espaços e 

objetos pessoais.”  

Seguindo, no artigo 4 Neves; Mendes e Silva (2015) relatam que os 

adolescentes que participaram da pesquisa, entre eles são primigestas, primíparas, 

multigestas e multíparas e que muitas delas relatam terem engravidado por vontade 

própria ou entrado em acordo com seu parceiro com a finalidade de sair da casa dos 

pais.   

Pelas perspectivas de Hoga; Borges e Reberte (2010) a gravidez na 

adolescência foi apontada como um conjunto de fatores, tais como problemas 

socioeconômicos, familiares e pessoais encarados pelo adolescente, e estes 

refletem no desejo de ser mãe, cuja a condição é entendida como uma oportunidade 

concreta de sair de casa e compor um novo ambiente familiar, e por consequência 

levaria a um patamar de liberdade e autônima os quais não tinham na casa dos pais. 

O planejamento familiar tem o objetivo de garantir às mulheres e aos 

homens um direito básico de cidadania: o direito de ter ou não filhos (PENAFORTE 

et al, 2010). 

Para Neves; Mendes e Silva (2015), a relação aos métodos contraceptivos 

que eram mais conhecidos pelas adolescentes eram o preservativo feminino e 

masculino e a pílula anticoncepcional, porém relatam que esquecem de tomar ou até 

mesmo engravidam tomando a pílula. 

Segundo Bouzas; Pacheco e Eisenstein (2014) os profissionais da área de 

saúde que trabalham com adolescentes devem estar munidos de conhecimentos em 

relação aos muitos métodos anticonceptivos a disposição, e ter ciência dos quais os 

mais indicados e utilizados para este público alvo. A associação mais 

frequentemente empregada é a do condom e do anticoncepcional hormonal 

combinado oral (ACO). Onde estes métodos podem ser divididos em hormonais, 

comportamentais, de barreira, dispositivos intrauterinos e cirúrgicos. 

Posteriormente, no artigo 6 o autor descreve o vínculo, que quer dizer uma 

relação, sendo este um instrumento terapêutico em que, o enfermeiro estabelece 

uma conexão com os indivíduos, ajudando-os em sua singularidade e subjetividade 

no relacionamento profissional. 

Portanto algumas características e atribuições devem ser comuns à equipe 

de saúde, e segundo Oliveira; Andrade e Silva (2009) essas prerrogativas são 

extremamente pertinentes. O conhecer as famílias e suas realidades, a identificação 
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dos problemas de saúde mais recorrentes, a participação da comunidade na 

elaboração de planos locais para o enfrentamento dos problemas de saúde, a  

criação e valorização de vínculos de confiança, afeto e respeito, a realizar visitas 

domiciliares,  a fomentação da participação da população, a promover ações 

intersetoriais para o enfrentamento dos problemas identificados, a realização de  

escutas qualificadas das necessidades dos usuários, ou seja, responsabilizar-se 

pela população. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

   O presente estudo demonstra que o enfermeiro tem um papel fundamental 

na saúde dos adolescentes, principalmente na prevenção da gravidez precoce e a 

conscientização em relação as Doenças Sexualmente Transmissíveis (DST’s), 

criando assim um vínculo com os adolescentes. 

 Através da análise dos artigos observou, que a gravidez na adolescência 

pode promover novas descobertas, contudo, pode acarretar vários riscos para o 

adolescente, como contrair várias doenças, pelo não uso ou descuidos do uso de 

métodos anticoncepcionais ou por falta de informações sobre o mesmo, e riscos a 

gestante e para o filho, tais como o parto prematuro e o aborto.  

 Assim tendo o enfermeiro um papel primordial na prevenção e 

conscientização, onde se pode promover a educação em saúde através de palestras 

em escola, postos de saúde e associações comunitárias. Percebe-se que para o 

enfermeiro e sua equipe, enfrentam muitas adversidades no atendimento a esse 

público, seja por falta de materiais, formação profissional, e até a não procura destes 

serviços por parte dos adolescentes nas unidades de saúde. 

 Além de que, algumas vezes é escolha de os adolescentes ter um filho, pois 

sentem-se preparados e buscam a liberdade das rédeas de seus pais. Cabe ao 

enfermeiro orienta-los a respeito de todos os aspectos desta gestação precoce.  
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RESUMO 
Objetivo: Analisar o impacto que o câncer de mama e a mastectomia causam na 
sexualidade da mulher, sobre a perspectiva do profissional de enfermagem, tendo 
como questão norteadora: Qual o impacto que a mastectomia causa na sexualidade 
da mulher? Método: Trata-se de uma revisão integrativa de literatura na qual se 
empregou como critérios de seleção, artigos indexados nas bases de dados LILACS 
e SCIELO. A amostra foi formada por 6 artigos, publicados entre o período de 2012 
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a 2017. Resultados: Os estudos demonstram que a maior parte das mulheres tem 
uma visão da sexualidade centrada nos órgãos genitais e no relacionamento sexual. 
Segundo as entrevistas em alguns dos artigos analisados pelos autores, a presença 
de um físico perfeito denota uma condição social e cultural para que se tenha uma 
atuação sexual satisfatória.  Considerações Finais: Cada um dos seis estudos 
discutidos apontou que a mastectomia influencia muito na vida sexual da mulher, 
entendendo que é preciso estabelecer uma assistência integral a saúde da mulher, 
fundamentando-se em um atendimento humanizado. Diante dos resultados deste 
estudo, observa-se a relevância do mesmo para a sociedade e principalmente para 
estas mulheres, que muitas vezes estão desassistidas pelas equipes e pelos 
familiares em um momento crucial de suas vidas. Considera-se que este assunto 
seja mais aprofundado, que os profissionais que assistem essas pacientes devem 
além de discussões com equipes multidisciplinares, busquem mais capacitações e 
produzam artigos relatando suas experiências profissionais com essas mulheres. 
Descritores: Mastectomia. Sexualidade. Enfermagem. 
 
ABSTRACT 
Objective: To analyze the impact that breast cancer and mastectomy cause on 
women’s sexuality, from the perspective of the nursing professional, with the guiding 
question: What is the impact that mastectomy causes on women’s sexuality? 
Method: This is about an integrative review of literature in which were used as the 
selection criteria, articles indexed in the LILACS and SCIELO databases. The sample 
consisted of 6 articles, published between 2012 and 2017. Results: The Studies 
show that most women have a vision of sexuality centered on the genitals and in the 
sexual relationship. According to the interviews in some of the articles analyzed by 
the authors, the presence of a perfect physique denotes a social and cultural 
condition for a satisfactory sexual performance. Final Considerations: Each of the six 
studies discussed pointed out that mastectomy has a great influence on the sexual 
life of women, understanding that it is necessary to establish an integral assistance to 
women’s health, based on a humanized care. In view of the study’s results, it is 
observed the relevance of this study to society and especially to these women, who 
are often unassisted by the teams and their families at a crucial moment in their lives. 
It is considered that this subject is more in-depth, the professionals who assist these 
patients should in addition to discussions with multidisciplinary teams, look for more 
capacities and produce articles reporting their professional experiences with these 
women. 
Key-words: mastectomy, sexuality, nursing. 
 
 
INTRODUÇÃO 

 

O câncer mais temido entre as mulheres provavelmente é o de mama, e 

infelizmente é o mais frequente; principalmente pelos seus efeitos sobre o físico e o 

sexual. É visto pela maior parte dos autores consultados entre eles Gazola et al 

(2017), como a neoplasia que causa grande impacto psicológico, funcional e social, 

atuando negativamente nas questões relacionadas à autoimagem e à percepção da 

sexualidade. 
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Segundo Instituto Nacional de Câncer (INCA, 2011), nas últimas décadas o 

câncer vem ganhando uma grande dimensão, evidenciando um grande problema na 

Saúde Pública no mundo. A Organização Mundial de Saúde (OMS), estima que em 

2030, vinte e sete milhões de casos serão diagnosticados e destes, 17 milhões 

serão óbitos por câncer. Soccol, Canabarro e Pohlmann (2015), também entendem 

que o câncer de mama é um problema de saúde pública, que está entre as 

neoplasias com maior ocorrência no mundo. É uma doença permeada de estigmas 

e sofrimentos, que traz repercussões significativas na vida da mulher. 

Segundo Ministério da Saúde (MS), o câncer é determinado por alterações 

que caracterizam o crescimento desordenado das células, assim acometendo tecido 

e órgãos. Estas células acumulam-se formando então o tumor, multiplicando-se de 

forma descontrolada, desenvolvendo capacidade de migrar gerando metástase, 

podendo afetar até órgãos distantes. As células afetadas perdem suas funções na 

medida em que as cancerígenas se multiplicam, substituindo as células saudáveis e 

comprometendo assim a função do órgão afetado. (BRASIL, 2015).  

Para o INCA e a OMS, o câncer de mama pode afetar mulheres de 

diferentes faixas etárias, mas sendo diagnosticado com maior incidência em 

pacientes do sexo feminino acima dos 40 anos de idade. (BRASIL, 2011).  

Pela sagacidade com que adentra no mais reservado da condição humana, 

o câncer de mama perpassa o campo da biologia penetrando nos domínios da 

psicologia e, transpondo as fronteiras da dimensão individual, repercutindo no 

ambiente familiar e social envolvente, podendo ser entendido como exemplo 

concreto de um dos maiores desafios que uma mulher pode encarar no confronto 

com a ausência de saúde. (CASTELO, 2013). 

Uma das formas de tratamento para o câncer de mama é a mastectomia, 

procedimento que gera grande impacto na vida das mulheres. Ao receber o 

diagnóstico de câncer de mama, a mulher vive momentos de imensa angústia, 

sofrimento e ansiedade ao associá-lo com a morte. Durante o período do tratamento 

da doença, são necessárias constantes mudanças devido às perdas e aos sintomas 

vivenciados pela paciente, como depressão e diminuição da autoestima com o 

medo de ser rejeitada também pelo companheiro. (CASTELO, 2013). Assim, muitas 

mulheres precisam de ajuda para superar o trauma da doença e do tratamento, bem 

como para retomar, plenamente, a prática da sexualidade. 

Dificuldades no exercício da sexualidade são comuns, tanto de redução 
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da libido, como no próprio ato sexual, por ansiedade, secura vaginal, baixa 

autoestima, alterações de imagem corporal pela mastectomia e inibição do 

parceiro. Os obstáculos têm causas psíquicas afetivas e não hormonal, já que os 

níveis hormonais, incluindo o de testosterona, não se relacionam com o quadro. 

(CASTELO, 2013). 

Ferreira et al (2013), descrevem que a sexualidade das mulheres muitas 

vezes está limitada à prática sexual e somente alguns relatos mostram a 

sexualidade como algo mais abrangente. As mulheres com câncer de mama 

exibem comprometimento no exercício da sexualidade e o apoio do companheiro 

auxilia no enfrentamento, sendo percebido como muito significativo em todas as 

etapas da doença.  

O câncer de mama e seu tratamento compromete vastamente a 

sexualidade das mulheres agredidas. O choque pode perdurar vários anos, 

mesmo depois de um tratamento bem-sucedido para a doença, advindo dos 

variados efeitos colaterais da terapêutica e dos eventos psíquicos resultantes do 

processo. Estudos analisam alterações físicas decorrentes da quimioterapia, 

hormonioterapia e tratamento cirúrgico que interferem na sexualidade, 

promovendo distúrbios no funcionamento sexual em suas diferentes fases, como 

desejo, excitação, lubrificação e orgasmo. (VERENHITACH et al., 2014). 

Enfermeiros especialistas em mastologia são treinados para ajudar 

pacientes a falar sobre preocupações sociais, emocionais ou psicológicas e a 

evitar comportamento que iniba as pacientes em falar sobre estes assuntos. Eles 

verificam a compreensão da paciente, a reação às más notícias dadas e oferecem 

informações adicionais e suporte prático e emocional. Os enfermeiros 

especialistas em mastologia precisam ter acesso rápido a um psiquiatra ou a um 

psicólogo clínico quando descobrem problemas psicológicos graves. 

Não há evidências concretas de que ajudar as pacientes dessa forma 

impeça a morbidade psicológica. A utilização de enfermeiros especialistas em 

mastologia pode significar que os médicos deixam os problemas psicológicos a 

seus cuidados, pois eles muitas vezes estão mais perto dos pacientes para ajudá-

los na luta contra a doença (CASTELO, 2013). 

Tendo em vista que o câncer de mama é considerado um problema de 

saúde pública e que a Enfermagem tem papel imprescindível em ações de 

proteção e prevenção à saúde da população, é que se justifica a escolha do tema. 
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Nós, enquanto acadêmicas do último ano do curso, percebemos que as mulheres 

precisam receber um atendimento diferenciado durante todas as fases da doença, 

iniciando-se imediatamente após o diagnóstico, no momento do tratamento, 

considerado momento de luta e principalmente na reintegração à vida diária da 

paciente, bem como na sua sexualidade. 

Partindo-se dessas considerações, o estudo tem como objetivo geral 

analisar artigos publicados sobre o impacto que o câncer de mama e a 

mastectomia causam na sexualidade da mulher na perspectiva do profissional de 

enfermagem, utilizando como questão norteadora: Qual o impacto que a 

mastectomia causa na sexualidade da mulher? 

 

METODOLOGIA 

 

                Este estudo trata-se de uma revisão integrativa de literatura, a qual incide 

na procura e análise de dados produzidos sobre determinado tema, de forma 

metodológica, com a intenção de resumir resultados e conclusões pautados nestes, 

agregando as informações e constituindo resultados científicos relevantes para a 

área da saúde. (MENDES, 2008). 

 Para o estudo incluíram-se pesquisas nas bases de dados online Scielo 

(Scientific Eletronic Library Online) e Lilacs (Literatura Latino-Americana e do Caribe 

em Ciências da Saúde). Para a busca dos artigos foram utilizadas palavras-chave 

em português: Mastectomia. Sexualidade. Enfermagem.  

 A pesquisa foi realizada no mês de abril e maio de 2018. Nas duas bases de 

dados fez-se a associação das palavras-chave acima mencionadas, obtendo-se um 

achado de 14 artigos. 

 Foram utilizados como critérios de inclusão os textos nacionais e textos 

publicados entre 2012 a 2017. Foram encontrados artigos referentes à sexualidade e 

mastectomia, sendo excluídos aqueles que não atendiam aos critérios 

estabelecidos. Foram selecionados 14 estudos entre artigos, teses, dissertações, 

trabalhos de graduação e pós-graduação, entretanto, após leitura aprofundada dos 

mesmos limitou-se a seis estudos, que se resumem em artigos científicos. 

A seguir, segue a tabela com os artigos selecionados no primeiro momento, 

onde se conseguiu 14 artigos para análise. 
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Tabela 1: Estudos selecionados na primeira etapa da pesquisa 

TITULO DO ARTIGO PUBLICAÇÃO ANO 

Mastectomia e sexualidade: uma revisão 

integrativa 

Revista on line de Psicologia e 

Reflexão Crítica, vol. 25. N. 2. 

Porto Alegre 

2012 

A sexualidade da mulher com câncer de mama: 

análise da produção científica de enfermagem 

Texto Contexto Enferm, 

Florianópolis 

2013 

As vivências da mulher com câncer frente a 

mastectomia 

Rev.Saúde.Com – Universidade 

Estadual de Santa Catarina, 

Criciuma. 

2013 

A sexualidade feminina após a mastectomia Anais Eletrônicos da I Ciegesi/ I 

encontro científico do 

PNAP/UEF - Goiás 

2013 

Vivência da sexualidade após o câncer de mama: 

estudo qualitativo com mulheres em reabilitação  

Revista Latina Americana de 

Enfermagem 

2014 

Câncer de mama e seus efeitos sobre a 

sexualidade: uma revisão sistemática sobre 

abordagem e tratamento 

FEMINA | Janeiro/Fevereiro vol 

42 - nº 1. 

2014 

Câncer de mama e sofrimento psicológico: 

aspectos relacionados ao feminino 

Psicologia estud. On line  2015 

Atuação da equipe de enfermagem à mulher: 

revisão de literatura. 

Unioeste – Universidade 

Paranaense 

2015 

Impacto da mastectomia radical na sexualidade 

feminina. 

Trabalho de conclusão e curso 

em Fisioterapia – Universidade 

Estadual da Paraíba -  

2015 

Atuação da equipe de enfermagem à mulher com 

câncer de mama: uma revisão de literatura. 

Multiciencia on line ISSN 244 

4148 

2016 

O dilema da decisão de mastectomia bilateral 

como prevenção do câncer de mama: aspectos 

éticos e bioéticos. 

Revista Centro Universitário 

São Camilo 

2017 

Sexualidade das mulheres mastectomizadas: uma 

revisão integrativa. 

Universidade Federal do 

Maranhão – Trabalho de 

conclusão de curso em 

enfermagem. 

2017 

Percepção de mulheres jovens sobre a sexualidade 

e a imagem corporal pós mastectomia. 

Rev Ter Ocup Univ São Paulo. 

2017 jan./abr.;28(1) 

2017 

O impacto do câncer de mama e da mastectomia 

dna sexualidade feminina.  

Vila Nova de gaia: Escola 

Superior de Enfermagem da 

Imaculada Conceição.. 

2017 

 

Após leitura dos resumos foram selecionados seis artigos para análise e 

discussão que condizem com o objetivo proposto no estudo. 

Tabela 2: Estudos que constituíram a revisão integrativa 

TITULO DO ARTIGO PUBLICAÇÃO ANO 

Mastectomia e sexualidade: uma revisão 
integrativa 

Revista on line de Psicologia 
e Reflexão Crítica, vol. 25. N. 

2012 
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2. Porto Alegre 

A sexualidade da mulher com câncer de 
mama: análise da produção científica de 
enfermagem 

Texto Contexto Enferm, 
Florianópolis 

2013 

Vivência da sexualidade após o câncer de 
mama: estudo qualitativo com mulheres em 
reabilitação  

Revista Latina Americana de 
Enfermagem 

2014 

Atuação da equipe de enfermagem à mulher 
com câncer de mama: uma revisão de 
literatura 

Multiciencia on line ISSN 244 
4148 

2016 

Percepção de mulheres jovens sobre a 
sexualidade e a imagem corporal pós 
mastectomia 

Rev Ter Ocup Univ São 
Paulo. 2017 jan./abr.;28(1) 

2017 

O impacto do câncer de mama e da 
mastectomia na sexualidade feminina.  

Vila Nova de gaia: Escola 
Superior de Enfermagem da 
Imaculada Conceição 

2017 

Fonte: as autoras, 2018. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Analisando os 6 artigos para a revisão integrativa, através das bases de 

dados Scielo e Lilacs, constou-se que o ano das publicações variou de 2012 a 2017. 

Dos seis artigos analisados nesta revisão, dois foram revisão de literatura, 

uma revisão integrativa, dois pesquisas qualitativa e quantitativa e um foi um estudo 

descritivo. 

Segundo Instituto Nacional de Câncer (INCA, 2011), nas últimas décadas o 

câncer vem ganhando uma grande dimensão para a saúde pública no mundo. A 

Organização Mundial de Saúde (OMS), estima que em 2030 vinte e sete milhões de 

casos serão diagnosticados e destes 17 milhões serão óbitos, por câncer. Soccol, 

Canabarro e Pohlmann (2015), também entendem que o câncer de mama é uma 

das neoplasias com maior ocorrência no mundo. É uma doença permeada de 

estigmas e sofrimentos, que traz repercussões significativas na vida da mulher. 

 Quanto ao periódico, os trabalhos foram publicados em revistas de saúde, 

como: Revista on line de psicologia e reflexão crítica; Contexto Enfermagem; entre 

outros, convém destacar que de acordo com a Estimativa do Inca feita no ano de 

2017 para 2018 a incidência de câncer no Brasil estima-se 59.700 casos novos de 

câncer de mama, para cada ano do biênio 2018/2019, com risco estimado de 56,33 

casos a cada 100 mil mulheres (INCA, 2018). Acredita-se que a partir disso, houve 

mais estudos e pesquisas publicadas sobre este tema, como se nota na tabela 1, 
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que foram encontrados dois artigos deste ano que discutem sobre o impacto do 

câncer de mama nas mulheres. 

Quanto a formação e atuação dos autores dos artigos analisados, todos na 

área da saúde, enfermeiros, médicos e psicólogos. Por estarem ligados às 

instituições de ensino superior públicas e particulares, a maioria demonstra ter certo 

domínio e conhecimento teórico, prático e científico sobre o câncer de mama e a 

mastectomia.  

Analisando a metodologia dos artigos, o artigo 1 e 4 foram de revisão de 

literatura, o artigo 2 revisão integrativa, o artigo 3 foi realizado um estudo qualitativo 

embasado na teoria dos scripts sexuais com participação de 23 mulheres entrevistas 

e participantes de grupos focais; o artigo 5 foi realizado um estudo transversal com 

abordagem qualitativa, através de uma entrevista semi-estruturada com participação 

de 4 mulheres com diagnóstico de câncer de mama, antes de completar 35 anos de 

idade. Por fim, o artigo 6 foi um estudo descritivo, exploratório, com abordagem 

qualitativa, realizado com 12 mulheres mastectomizadas. 

No que se refere aos objetivos da pesquisa o artigo 1 investigou o impacto do 

câncer de mama e da mastectomia na sexualidade da mulher por meio da análise da 

produção científica publicada no período de 2000 a 2009 nas bases de dados 

LILACS, MedLine e PsycINFO. O artigo 2 através de uma revisão integrativa 

intencionou analisar o conhecimento produzido pela enfermagem brasileira sobre a 

sexualidade de mulheres com câncer de mama, intencionando a melhoria do 

cuidado de enfermagem. O artigo 3 buscou compreender as repercussões 

psicossociais e culturais do câncer de mama e seus tratamentos na sexualidade de 

mulheres. O artigo 4 buscou identificar a importância do papel da enfermagem na 

assistência às mulheres com câncer de mama. O artigo 5 analisou a percepção 

sobre a imagem corporal e a sexualidade de mulheres jovens submetidas à 

mastectomia através de uma entrevista semi-estruturada com mulheres com 

diagnóstico de câncer de mama antes dos 35 anos de idade. E, por fim, o artigo 6 

estimou o impacto do câncer de mama e da mastectomia na sexualidade feminina 

através de um estudo descritivo, exploratório de abordagem qualitativa com 12 

mulheres mastectomizadas. Observa-se que dois dos artigos analisados 

investigaram o impacto do câncer de mama para as mulheres; três dos artigos 

analisaram a sexualidade das mulheres com câncer de mama e um analisou a 

atuação da equipe de enfermagem à mulher com câncer de mama. Pesquisas e 
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estudos com o tema semelhante com a exemplo de Castelo (2013), identificou que a 

mastectomia afeta profundamente a qualidade de vida da mulher tanto pessoal, 

quanto familiar, emocional, social e psicossocial. Com resultado semelhante 

Majewski et al (2012), concluíram que houve piora na qualidade de vida das 

mulheres que realizaram mastectomia. 

O levantamento bibliográfico realizado em bases de dados Scielo, 

evidenciaram que depois da mastectomia, a performance sexual fica comprometida, 

com diminuição da frequência de relações sexuais nos primeiros estágios do 

tratamento e diminuição da libido, interesse e satisfação sexual (artigo 1 e artigo 6) 

(CESNIK; SANTOS, 2012). Sobre o impacto do câncer de mama e da mastectomia 

na sexualidade feminina, identificaram ao final do estudo que após a mastectomia a 

mulher apresentou limitações e dificuldades em situações como a exposição do 

corpo e ajuste social na realização de suas funções diárias. Em estudo semelhante 

realizado por Jesus et al (2013), evidenciaram que a mastectomia intervém nas 

funções diárias, nos relacionamentos interpessoais, na autoestima e autoimagem da 

mulher. Os sentimentos de desespero, medo e ansiedade, como também a força 

para lutar pela vida, foram relatadas pelas mulheres, além da necessidade de apoio 

e suporte advindo da família. As dificuldades enfrentadas depois da mastectomia 

relacionam-se segundo as entrevistadas pelo estudo, como à dor, perda da força no 

braço, necessidade de repouso; interferindo nas atividades diárias da mulher. 

Ressalta-se a necessidade do apoio da equipe de saúde às mulheres 

mastectomizadas para o enfrentamento e adaptação ao processo de adoecimento. 

Com objetivo semelhante ao artigo 1 e 6, Gazola et al (2017) (artigo 5), 

também investigaram a percepção de mulheres jovens sobre a sexualidade e a 

imagem corporal pós mastectomia, mulheres diagnosticadas com câncer de mama 

antes dos 35 anos de idade, que se submeteram a mastectomia e mantinham vida 

sexual ativa. Os autores puderam concluir que a mastectomia intervém na imagem 

corporal e na sexualidade da mulher jovem, uma vez que a mama tem um 

simbolismo de feminilidade e saúde durante todas as etapas da vida da mulher. 

Alguns pontos positivos também foram observados pelos autores, como a superação 

do câncer e a ressignificação da imagem corporal e da sexualidade, fazendo com 

que essas mulheres desenvolvam uma nova visão da sua vida, do seu corpo e das 

suas necessidades sexuais. Da mesma forma que a maior parte dos autores já 

apresentados, os estudos de Barbosa e Guedes (2013), apontaram diferenças no 
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impacto em diversos grupos etários, sendo demonstrado que as mulheres mais 

jovens sofrem mais com a mastectomia. Dessa forma, as autoras concluíram que é 

preciso estabelecer uma assistência integral a saúde da mulher submetida à 

mastectomia, com base em um atendimento multiprofissional, buscando 

proporcionar medidas de promoção da qualidade de vida da mulher e de seus 

familiares. Condizente com este resultado, Lopes e Assis (2012), em estudo 

semelhante, identificaram que as mulheres após o diagnóstico do câncer de mama e 

a mastectomia vivenciam o medo, a rejeição, vergonha e diminuição do interesse 

sexual. Os autores concluem que este resultado se dá pela relação que as mulheres 

têm com a autoimagem corporal, e isso afeta a autoestima e sua sexualidade. 

No artigo 2, realizado através de uma revisão integrativa para analisar o 

conhecimento produzido pela enfermagem brasileira sobre a sexualidade de 

mulheres com câncer de mama visando a melhoria do cuidado de enfermagem, 

evidenciou uma assistência de enfermagem que não contempla esse aspecto do 

cuidado, precisando ser reestruturada e estendida também aos parceiros 

requerendo a presença de uma equipe multiprofissional. (FERREIRA et al., 2013). 

Os mesmos autores, identificaram que o apoio do companheiro influencia muito na 

vivência da sexualidade da mulher com câncer de mama. Fonseca e Batista (2016) 

evidenciaram um forte impacto na sexualidade da mulher mastectomizada, contudo, 

os autores acreditam que com a ajuda do parceiro, dos profissionais de saúde que 

acompanham a paciente, essa aos poucos pode voltar a ter uma vida feliz com seu 

companheiro. Com estudo similar, Junqueira et al (2013) descrevem que os 

membros da equipe de enfermagem são os profissionais mais presentes no cuidado 

direto da mulher mastectomizada e que essa proximidade pode ajudar no 

conhecimento e escuta sobre o sofrimento dessa mulher. Ferreira et al (2013), 

demonstraram que a maior parte das mulheres tem uma visão da sexualidade 

centrada nos órgãos genitais e no relacionamento sexual. Segundo as entrevistas 

em alguns dos artigos analisados pelos autores, a presença de um físico perfeito 

denota uma condição social e cultural para que se tenha uma atuação sexual 

satisfatória. 

O artigo 3 teve a intenção de analisar vivência da sexualidade após o câncer 

de mama, os resultados indicaram que a vivência do câncer de mama envolve 

aspectos culturais, relacionais e subjetivos que interferem na vida sexual, assim, o 

enfermeiro precisa estar atento a esses fatores para ajudar a mulher durante e após 
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a mastectomia (VIEIRA et al., 2014). Castelo (2013), em estudo com 90 mulheres, 

foram selecionadas 30 submetidas a mastectomia radical, 30 mulheres submetidas a 

mastectomia conservadora e 30 mulheres sem patologia oncológica e sem história 

de intervenção cirúrgica mamária, que foram consideradas como o grupo de 

controle. Os resultados indicaram que as mulheres submetidas a mastectomia 

radical foram as que apresentaram profundas alterações nos domínios da 

integridade física, social, psicológica, emocional e sexual que comprometem a 

intimidade das doentes. Em conclusão, o autor descreve que a mastectomia radical 

é um fator independente de risco que afeta intensamente a qualidade de vida 

pessoal, familiar, emocional, social e psicossexual das doentes, intervindo de forma 

negativa no campo da intimidade destas mulheres, incluindo a sexualidade. 

Resultados também indicam que o câncer de mama é uma das doenças mais 

temidas pelas mulheres, em vista de sua alta incidência e dos efeitos psicológicos 

que afetam tanto a percepção da sexualidade, quanto a imagem que a mulher tem 

de seu corpo. (MONTEIRO et al., 2017).  

No artigo 4 sobre a atuação da enfermagem frente a mulher com câncer de 

mama, estudo feito por Soccol, Canabarro e Pohmann (2016), identificou que a 

enfermagem tem um relevante papel enquanto membro de uma equipe 

multiprofissional, bem como importante papel no momento da revelação do 

diagnóstico. Ao final do estudo, os autores ressaltaram a necessidade de assistência 

de enfermagem frente à mulher mastectomizada e a importância do apoio por meio 

de grupos terapêuticos como ferramentas de cuidado às mulheres. Com isso, o 

enfermeiro precisa ampliar a sua prática profissional às mulheres com câncer de 

mama tendo em vista o desenvolvimento de práticas humanizadas, direcionadas 

tanto à mulher como à família dessas; essa relação fornece às mulheres uma 

melhora do impacto do diagnóstico da sua doença. Esta realidade demanda da 

equipe conhecimentos, habilidades e responsabilidades, além da necessidade de 

estabelecer metas direcionadas tanto ao paciente quanto à família. 

Segundo resultados do estudo de Fonseca (2017), depois da retirada da 

mama, a sexualidade da mulher fica comprometida porque esta apresenta 

problemas de aceitação em relação a sua nova imagem, acabando por interferir no 

desempenho sexual. A autora sugere ao final do estudo a necessidade de se 

trabalhar melhor a percepção da autoimagem da mulher e o apoio do parceiro. 

Assim sendo, os enfermeiros devem ter um preparo para o atendimento holístico, 
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buscando sanar possíveis dúvidas e ter condições de orientar o casal com 

estratégias para a vida sexual dali por diante.  

Em estudo realizado por Vieira et al (2014), sobre a vivência da sexualidade 

após o câncer de mama, identificou-se a importância da comunicação com o 

parceiro. Os autores enfatizam a necessidade de se estabelecer uma boa 

comunicação entre o casal para que a vida sexual e íntima possa ser renegociada 

após o adoecimento, ao levar em consideração as necessidades e sentimentos de 

cada um. Uma comunicação clara entre o casal e a busca de informações e 

orientações, conseguidas com o profissional de saúde, podem melhorar a 

adequação da vida sexual após o câncer de mama. 

Por fim, Oliveira et al (2017), observaram que depois da retirada da mama a 

mulher apresenta limitações e dificuldades em expor o corpo e ajustamento social 

para realização de suas atividades diárias. Em estudo sobre o impacto da 

mastectomia radical na sexualidade feminina realizado com sete mulheres atendidas 

numa clínica de fisioterapia da Universidade Estadual da Paraíba, Rodrigues (2015), 

identificou que em relação aos escores da escala funcional, os domínios 

relacionados ao funcionamento sexual e prazer sexual e ainda às perspectivas 

futuras apresentaram-se comprometidos. A imagem corporal se aproximou de uma 

melhor qualidade de vida, isso pode se dar porque as mulheres entrevistadas 

estavam fazendo tratamento fisioterapêutico e esta intervenção, desempenha um 

papel essencial no processo de terapia, intervindo na recuperação física e 

psicossocial dessas mulheres, melhorando com isso a autoestima e qualidade de 

vida.  

Ao chegar ao fim desta análise pode-se observar que os artigos discutidos 

são unânimes em ressaltar a importância da atuação da equipe de enfermagem 

durante o diagnóstico do câncer de mama, na fase da mastectomia, contudo, o 

papel mais importância se dá após a mastectomia período em que a mulher está 

muito frágil e precisa de um atendimento humanizado do enfermeiro durante a 

reintegração à vida cotidiana da mulher.  

Também pode-se notar que os artigos destacam a importância do 

atendimento humanizado principalmente em relação a sexualidade do casal após a 

mastectomia. O enfermeiro através de sua experiência e conhecimento sobre o 

assunto pode ajudar a estabelecer uma boa comunicação entre o casal, levando 

sempre em consideração os sentimentos de ambas as partes.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A revisão sobre esta temática evidenciou que seis dos seis estudos coletados 

e analisados para este artigo, a mastectomia interfere na autoestima e autoimagem 

da maioria das mulheres, demonstrando o impacto do processo de adoecimento em 

diversas dimensões da vida da mulher.  

Portanto, o que se nota é de que a grande dificuldade a ser enfrentada pelas 

mulheres depois da mastectomia, é sua própria aceitação, como de olhar no espelho 

e aceitar que seu corpo não está mais como antes, sem uma parte, que 

culturalmente representa a feminilidade.  

Ficou evidenciado, que a atuação da equipe de enfermagem, transcende 

todas as etapas de assistência à mulher com câncer, iniciando-se após o 

diagnóstico da doença, tratamento, alta, e, sobretudo o atendimento humanizado do 

enfermeiro durante todas as fases, principalmente na reintegração à vida cotidiana 

da mulher. 

Portanto, ao final deste estudo, conclui-se que o câncer e especialmente um 

dos tratamentos para ele, a mastectomia, influencia muito na vida sexual da mulher, 

entendendo que é necessário estabelecer uma assistência integral a saúde dela, 

fundamentando-se em um atendimento humanizado, de qualidade não somente pela 

enfermagem e sim multiprofissional, buscando medidas de promoção da qualidade 

de vida da mulher e de pessoas que convivem com ela. 

Diante disso, acredita-se que o objetivo foi atendido, percebendo-se a 

relevância do mesmo para a sociedade e principalmente para estas mulheres, que 

muitas vezes estão desassistidas pelas equipes e pelos familiares em um momento 

crucial de suas vidas. As autoras consideram que este assunto seja mais 

aprofundado, que vários profissionais se reúnam em prol de uma melhor assistência 

e ao final, saiam mais pesquisas sobre o assunto. 

Também pelo câncer de mama ser considerado um problema de saúde 

pública, os profissionais que assistem essas pacientes devem além de discussões 

com equipes multiprofissionais sobre esse tema, também devem buscar cada vez 

mais capacitações e produzirem artigos relatando suas experiências profissionais 

com essas mulheres.  
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RESUMO  
O presente estudo tem por objetivo desvelar a percepção de familiares de doadores 
de múltiplos órgãos após o processo de doação e verificar se o ato de doar traz 
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conforto à família. Trata-se de uma revisão teórica integrativa fundamentada na 
literatura científica a partir de artigos indexados nas bases de dados LILACS e 
SCIELO. As buscas foram realizadas entre os meses de janeiro a abril de 2018, a 
partir dos descritores: família, percepção e transplante de órgãos. Estabeleceram-se 
como critérios de inclusão todas as categorias de artigos completos disponíveis para 
análise, em idioma português, que abordassem a temática proposta e 
evidenciassem a percepção dos familiares do doador, assim excluíram-se os artigos 
indisponíveis para leitura completa, artigos duplicados, artigos repetidos nas duas 
bases de dados e aqueles com foco na percepção da família do receptor de órgãos. 
Através da análise dos estudos selecionados, percebeu-se que, embora a situação 
vivenciada seja desgastante e estressante, o ato de doar traz conforto e satisfação, 
não havendo arrependimentos acerca da decisão tomada, e sim disposição para 
nova doação se acaso a situação se repetisse. Espera-se que o conhecimento dos 
sentimentos da família diante e após a doação de órgãos, sirva como subsídio para 
oferecer uma assistência ética adequada à família, para que as mesmas se sintam 
acolhidas e respeitadas em seu momento de pesar.  
Palavras-chave: Família; Percepção; Transplante de órgãos.  
 
ABSTRACT  
The present study aims to reveal the perception of family of donors multiple of organ 
after the donation process and verify if the act of giving brings comfort to the family. 
This is an integrative theoretical review substantiated on the scientific literature 
based on articles indexed in the LILACS and SCIELO databases. The searches were 
performed between January and April of 2018, using the descriptors: family, 
perception and organ transplantation. Were established as inclusion criteria, all 
categories of complete articles available for analysis, in portuguese that would 
approach the proposed theme and would evidence the perception of the relatives of 
the donor, thus excluding articles not available for full reading complete, articles 
repeated in the two databases and those focusing on the perception of the family of 
recipient of organs. Through the analysis of the selected studies it was noticed, that 
although the situation is exhausting and stressful, the act of donate brings comfort 
and satisfaction, no there being regrets about the decision made, and yes a 
disposition for a new donation if the situation were to recur. It is expected that the 
knowledge of the family's feelings before and after organ donation, serves as subsidy 
to provide assistance ethic proper the family, for what the same feel welcomed and 
respected in their moment of suffering.  
Keywords: Family; Perception; Organ transplantation.  
 
 

INTRODUÇÃO  

 

A doação de órgãos e tecidos para transplante é considerada um processo 

complexo e de grande relevância no Brasil e no mundo. Os avanços tecnológicos e 

científicos nesta área permitiram que as taxas de doação acrescessem de maneira 

significativa, porém, a demanda de órgãos ainda é consideravelmente superior à 

oferta (FERNANDES; et al., 2015; MAYNARD; et al., 2015).  



39 

 

O transplante de órgãos é uma opção de tratamento efetivo para muitas 

patologias crônicas que colocam em risco a vida de pessoas de diferentes idades. 

Além de salvar vidas, oportuniza melhora da qualidade de vida e reabilitação das 

atividades diárias de pacientes que apresentam doença irreversível (GOIS; et al., 

2017; PARANÁ, 2016).  

No Brasil, a doação de órgãos para transplante é regulamentada pela LEI Nº 

9.434 de 04 de fevereiro e pela LEI Nº 10.211 de 23 de março de 2001, que 

abordam as especificidades para a doação de órgãos no caso de doador vivo ou 

falecido. (DIÁRIO OFICIAL DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, 1986/2001, 

apud MELO; et al., 2012).  

Conforme a Lei nº 9.434 /1997 e Lei nº 10.211/2001, Artigo 4º, 

Capítulo II:  

A retirada de tecidos, órgãos e partes do corpo de pessoas falecidas para 
transplantes ou outra finalidade terapêutica, dependerá da autorização do cônjuge ou 
parente, maior de idade, obedecida a linha sucessória, reta ou colateral, até o 
segundo grau inclusive, firmado em documento subscrito por duas testemunhas 
presentes à verificação da morte (BRASIL, 2001, p. 04 apud MELO; et al,. 2012, p. 
04).  

 

A família é o elemento principal para que ocorra o processo de doação, 

portanto, é necessário que, além do apoio emocional, a família receba todas as 

informações necessárias acerca do diagnóstico de morte encefálica. Para os autores 

Cinque e Bianchi (2010), quando a família possui dificuldade em compreender o 

significado da ME, ela se mostra insegura frente ao diagnóstico e a tomada de 

decisão para autorizar a doação se torna relativamente mais árdua. 

O processo de doação de órgãos envolve diversos profissionais, dentre eles, 

se destaca o profissional de enfermagem que desempenha papel fundamental no 

cuidado ao possível doador, bem como no cuidado prestado à família. Para os 

autores Gois, et al., (2017) e Moraes, et al., (2015), a participação deste profissional 

no processo de acolhimento, humanização e esclarecimento é primordial, pois 

atuam junto à família no momento da perda, conscientizando-os a transformar a 

tragédia da perda em um ato de solidariedade.  

Os profissionais de enfermagem, além de vivenciarem mais de perto os 

sofrimentos dos familiares, prestam as informações necessárias para elucidar 

dúvidas relativas ao diagnóstico e estado clínico dos potenciais doadores. Para atuar 

no cuidado ao paciente e seus familiares, torna-se fundamental que estes 
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profissionais obtenham conhecimentos específicos, bem como estejam em 

constante processo de educação, a fim de desenvolver pensamento crítico e 

habilidades para o processo de tomada de decisão. (FERNANDES; et al., 2015; 

MENDES; et al., 2012).  

O cuidado com a família é de grande importância, uma vez que suas 

ansiedades e dúvidas podem se converter em desconfiança em relação à equipe de 

saúde. A interação da família com um profissional colabora para que se estabeleça 

um vínculo de confiança, oferecendo cuidado ético e humanizado, a fim de reduzir 

sentimentos negativos e minimizar seu sofrimento (DELL AGNOLO; et al., 2009; 

MARTINS; COSMO, 2010).  

No entanto, observa-se que muitas famílias apresentam dificuldades para 

compreender as orientações dadas e que são necessárias para a tomada de 

decisão. O conhecimento dos profissionais que realizam a entrevista familiar no 

processo de doação de órgãos e tecidos pode contribuir para a melhoria da 

qualidade do processo de doação e transplante destes órgãos. (SANTOS; 

MASSAROLLO, 2005; 2012).  

O estudo justifica-se pela necessidade de compreender a percepção familiar 

diante da doação de órgãos, bem como analisar os sentimentos apresentados após 

esta difícil decisão. O conhecimento dessa percepção contribui para que nós 

profissionais da área da saúde, possamos entender o sentimento que cada familiar 

apresenta, para que possamos intervir para a melhora da qualidade da assistência 

prestada desde a entrevista familiar e até mesmo após o transplante. Ao mesmo 

tempo, serve como conscientização sobre a importância de doar órgãos, visto que o 

número de pessoas que ingressam na lista de espera para transplante cresce 

consideravelmente a cada ano.  

Diante do exposto, este estudo tem como objetivo desvelar a percepção de 

familiares de doadores de múltiplos órgãos após a difícil decisão da doação. 

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

 

Segundo a Associação Brasileira de Transplantes de Órgãos (2008) apud 

Mattia, et al., (2010), o Brasil dispõe do maior programa público de transplantes do 

mundo e com aumento expressivo do número de transplantes, embora que ainda 

insuficiente, a taxa obtida é de 5,4 doadores por milhão de habitantes/ano. No 
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entanto, o índice de captação anual de órgãos no Brasil ainda é insuficiente quando 

comparado ao de países mais desenvolvidos, que alcançam números superiores a 

22 doadores por milhão (MELO; et al., 2012).  

O transplante é um procedimento cirúrgico que consiste na substituição de um 

órgão ou tecido de uma pessoa doente (receptor) por outro órgão ou tecido 

saudável, de uma pessoa viva ou morta (doador) (MELO; et al., 2012).  

O processo de doação é definido como um conjunto de ações e 

procedimentos que consegue transformar um potencial doador em um doador 

efetivo (COORDENAÇÃO DO SISTEMA ESTADUAL DE TRANSPLANTE, 2008 

apud MATTIA; et al., 2010).  

 
No Brasil, a doação e o transplante de órgãos constituem um processo que se divide 
em detecção, avaliação e manutenção do potencial doador, diagnóstico de morte 
encefálica, consentimento familiar ou ausência de negativa, documentação de morte 
encefálica, remoção e distribuição de órgãos e tecidos, transplante e 
acompanhamento de resultados. (MELO; et al., 2012, p. 3-4).  

 

Devido a essa complexidade, torna-se necessária à atuação da equipe 

interdisciplinar envolvendo área médica, enfermagem, serviço social e técnicos de 

laboratórios. Ações de humanização são preconizadas enfatizando-se à dimensão 

ética na relação entre pacientes e profissionais de saúde, bem como profissionais do 

serviço social junto aos familiares, cujos entes queridos encontram-se em unidades 

de terapia intensiva. (FERNANDES; et al., 2015).  

 

É nas Unidades de Terapia Intensiva (UTI’s) que mais se encontra pacientes com 
lesões neurológicas agudas graves, especialmente as traumáticas, que não 
raramente evoluem para morte encefálica, sendo considerados potenciais doadores 
de órgãos. (CONCEIÇÃO; et al., 2005, p. 490 apud MATTIA; et al., 2010, p. 67).  

 

É de fundamental importância o preparo do profissional da saúde envolvido 

no processo para que a comunicação com os familiares seja realizada e os fatores 

de recusa sejam desmistificados, esclarecendo a população acerca da morte 

encefálica e, principalmente, conscientizando as pessoas acerca deste ato de 

solidariedade. (MELO; et al., 2012).  

 

O Sistema Único de Saúde (SUS) preconiza que no ambiente hospitalar a 
humanização deve envolver as ações da equipe multiprofissional, pois a relação entre 
equipe e família reflete-se nos índices de recusa familiar do processo de captação de 
órgãos para transplantes do Sistema Nacional de Transplantes. (FERNANDES; et al., 
2010 e 2008 apud FERNANDES; et al., 2015, p. 896).  
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Os comportamentos, sentimentos, sintomas e cognições do paciente devem 

ser analisados e considerados antes do início da abordagem, cabendo ao 

profissional a percepção sobre o estado emocional do familiar e o que esse estado 

pode acarretar. (SANTOS; MASSAROLLO, 2005).  

É essencial que as equipes de captação ofereçam além das informações 

clínicas, o suporte psicológico à família no momento da comunicação da morte, 

respeitando-se as necessidades individuais. (FERNANDES; et al., 2015).  

Conceição (2005) apud Mattia (2010), afirma que há uma tendência dos 

familiares a consentirem à doação, quando bem orientados a respeito do conceito de 

morte encefálica e da finalidade humanística de doador.  

De acordo com Santos e Massarollo (2005), a família mesmo com a 

informação da irreversibilidade do quadro do paciente e com a certeza que o 

paciente está morto, mantém a esperança de vida do paciente até o momento da 

confirmação da morte encefálica.  

 

Contudo, a orientação é um fator decisivo na obtenção do consentimento por parte da 
família, e cabe aos profissionais de saúde contribuir e humanizar este processo, 
sendo o profissional enfermeiro muitas vezes destacado por sua maior interação com 
a família. (MATTIA; et al., 2010 apud MELO; et al., 2012, p. 03).  

 

A família é o principal elemento para que o processo de doação ocorra de 

forma clara e efetiva, uma vez que um familiar bem orientado e informado é capaz 

de facilitar este processo. Melo, et al (2012), afirmam que a orientação acerca da 

doação de órgãos é um fator decisivo na obtenção do consentimento familiar, 

cabendo, portanto, aos profissionais de saúde contribuir para esse processo. Neste 

sentido, o profissional de enfermagem destaca-se por obter maior interação com a 

família, devendo oferecer suporte e esclarecimento, visando diminuir a angústia e o 

estresse dos familiares.  

Para Tolfo (2015), o enfermeiro tem suma importância no processo de doação 

e transplante de órgãos e é um dos integrantes das Comissões Intra Hospitalares de 

Doação de Órgãos e Tecidos para Transplantes (CIHDOTT).  

 
A estrutura do sistema brasileiro de transplante fundamenta-se na procura por 
potenciais doadores e, neste contexto, as Comissões Intra Hospitalares de Doação 
de Órgãos e Tecidos para Transplantes (CIHDOTT) desempenham um papel 
importante na obtenção de órgãos por meio da busca ativa de potenciais doadores. 
(TOLFO, 2015, p. 07).  
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As CIHDOTT são compostas por equipes multiprofissionais que 

desempenham um papel importante na obtenção de órgãos, pois, estão dentro das 

unidades hospitalares, realizando a busca ativa por potenciais doadores–pacientes, 

que ainda não têm diagnóstico de morte encefálica, mas, com quadro clínico 

sugestivo de tal diagnóstico. Além disso, tem a função de entrevistar a família sobre 

seu desejo de doar órgãos e tecidos de pacientes falecidos, além de oferecer apoio 

ao familiar durante todo este processo. (TOLFO, 2015).  

Desta forma, ao se pensar no processo de decisão familiar, é necessário que 

o enfermeiro envolvido em todo processo de doação de órgãos ofereça suporte 

emocional demonstrando empatia e segurança, expandindo o foco da captação de 

órgãos para o cuidado com a família em geral. (BOUSSO, 2008).  

 

METODOLOGIA  

 

O estudo trata-se de uma revisão teórica integrativa, fundamentada na 

literatura científica, delineada a partir do pressuposto de analisar e compreender o 

sentimento e experiência vivenciada pelos familiares de doadores de órgãos após o 

processo de doação.  

A pesquisa foi realizada entre os meses janeiro a abril de 2018 e foi composta 

pelas publicações indexadas na base de dados online SciELO (Scientific Electronic 

Library Online) e LILACS (Literatura Latino-Americana e do Caribe), a partir dos 

descritores: família, percepção e transplante de órgãos.  

A partir destes descritores, foram selecionados os estudos científicos que 

contribuíram para o alcance dos objetivos propostos neste trabalho. Deu-se 

preferência por publicações mais atuais, referentes aos últimos cinco anos (2013 a 

2018), entretanto, publicações mais antigas também foram utilizadas (2001 a 2012), 

devido à falta de estudos sobre o tema e conforme a relevância dos artigos foi 

percebida como significativa.  

Estabeleceram-se como critérios de inclusão os estudos que abordassem a 

temática de doação de órgãos e que evidenciassem a percepção dos familiares do 

doador, todas as categorias de artigos completos disponíveis para análise, em 

idioma português. Foram excluídos estudos que não contemplassem a temática 

proposta ou com foco na percepção da família do receptor de órgãos, artigos 
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indisponíveis para leitura completa, artigos duplicados e artigos repetidos nas duas 

bases de dados pesquisadas. A etapa de exclusão dos estudos foi realizada através 

da leitura do título, leitura do resumo e leitura do texto, garantindo assim, que 

somente os estudos relevantes fossem selecionados.  

Na primeira busca, encontrou-se 88 artigos na base de dados Lilacs e 46 na 

base de dados Scielo, somando-se um total de 134 artigos. Foram selecionados 

artigos com enfoque na doação de órgãos e na percepção familiar, que se 

encontravam disponíveis na íntegra e em idioma português. A seleção dos artigos 

procedeu-se da seguinte maneira:  

Na base de dados Lilacs, encontrou-se 88 artigos na primeira busca. Após a 

filtragem através dos critérios de inclusão e exclusão, foram selecionados 13 artigos 

para leitura. Na base de dados Scielo, encontrou-se 46 artigos, nos quais se 

excluíram 29 após a filtragem e por não serem relevantes ao estudo, restando um 

total de 17 artigos para leitura.  

Unindo as duas bases de dados pesquisadas, somou-se um total de 30 

artigos para a análise. Essa análise foi realizada através da leitura completa e 

criteriosa dos artigos, observando sua relevância em relação ao tema proposto e 

descartando os estudos que fugiam do tema em questão. Depois de todo esse 

processo, restaram 4 artigos relevantes da base de dados Lilacs e 8 artigos na base 

Scielo, obtendo um total de 12 artigos para construção do presente estudo, como 

mostra o fluxograma 1 e a tabela 1.  
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Fluxograma 1: Resultado da busca de artigos. Fonte: Autoria própria 
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Tabela 1: artigos para elaboração do estudo. Fonte: autoria própria. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Segundo o autor Dell Agnolo, et al., (2009), a morte encefálica, na maioria das 

vezes acontece de forma brusca, por causas traumáticas, congênitas ou adquiridas. 

Essa situação leva a família a vivenciar uma situação inesperada, de choque, sem 

entender o que está vivenciando.  

Os autores Cinque e Bianchi (2010) e também o autor Almeida, et al., (2015), 

afirmam que partir do momento que há suspeita de ME, a equipe de saúde do 

hospital deve informar a situação de saúde do paciente a seus familiares, situação 

esta, que ocasiona insegurança e desconfiança, pois estes muitas vezes não 

compreendem o significado da morte encefálica.  

Dell Agnolo, et al., (2009) e Sadala (2001) apud Bittencourt, et al., (2011) 

relatam que diante da confirmação da ME, a família manifesta sentimento de 

impotência e ao mesmo tempo esperança de uma possível recuperação. Neste 

momento, os familiares costumam mostrar medo de que a pessoa ainda esteja viva, 

sentindo-se responsável pelo desligamento dos aparelhos.  

Em concordância, Torres e Lage (2013), afirmam que na morte encefálica, os 

familiares podem não saber se o paciente está realmente morto ou vivo. O aspecto 

do corpo divergente ao de um cadáver e as funções cardíacas e respiratórias em 

atividade podem ser fatos ambíguos inerentes à perda.  

Para Dell Agnolo, et al., (2009), neste momento a família demonstra grande 

resistência diante do diagnóstico. Os autores Cinque e Bianche, (2010), juntamente 

com o autor Sadala (2001), expõem que a perda de uma pessoa com quem se tem 

laço afetivo é um momento desgastante, uma experiência marcante, e por vezes 

alcança níveis elevados de estresse. Por isso, os sentimentos de revolta e negação 

da realidade persistem entre os familiares até que haja a aceitação da morte e a 

superação do luto.  

De acordo com Torres e Lage (2013), em algumas famílias os sentimentos de 

negação são mais evidentes, podendo levá-las a falta de controle da situação. Cabe 

lembrar que cada família reage de uma forma distinta diante de determinada 

situação, como afirma Bousso (2008, p.52):  

 
[...] quando a família considera que é mais seguro não saber de nada, ela opta por 
permanecer com a incerteza, negando a realidade. Por outro lado, quando avalia a 
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incerteza como algo insuportável na experiência, ela utiliza-se de estratégias a fim de 
reduzi-la.  
 

Para Santos e Massarollo (2005), o paciente com diagnóstico de morte 

encefálica poderá ser doador se tiver sido descartadas contra indicações clínicas 

que representem riscos aos receptores dos órgãos. Para a concretização do 

processo de doação de órgãos, é necessário o consentimento familiar e esse 

momento pode causar estresse e ser traumático à família.  

Rech; Rodrigues (2007) e Dell Agnolo, et al., (2009) afirmam que o pedido de 

doação de órgãos é um momento de extrema delicadeza durante o processo de 

doação, pois concretiza morte e separação do ente querido, causando sentimento 

de impotência na família. Portanto, deve ser feito por profissional capacitado e este 

deve respeitar o momento de perda e dor.  

 

Quando ocorre a entrevista para a doação de órgãos, a família encontra-se em 
circunstância de dor, sofrimento e angústia diante da perda de um ente querido. O 
enfrentamento da morte, associado à dificuldade em decidir sobre a doação, são 
situações que são impostas à família logo após a comunicação do óbito, tomando 
dessas pessoas o direito de chorar a perda do familiar e agredindo física, 
emocionalmente e eticamente sua privacidade e seus direitos (KNIHS, 2010, p. 1321 
apud TORRES; LAGE, 2013, p. 48).  
 

De acordo com Fonseca, et al., (2016), o profissional de saúde destinado a 

realizar a entrevista familiar, deve realizá-la de maneira clara, objetiva, com 

linguagem de fácil compreensão, prestando conforto e apoio emocional à família e 

esclarecendo as dúvidas que possam surgir.  

Em concordância, Cinque e Bianchi (2010, p.1000) afirmam que:  

 
A falta de informação faz com que a família tenha esperança na recuperação do 
quadro clínico e o fato do corpo estar quente e do coração estar batendo, dificulta 
compreensão da ME, sendo indício de que a pessoa possa estar viva mesmo com as 
comprovações apresentadas.  

 

Portanto, nos dias atuais existe uma orientação que apenas os profissionais 

capacitados e treinados para realizar a entrevista familiar o façam. Estudos mostram 

que profissionais que se sentem seguros em exercer tal função, se associam com 

maiores taxas de consentimento à doação (RECH; RODRIGUES, 2007).  

Para os autores Pessoa, et al., (2013) e Sadala (2001), o pedido de doação 

gera um impacto sobre a família, que perduram por muito tempo após a morte do 

familiar independente da decisão de doar ou não, pois para alguns familiares, o 
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pedido de doação é interpretado como uma consulta sobre o destino que darão aos 

restos mortais.  

Os autores Rech; Rodrigues (2007) e a autora Silvia, et al., (2006) apud 

BIttencourt, et al., (2011), afirmam que durante o processo de entrevista familiar, é 

apropriado permitir que a família fale sobre seus sentimentos e sobre a significância 

do ente querido, pois quando não existem espaços para que a família se expresse, o 

sentimento da solidão se amplia, trazendo sofrimento e angústia.  

Para Dell Agnolo, et al., (2009), apesar de o momento ser desconfortável para 

as famílias, grande parte opta por consentir com a doação, pois afirmam que esta 

atitude pode trazer conforto e satisfação ao lembrarem que o familiar possa reviver 

em outra pessoa.  

Segundo Sadala (2001); Santos e Massarolo (2005), ao refletir a respeito da 

experiência pelo quais, familiares de doadores de órgãos passaram, pode-se 

perceber que além de ser um momento de muita dor, é demorado, burocrático e 

desgastante, pois o processo inicia-se com a internação do paciente e termina 

somente com seu sepultamento. 

De acordo com Sadala (2001) e Gibson (1996) apud Sadala (2001), ao 

relembrarem da perda e do processo de doação, os familiares afirmam que, apesar 

de ser um momento difícil, o ato de doar assume diversos significados. Além de ser 

considerada uma honra, a doação de órgãos é uma vista como uma dádiva, algo 

valioso para alguém que também o percebe como algo muito valioso. Tem o poder 

de conceder a vida novamente Para Sadala (2001), o motivo para concretização da 

doação é poder ajudar o outro – o receptor -, que não é uma pessoa concreta; é 

qualquer um; são vários. Quanto mais pessoas forem ajudadas, melhor.  

No entanto, Dell Agnolo et al., (2009), afirma que apesar da doação ser vista 

como algo que ajuda a dar sentido à morte do familiar, há uma grande frustração por 

parte dos familiares por não poder conhecer os receptores dos órgãos. No geral, as 

famílias manifestam a vontade de conhecer o receptor e esse desejo justifica-se pela 

necessidade de saber se houve sucesso na doação e se os órgãos realmente foram 

aproveitados.  

Para a família, a decisão de autorizar a doação dos órgãos embora seja 

repleta de dificuldades, busca aliviar o sofrimento dos todos os membros envolvidos. 

Em pesquisas, os autores Cinque; Bianchi (2010) e Dell Agnolo (2009) observaram 
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que, o familiar responsável pela autorização da doação, se sente tranquilo quando a 

decisão da doação é tomada em conjunto e em comum acordo com a família.  

Por outro lado, o autor Dell Agnolo (2009) refere que por vezes não há um 

consenso de decisão entre os familiares, pois as emoções e sentimentos são 

experienciados de maneira distinta entre os mesmos. Em consequência, a 

efetivação da doação não se concretiza.  

Na ideia dos autores Santos; Massarolo (2005); Cinque; Bianchi (2009), a 

situação vivenciada pelos familiares de doadores de órgãos é exposta como uma 

experiência sofrida e estressante, pois os mesmos se encontram fragilizados e 

cansados diante do processo de morte e luto. Em vista disto, faz-se necessário 

oferecer à família apoio emocional e tempo para assimilar a situação, sem pressões 

externas, para que a mesma tome a atitude correta, sem arrependimentos futuros.  

Santos e Massarollo (2005) afirmam também que as experiências no 

processo de doação, no geral, são percebidas como positivas, não havendo 

arrependimento quanto à doação de órgãos, permanecendo a sensação de salvar 

vidas e ajudar ao próximo, pois embora a dor da perda não termine, a atitude da 

doação conforta e traz satisfação.  

Portanto, Rech; Rodrigues (2007) relatam que existe atualmente um grande 

desequilíbrio no processo de doação de órgãos, pois a demanda é bem mais 

numerosa do que a oferta. Diante disso, acredita-se que para aumentar as taxas de 

doação de órgãos faz-se necessário aumentar as taxas de consentimento familiar. É 

importante que a abordagem familiar seja realizada por profissionais capacitados, 

pois profissionais que se sentem seguros durante a entrevista e que se mostram 

preocupados com a família, tem maiores taxas de consentimento para doação.  

Pearson, et al., (1995) apud Sadala (2001) encontraram que a doação está 

inevitavelmente associada ao luto, podendo representar um aumento de estresse 

para os familiares como também significar conforto.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A partir da análise dos artigos, observamos que o volume de publicações 

científicas acerca dos sentimentos vivenciados pelos familiares de doadores após o 

consentimento da doação, é escasso, apesar de constituir-se de um tema de grande 

relevância, pois o índice de pessoas que aguardam por um transplante é numeroso.  
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Considerando o objetivo do estudo, percebeu-se que diante da perda de um 

ente querido, a família passa por um momento de extrema delicadeza que afeta 

suas emoções, comportamentos e decisões. Apesar do momento de perda ser difícil 

e doloroso, muitas famílias consentem a doação de órgãos na esperança de 

amenizar sua dor. O estudo demonstrou que, embora a situação vivenciada seja 

desgastante e estressante, o ato de doar traz conforto e satisfação para a família, 

não havendo arrependimentos acerca da decisão tomada, e sim disposição para 

doar novamente se acaso a situação se repetisse.  

Espera-se que os resultados deste estudo venham contribuir e auxiliar no 

conhecimento das dificuldades encontradas no processo de doação de órgãos, pois 

os sentimentos experienciados pelos familiares após doação nos permitem 

compreender melhor a situação vivida pelas mesmas, servindo como subsídio para 

oferecer uma assistência ética adequada à família, para que as mesmas se sintam 

acolhidas e respeitadas em seu momento de pesar.  
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RESUMO  
Este estudo teve por objetivo analisar os registros científicos acerca das estratégias 
adotadas por enfermeiros quanto à assistência de enfermagem prestada aos idosos 
e seus cuidadores. Trata se de um estudo de revisão integrativa da literatura. A 
busca foi realizada de março a junho de 2018 nas bases de dados SciELO, LILACS, 
EBSCOhost e MedLine. Foram obtidos 9 artigos após a aplicação dos critérios de 
inclusão e de exclusão estabelecidos. Os estudos apresentaram diversas táticas 
quais sejam conhecer quais estratégias e planos de cuidados implantados e 
desempenhados por enfermeiros frente ao paciente idoso, o cuidado compartilhado 
com os familiares as ações de prevenções e os planejamentos.  
Palavras-chave: idoso; assistência de enfermagem; cuidados domiciliares; 
qualidade de vida.  
 
ABSTRACT  
This study aimed to analyze the scientific records about the strategies adopted by 
nurses regarding the nursing care provided to the elderly and their caregivers. It is a 
study of integrative review of the literature. the search was carried out from March to 
June of 2018 in the databases SciELO, LILACS, EBSCOhost, and MedLine. Nine 
articles were obtained after the application af the inclusion and and exclusion criteria 
established. The studies presented several tactics which are to know what strategies 
and plans of care implanted and performed by nurses in relation to the elderly 
patient, care shared withfamily menbers, preventive actions and planning.  
Key words: Aged; Nursing Care; Home Care; Quality Of Life.  
 
 

INTRODUÇÃO  

 

A nossa vida passa por várias fases; começando na infância, passando pela 

adolescência, fase adulta, chegando à fase idosa ou velhice. Esta fase considerada 

por muitos a melhor das fases, pois é nela que as trocas de experiências são 

recordadas e revividas, a alegria de ver sua família bem estruturada, filhos 

construindo suas famílias enchendo de alegria o ambiente com os netos. Já por 
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outros é considerada a fase em que idoso se torna um empecilho na sociedade por 

apresentar limitações, demências, doenças e ser considerada uma pessoa de difícil 

convivência (ALVES, pág.17, 2009).  

Hoje encontramos uma realidade em que o grande anseio das crianças e 

jovens é serem adultos bem-sucedidos realizados com suas profissões, com 

expectativa de uma vida longa, duradoura e saudável. Por sua vez sabe-se que o 

envelhecer neste momento não encontra está realidade, pois as dificuldades 

encontradas são inúmeras, começando pela autoestima da pessoa idosa, o medo de 

envelhecer e se tornar invalido sem utilidade para a família, perder sua autonomia 

perante a mesma fazendo com que percam o ânimo (MOSQUERA, STOBÄUS, pág. 

17, 2012).  

Segundo Zimerman (2000) a descriminação já parte da pessoa idosa, por se 

considerar invalido diante de uma sociedade em plena produção, julgando não ser 

mais capaz de exercer as funções básicas a serem desempenhadas no decorrer do 

seu dia a dia.  

Envelhecer pressupõe alterações físicas, psicológicas e sociais no individuo. Tais 
alterações são naturais e gradativas. É importante salientar que essas 
transformações são gerais, podendo se verificar em idade mais precoce ou avançada 
e em maior ou menor grau, de acordo com as características genéticas de cada 
individuo e, principalmente, com o modo de vida de cada um. A alimentação 
adequada, a pratica de exercícios físicos, a exposição moderada ao sol, a 
estimulação mental, o controle do estresse, o apoio psicológico, a atitude positiva 
perante a vida e o envelhecimento são alguns fatores que podem retardar ou 
minimizar os efeitos da passagem do tempo (ZIMERMAN, pag. 21, 2000).  

 

Segundo disposto no Estatuto do Idoso pela OMS (2007) é considerado 

pessoa idosa todas as pessoas acima de 65 anos de idade. Ambos os sexos, 

independentes de condições físicas, psíquicas e motoras, e de condições sociais.  

O idoso com o passar dos anos começa a apresentar limitações, precisando 

muitas vezes de adaptações. Uma importante adaptação está relacionada ao 

ambiente em que ele vive, pois, o risco de queda é elevado, trazendo assim 

consequências agravantes para a saúde o idoso. Essas adaptações muitas vezes 

trazem irritação para o paciente, pois ele se julga não ser mais capaz de realizar as 

tarefas básicas do seu cotidiano necessitando da ajuda de um familiar ou até mesmo 

de um cuidador. MAIA et al (2011).  

A perda da independência e até da autonomia, pressupõe que, no contexto 

familiar, alguém deve assumir a função de cuidador (INAGAKI, et al. 2013). Esses 
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idosos passam a maior parte de sua vida no ambiente familiar, independentemente 

de sua condição: saudáveis, doentes ou em convalescença.  

Quando se fala do cuidado com o idoso no ambiente familiar, geralmente 

surgem dúvidas e dificuldades por parte da família, já que geralmente quando o 

idoso acaba se tornando dependente de terceiros essa responsabilidade acaba 

recaindo sob os familiares e é neste momento que surgem as dificuldades 

(SCHOSSLER & CROSSETTI, 2008).  

A preocupação com a saúde da pessoa idosa deve ser levada em 

consideração, com o passar da idade algumas doenças se manifestam ou se 

agravam necessitando assim de cuidados redobrados e especializados.  

Os idosos que apresentam alguma doença grave costumam necessitar de 

períodos maiores de recuperação. As doenças crônicas são um problema grave 

para os idosos; a maioria deles tem, pelo menos uma (ELIOPOULOS, 2011).  

As doenças que mais acometem a população idosa são as cardiovasculares, 

respiratórias, diabetes, osteoporose, neoplasias e é preocupante o histórico de 

quedas. Observa se a dificuldade enfrentada por esses familiares no cuidado e 

surge a problemática de como é possível esclarecer dúvidas, orientar e capacitar os 

familiares que ficaram responsáveis por estes cuidados, evitando o sofrimento do 

paciente e do familiar. Segundo Remeika e Taborda, (2013), quando os familiares 

entendem o processo de envelhecimento, fica mais fácil lidar com a pessoa idosa, 

prestando-lhe cuidados com qualidade, diminuindo assim o sofrimento de todos e 

proporcionando um melhor convívio e qualidade de vida.  

A pesquisa tem por objetivo analisar as dificuldades encontradas pelos 

enfermeiros e cuidadores quando se trata do cuidado com o paciente idoso, em suas 

diversas condições.  

 

REFERENCIAL TEÓRICO 
 

 

O cuidado da pessoa idosa demanda muita atenção e responsabilidade do 

cuidador. Segundo Moreira (2007) o cuidador encontra dificuldades em esclarecer 

dúvidas que surjam no seu dia a dia, no momento em que está prestando o cuidado 

ao idoso. O cuidador sente-se desamparado diante dessas dificuldades. É neste 

momento em que o papel do enfermeiro se faz de fundamental importância, o 
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momento em que o enfermeiro juntamente com o familiar pode elaborar o plano de 

cuidado e capacitar o mesmo para desempenha-los.  

Para Piccini (2006), os cuidados domiciliares configuram uma grande 

necessidade, pois requer uma atenção redobrada do cuidador colocando assim ele 

em uma situação preocupante onde o medo de não estar preparado para prestar 

estes cuidados, pode trazer para o mesmo a insegurança. Neste momento cabe ao 

enfermeiro passar segurança esclarecendo duvidas e auxiliando o cuidador quanto 

aos cuidados prestados.  

Souza (2007), nos traz que o cuidado domiciliar sempre existiu, sendo a 

mulher a eleita para prestar tal cuidado, os familiares têm nesta pessoa a confiança 

de que prestara um bom cuidado, quando muitas vezes este tem medo em não 

conseguir superar as expectativas nela depositadas acabando por não desempenhar 

seu papel de cuidador com efetividade.  

Para Martinelli (2017), no Brasil ainda precisamos incorporar culturalmente a 

importância da assistência de enfermagem aos idosos e seus cuidadores, onde 

devemos aplicar os conhecimentos sobre o processo de envelhecimento para 

promoção à saúde. Quando o principal objetivo é melhorar ou conservar a 

independência e autonomia da pessoa idosa para proporcionar uma boa qualidade 

de vida pelo maior tempo possível.  

A autora, ainda nos traz que ajudar o cidadão idoso voltar a ser independente 

através de cuidados com sua saúde com apoio de outros profissionais e de seus 

cuidadores, faz parte dos cuidados de enfermagem encaminhando quando 

necessário a pessoa idosa para a assistência complementar, para que em conjunto 

com a equipe consiga se determinar os papeis dos cuidadores junto aos idosos 

assim dando a garantia de bons cuidados prestados e esclarecendo qual o papel de 

cada um neste convívio  

Para Santos et al (2014) a ferramenta principal do trabalho da enfermagem é 

o cuidar, sendo este o objetivo de sua ação havendo um alcance além do 

entendimento das necessidades básicas no momento de debilidade do ser humano. 

Contemplar o indivíduo num todo, inserindo o mesmo na comunidade, no convívio 

familiar e no seu bem-estar social.  

Para Goncalves (2009), desenvolver programas de saúde pública para os 

idosos e seus cuidadores é uma forma de manter sua independência melhorando 

sua qualidade de vida diante desta fase. Seguindo o pensamento do autor, hoje 
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envelhecer é um processo que é vivenciado por muitos ao contrário de décadas 

passadas onde envelhecer com saúde era privilegio de quem vivia em países 

desenvolvidos por apresentarem condições e estarem melhores preparados.  

Ainda para Goncalves (2009) o Brasil era considerado um país de população 

jovem onde o envelhecimento era considerado algo distante somente países 

desenvolvidos tinham a preocupação desses cuidados, a partir de 1970 a população 

idosa brasileira começa a aparecer trazendo consigo a reflexão e as ações acerca 

da saúde do idoso começam a ganhar vez.  

Para a Organização mundial de saúde (OMS) até 2025 estima se que o Brasil 

estará com aproximadamente 32 milhões de idosos na faixa etária acima dos 65 

anos, surgindo assim a necessidade de os profissionais de saúde colocarem os 

programas de políticas públicas voltadas para os idosos em pratica (BRASIL,2002).  

Pelo evento de lidarmos com uma faixa etária que vem crescendo de forma 

considerável nos últimos anos, encontramos uma grande ausência de profissionais 

qualificados, com formação específica e que tenham se especializado em cursos 

que sejam reconhecidos pela comunidade acadêmica, para prestarem uma 

assistência de qualidade aos familiares ou cuidadores a fim de esclarecer suas 

dúvidas e capacita-los para prestarem os cuidados (GONTIJO, 2005).  

Um dos efeitos positivos exercidos pela família na saúde dos idosos está 

relacionado ao fato de que este suporte tende a reduzir os efeitos negativos do 

estresse na saúde mental. Isso na medida em que a ajuda dada ou recebida 

contribui para o aumento de um sentido de controle pessoal, tendo uma influência 

positiva no bem-estar psicológico (PRUCHNO, BURANT e PETERS, 1997; 

BISCONTI e BERGEMAN, 1999).  

A enfermagem tem como foco o cuidado com ação que vai muito além de 

atender as necessidades básicas dos seres humanos. Fazendo com que a pessoa 

idosa compreenda e realize seu papel perante a sociedade, mesmo ele estando em 

momento de fragilidade, assim ele compreendera que sua autonomia, autoestima e 

a convivência familiar não dependem somente de terceiros e sim de sua vontade 

para interagir com os demais A saúde do idoso deve ser prioridade, pois demanda 

atenção e cuidados redobrados, pois com o passar dos anos suas necessidades 

aumentam tornando o cuidado um desafio maior para a enfermagem. Para Souza 

(2007) a enfermagem está voltada para a promoção da saúde, promovendo 

programas de atenção para adoção de estilos de vida saudáveis, de modo a garantir 
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ao idoso a permanência no meio em que vive, exercendo, se possível, de forma 

independente as suas funções.  

Os cuidados não devem ser voltados somente para os idosos em 

convalescência, mas sim para todos a fim de promover o bem-estar na manutenção 

e recuperação de sua saúde. Santos et al (2014) ressalta que a enfermagem surge 

com a perspectiva de não só desmistificar este assunto, mas de promover a 

conscientização de que o processo de amadurecimento se torna sadio a medida que 

o indivíduo compreenda que o fato de envelhecer não priva de exercer suas 

atividades.  

 

METODOLOGIA  

 

Este estudo é de abordagem pautada na revisão integrativa de literatura 

modalidade a qual tem como objetivo a busca, interpretação e avaliação das 

temáticas disponíveis, tendo por resultado final o conhecimento da situação atual do 

tema abordado. Para a enfermagem, a revisão integrativa de literatura consiste em 

um método de suma importância, assim possibilitando analisarmos minuciosamente 

as literaturas, facilitando na detecção do problema na pratica assistencial. Para 

(MENDES; SILVEIRA; GALVAO, 2008) faz-se necessário que o pesquisador realize 

as seis etapas essenciais ao método.  

Constitui a primeira etapa a escolha do tema a ser pesquisado e a 

identificação da questão que norteou esta pesquisa de revisão integrativa, a qual foi: 

atuação do enfermeiro ao prestar assistência ao paciente idoso em domicilio como 

está sendo abordada em estudos científicos na atualidade nacional?  

A segunda etapa desenvolve-se através dos critérios de inclusão e exclusão 

dos artigos que seriam analisados, os critérios de inclusão foram:  

a) Estudos publicados em língua portuguesa;  

b) Publicações que tragam o paciente idoso acima de 65 anos, para ambos os 

sexos;  

c) Textos completos; cuja temática traga a assistência ao paciente idoso.  

 

Entre os critérios de exclusão foram balizados: artigos de língua estrangeira; 

idade inferior a 65 anos; e artigos publicados anteriormente ao período de 2008, de 
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maneira a abordar as publicações mais recentes. Os descritores do portal de 

Descritores das ciências de saúde (DeCS) utilizados foram ”idoso” and “assistência 

de enfermagem” or “enfermagem”, “idoso” and “cuidados domiciliares” and 

“cuidadores”.  

O período de coleta de dados do estudo em questão ocorreu entre o período 

dos meses de março a junho de 2018 na biblioteca virtual em saúde (BVS), 

possibilitando o acesso aos seguintes de bases de dados: literatura latino americana 

do caribe em ciências da saúde (LILACS), Scientific Eletronic Library Online 

(SciELO),e Literatura Internacional em ciências da saúde (MEDLINE) e publicações 

nacionais em textos completos (EBSCOhost).  

A terceira etapa consiste em organizar os estudos no software excel windos 

2010 para melhor compreensão no momento da leitura e reflexão dos resultados 

obtidos. 

Prosseguindo a quarta etapa, a avaliação dos estudos encontrados na revisão 

integrativa observou-se através de uma análise criteriosa se poderia apresentar 

discordância entre os estudos selecionados. Nesta seleção foram verificados títulos 

resumos para certifica sua total adesão ou não ao objetivo proposto nesta pesquisa.  

Na quinta etapa a interpretação realizada, discutindo os principais resultados 

obtidos. Na sexta etapa realizou-se a apresentação da síntese elaborada durante o 

desenvolvimento do texto.  

Neste contexto de inclusão e exclusão e critérios estabelecidos para tais, 

observou-se algumas limitações, mas que os estudos possuem um potencial muito 

amplo para pesquisas futuras apesar de serem pesquisas nacionais.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES  

 

Para análise das informações obtidas nos 30 artigos, dos quais 10 não se 

adequaram ao limite de idade proposto, 5 foram publicados em língua estrangeira, 3 

publicações em mais de um banco de dados e 3 por não possuírem aderência ao 

objeto deste estudo. Desta forma foram resultantes 9 produções após a aplicação 

dos critérios de inclusão e exclusão conforme (Quadro 1). As produções foram 

tabeladas da seguinte maneira: ano de publicação, nome do periódico e 

metodologia.  
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Dos nove artigos selecionados, dois foram publicados na revista de 

enfermagem, um na revista latino-americana de enfermagem, dois na revista texto 

contexto enfermagem, um revista espaço acadêmico, um na revista espaço para a 

saúde, um na revista saúde sociedade São Paulo e um na revista brasileira de 

enfermagem. 
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Os artigos selecionados foram publicados entre os anos 2008 a 2016, tendo 

sido publicados dois em 2008, um em 2010, um em 2012, três em 2013, um em 

2015 e um em 2016.o ano de 2013 foi o que apresentou o maior número de 

publicações seguido do ano 2008.  
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Os locais de publicações destes artigos foram: quatro na região sul do Brasil 

sendo dois em Florianópolis SC, um em Joinville SC e um em Porto Alegre RS. Na 

região sudeste três publicações uma em São Paulo SP, uma no Rio de Janeiro RJ e 

uma em Belo Horizonte MG e outras duas no Nordeste, sendo uma em Fortaleza CE 

e a outra no Recife CE.  

A metodologia utilizada para a produção desses artigos, cinco foram de 

abordagem qualitativa, uma revisão integrativa, uma entrevista semi- estruturada e 

três não relatam o tipo de metodologia abordada.  

A seguir apresentaremos as categorias nas quais os artigos foram distribuídos 

para melhor exemplificarmos as ações propostas e assim compreendermos sua 

natureza. A primeira categoria caracteriza-se pelo pensamento das pessoas idosas, 

na segunda a visão do cuidador e por fim a assistência de enfermagem as ações 

cuidados e planos desenvolvidos pelo enfermeiro.  

Quando se pensa na terceira idade vem em nossa mente várias lembranças, 

a principal é o envelhecimento e isto é o que mais preocupa o ser idoso, pois o 

mesmo imagina e se acha incapaz de exercer suas atividades do cotidiano mesmo 

sabendo que muitas vezes não é esta a realidade, Silva (2010). A descriminação a 

incredibilidade parte do próprio paciente, pois o mesmo se coloca em situação de 

bloqueio para com o mundo exterior, Floriano et al (2012). Assim o idoso acaba 

delimitando-se ao seu mundo e neste seu pensamento é de estar se tornando um 

empecilho para a família.  

Uma característica evidenciada no cuidado ao idoso foi a de que o cuidador o 

vê como uma criança. A percepção infantilizada do cuidador para com o idoso 

aparece ora relacionada à dependência física que este tem do seu cuidador, Silva 

(2010). Entretanto, se o cuidador o infantiliza, o desconsidera como uma pessoa 

adulta, com suas vivências, sua história, suas capacidades intelectuais, cognitivas, 

dentre outras, este pode estar agindo de maneira negativa e inapropriada para com 

esse idoso e, desta forma, contribuir para perda de sua autonomia, bem como, a 

dependência emocional do idoso para com o cuidador, a ponto de o idoso começar a 

ter comportamento infantil. Floriano, et al (2012).  

Um dos grandes desafios para a sociedade e principalmente para o setor da 

saúde pública é entender o fenômeno do envelhecimento, pois o mesmo apresenta 

desafios quanto ao cuidado com a pessoa idosa e sobre quem caem as 

responsabilidades de assistência, Silva (2010), pois nem sempre o envelhecer está 
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associada a doenças e a incapacidade, mas muitas vezes está relacionado ao 

comportamento familiar onde o idoso é visto como um cidadão que está perdendo 

sua autonomia e se tornando incapaz de exercer suas funções.  

Para Floriano et al,(2012) Os familiares acabam tomando para si grande uma 

responsabilidade, delegando para um familiar exclusivo os cuidados com o paciente 

idoso, muitas vezes para um familiar com o qual o idoso tenha mais afinidade, mas 

isto nem sempre é favorável, pois este familiar fica responsável por cuidados que ele 

não se julga capaz de realizar com eficiência. Viera et al (2013) reforça que muitas 

vezes por este cuidador não se sentir bem em relação a si próprio, como ele irá 

prestar cuidados a outro indivíduo. E para Floriano et al (2012) os cuidadores têm 

assumido no cotidiano de suas vidas, atividades de cuidado que vão além do seu 

preparo e conhecimento para tal.  

Para que o cuidado ocorra de maneira humanizada, o cuidador domiciliar 

deve ser visto pela equipe de saúde de forma singular, dentro do contexto de seu 

domicílio e de sua família, para que o mesmo seja valorizado e seja sensibilizado 

para o cuidado de si, possibilitando assim as suas escolhas e seu potencial de vir a 

ser interconectado com tudo e com todos que o cercam. Schossler (2008).  

Para Araújo et al (2013) o cuidador é o elo entre a pessoa cuidada, a família e 

a equipe de saúde, o que proporciona o direcionamento das ações da equipe de 

enfermagem para conduzir as atividades seguras no acompanhamento do idoso. 

Para Lacerda (2008) O sucesso do cuidado domiciliar está em olhar o indivíduo e 

sua família em seu contexto, visualizando e considerando seu meio social, suas 

inserções, seu local de moradia, seus hábitos e relações e qualquer outra coisa ou 

situação que façam parte de seu existir e estar no mundo.  

Valcarenghi (2015) traz que no cuidado de enfermagem ao idoso é essencial 

que as ações sejam permeadas pela promoção da saúde. Compreendendo que o 

envelhecimento se caracteriza por alterações específicas, o profissional deve ter 

habilidades para lidar com a diversidade de situações apresentadas por essa 

população. Para Sousa (2013) o cuidado de enfermagem está relacionado com a 

dinâmica com o paciente, pois o enfermeiro deverá cuidar de cada paciente 

considerando as suas necessidades.  

Cabe ao enfermeiro desenvolver práticas educativas em saúde que ofereça 

condições para que este possa avaliar as necessidades emergenciais de 

atendimento e buscar ajuda de outros profissionais de saúde. Conhecer a dinâmica 
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do cuidado familiar prestado ao idoso é essencial para subsidiar a equipe de saúde, 

em especial a enfermagem, na assistência aos idosos dependentes, cuidadores e 

famílias. Floriano et al (2012).  

A preparação do profissional de saúde para realizar o cuidado domiciliar, vai 

além de suas atitudes, deve compreender que irá enfrentar desafios de como fazer e 

colocar em ação o plano de assistência de enfermagem. O desenvolvimento do 

cuidado domiciliar exige que a enfermeira se disponha e prepare-se para cuidar. 

Deste modo, ela necessariamente torna-se apta a cuidar e para isto desenvolve 

suas qualidades profissionais como sensibilidade e atributos tais como maturidade, 

educação, saber entrar nos lares, saber conversar, ser flexível, criativa, ter objetivos 

de cuidado, entre outros, Lacerda (2008).  

Sousa (2013) nos demonstra que os enfermeiros devem ser capazes de 

acompanhar casos ao longo do tempo, considerando que a situação clinica poderá 

evoluir levando o paciente a fragilidade e incapacidade. Santos et al (2016) traz que 

o dever do enfermeiro é planejar, ofertar e executar ações de saúde em nível 

individual e coletivo, contemplando a promoção e proteção da saúde, a prevenção 

de agravos, o diagnóstico precoce e o tratamento de doenças, a reabilitação e a 

manutenção da saúde.  

 

CONCLUSÃO  

 

Conclui-se conforme os estudos analisados, que os idosos formam um grupo 

populacional que veem crescendo constantemente necessitando cada vez mais da 

assistência especializada da enfermagem. Esta assistência vai além do cuidado 

físico e do agravo causado por doenças. Devendo proporcionar o bem-estar social 

psíquico e emocional do paciente e seus familiares.  

Identificar as necessidades do idoso, estabelecer planos de cuidados, 

formular, planejar e executar ações de enfermagem voltadas para assistência 

domiciliar é dever do enfermeiro, cabendo a ele trabalhar na promoção e prevenção 

da saúde da pessoa idosa. Neste contexto o cuidador deve estar inserido nesses 

planos de cuidados, pois ele é parte fundamental para que a assistência de 

enfermagem seja implantada na atenção domiciliar.  

Sobre os cuidados evidenciados podemos observar que o enfermeiro tem um 

papel importante na adaptação do idoso e do familiar quanto às novas condições de 
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saúde advindas da idade e o seu convívio com o tal. Outro fator que revela a 

importância do enfermeiro é trazer para o paciente o conhecimento sob o envelhecer 

despertando assim o desejo pela nova fase de sua vida, fazendo com que o idoso 

participe mais das atividades a ele proposto e procure mais pela assistência e 

politicas publicas voltada a ele.  

Estudos trazem a importância da educação em saúde, onde o enfermeiro 

deve estar atualizado para capacitar sua equipe assim prestando a assistência 

adequada de enfermagem, pois cada indivíduo necessita de atenção diferenciada, 

para estabelecer um vínculo de confiança com o paciente podendo superar os 

obstáculos que se apresentam no momento da assistência.  

Devemos visar à manutenção da saúde do idoso, aumentando sua 

expectativa de vida, através da educação continuada onde o profissional de 

enfermagem aprimora-se em seus conhecimentos para assim poder encorajar o 

idoso quanto a sua autonomia e independência ao máximo possível. 

Estas estratégias desenvolvidas devem abranger os cuidados com 

alimentação, exercícios físicos, vida social e bem-estar espiritual. Contemplando o 

indivíduo num todo, deve-se inserir os familiares e os cuidadores para que cada um 

dos indivíduos possa estar ciente do seu papel frente à qualidade de vida do 

cidadão.  

Devemos despontar no paciente idoso a sua importância perante a 

sociedade, fazendo com que ele reconheça a sua importância para a construção da 

sua história, desmistificando o pensamento do ser invalido que não possui mais 

valor diante uma sociedade em plena produção.  

Observa se que existem brechas na assistência de enfermagem, pois a 

procura por especialização na área de gerontologia não é evidenciada. Estes 

estudos apresentam limitações proporcionadas pelos critérios de exclusão como 

artigos internacionais, contudo apresentam caminhos para que outras pesquisas 

possam investigar estratégias inovadoras onde o indivíduo idoso seja destaque na 

assistência de enfermagem.  
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RESUMO 
Os primeiros socorros são caracterizados como o primeiro atendimento que se dá a 
uma pessoa que está ferida ou que adoece repentinamente. Nas escolas acidentes 
podem ser mais frequentes do que podemos imaginar, além do fato das crianças 
passarem a maior parte do seu dia, sua curiosidade as leva à riscos. A grade 
curricular de licenciatura em pedagogia, por exemplo, não possuí uma disciplina que 
estabeleça primeiros socorros, a falta de conhecimento acarreta inúmeros 
problemas, como a manipulação incorreta da vítima e a solicitação às vezes 
desnecessária do socorro especializado em emergência. O objetivo deste trabalho 
foi capacitar professores e funcionários do território escolar municipal para 
reconhecer e atuar diante de situações de urgência e emergência. A capacitação de 
primeiros socorros foi realizada no Colégio Excelência com todos os professores e 
funcionários dos CMEI’s (Centro Municipal de Educação Infantil) do município de 
Chopinzinho. Para a coleta de dados foi elaborado questionário, sendo aplicado 
antes e após treinamento aos professores e funcionários. Através da análise das 
respostas das questões verificou-se que antes do treinamento uma média de 34,4% 
desconheciam ou tomariam uma atitude incorreta diante de uma situação de 
emergência. Após o treinamento, observou-se o aprendizado dos participantes 
sendo que a média diminuiu para apenas 5,5% administrariam a conduta incorreta 
para cada caso. Conclui-se que os primeiros socorros nas escolas são fundamentais 
para ajudar no manuseio dos procedimentos corretos e ágeis, evitando assim 
sequelas graves nas vítimas. 
Palavras chave: Primeiros socorros; Professores; Saúde. 
 
ABSTRACT 
First aid is characterized as the first care given to a person who is suddenly hurt or 
sick. In schools, accidents can be more frequent than we can imagine, in addition to 
the fact that children spend most of their day, their curiosity leads them to risk. The 
curriculum of licentiate in pedagogy, for example, does not have a discipline that 
establishes first aid, the lack of knowledge entails numerous problems, such as 
incorrect manipulation of the victim and, sometimes, the unnecessary request of 
specialized emergency help. The objective of this work was to train teachers and 
employees, of the municipal school territory, to recognize and act in situations of 
urgency and emergency. The training of first aid was carried out at the Excelencia 
School, with all the teachers and employees of the CMEIs (Municipal Center for Child 
Educationl) in the municipality of Chopinzinho. For the data collection, a 
questionnaire was elaborated, being applied before and after the training of the 
teachers and 
employees. Through the analysis of the answers to the questions, it was verified that, 
before the training, an average of 34,4% did not know or would take an incorrect 
attitude in the face of an emergency situation. After the training, participants' learning 
was observed, with the average being reduced to only 5,5%, of them, who would 
administer the wrong conduct for each case. It is concluded that the first aid in the 
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schools is fundamental to help in the handling of the correct and agile procedure, 
avoiding, therefore, serious sequels in the victims. 
Keywords: First aid; Teachers; Health. 
 
 

INTRODUÇÃO 

 

Os primeiros socorros são definidos como o primeiro atendimento imediato e 

provisório há uma pessoa que está ferida ou que adoece repentinamente, sendo 

procedimentos de emergência inseridos em locais onde não se pode ter acesso a 

uma equipe de resgate ou até que se obtenha um atendimento médico adequado. 

(HAFEN; KEITH; KATHYN, 2014). 

“Muitas vidas podem ser salvas e sequelas minimizadas quando o 

procedimento é realizado corretamente.” Qualquer pessoa pode prestar socorro, 

porém ela deve ter conhecimento básico do procedimento que estará efetuando, 

pois a finalidade é manter os sinais vitais, garantindo a vida da vítima. (FILHO et al, 

2015, p.115) 

Ao longo das décadas, era raro encontrar pessoas que possuíssem uma 

capacitação ou noções básicas de primeiros socorros em nosso meio social. (FILHO 

et al, 2015, p.115). Nos últimos anos houve um aumento dos cursos de treinamento 

em primeiros socorros para leigos, porém, devido à falta de conscientização e ao 

medo das críticas da sociedade pelo possível fracasso, ainda há grande falha em se 

iniciar as manobras básicas. (FOLLADOR; CASTILHO, 2007). 

Acidentes no ambiente escolar são mais frequentes do que se imagina, além 

de ser um local onde passam a maior parte do seu dia, a curiosidade das crianças 

as leva a riscos e muitas vezes não sendo visível pelo seu responsável. A grade 

curricular de licenciatura em pedagogia, por exemplo, não possuí uma disciplina que 

estabeleça primeiros socorros ou noções básicas para o corpo docente, sendo 

assim, diante de acontecimentos que ocorrem nas escolas os professores não 

sabem como agir em situações que colocam a vida da criança em risco ou 

conduzindo-as de forma inadequada ao atendimento médico, comprometendo sua 

saúde e ocasionando outra condição patológica (BROLEZI, 2014). 

De acordo com a Rede Nacional da Primeira Infância (2014, p.09) “as lesões 

e mortes decorrentes de acidentes referentes a trânsito, envenenamento, 
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afogamento, quedas, queimaduras e outros são a principal causa de morte de 

crianças no Brasil.” 

Segundo o Ministério da Saúde (2012), na faixa etária de zero a nove anos, 

os acidentes foram responsáveis, por 3.142 mortes e mais de 75 mil hospitalizações 

de crianças, o que caracteriza o acidente como um grave problema de saúde 

pública. 

“Se as noções fundamentais de primeiros socorros fossem mais difundidas 

entre as pessoas, certamente muitas vidas seriam salvas, pois o conhecimento 

sobre estas questões é decisivo em casos de emergência” (TOMITA, 1999, p.163). 

Por isso, é muito importante que as pessoas busquem por uma capacitação e 

treinamento de primeiros socorros, pois haverá sempre alguém em nosso meio 

precisando de ajuda. 

O presente trabalho torna-se relevante devido a casos de incidentes ocorridos 

em instituições de ensino infantil da região, que acarretaram certa preocupação nos 

pais e na população, já que são fatos que ocorrem de maneira imprevista e podem 

deixar sequelas ou até mesmo levar ao óbito da criança. 

Este projeto de primeiros socorros cursa como atividade pela busca da 

redução dos riscos de incidentes evitáveis que possam prejudicar a saúde da 

criança no período escolar, através da prevenção e do rápido atendimento primário, 

sendo o estudo e a prática dos procedimentos realizados por enfermeiro e 

estudantes do último ano de enfermagem de uma faculdade da região. 

Acredita-se que o treinamento de primeiros socorros servirá como uma 

ferramenta onde proporciona melhorias para o conhecimento, contribuindo assim 

com os professores por levarem consigo um papel importante de responsabilidade e 

crescente na promoção de saúde, e prevenção de acidentes entre crianças e 

adolescentes, considerando que nos últimos cinco anos não havia nenhum registro 

de treinamento no município neste contexto, com base em documentos analisados 

junto a secretaria municipal de educação, fonte desta informação. 

“A enfermagem nesse contexto, encontra bases para se desenvolver como 

profissão empenhada em relação com o cuidado e com o ser humano.” Dessa forma 

o enfermeiro como educador em saúde tem como objetivo principal promover a 

saúde individual e coletiva. (JUNIOR; VERONESI; MATTOS, 2013, p. 32). 

Roecker e Marcon, (2011, apud Zavaglia, 2017, p.18), ainda “salientam que 
a educação em saúde realizada pelos enfermeiros não devem apenas basear-se nas 
orientações vinculadas as doenças, prevenção e identificação de culpados pelo 
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desequilíbrio da saúde mas buscar conscientizar a população sobre todos os fatores 
relacionados a estas temáticas pois podem ser possíveis determinantes das 
enfermidades”. 

 
O objetivo principal deste projeto estava em capacitar professores e 

funcionários do território escolar municipal para reconhecer e atuar diante de 

situações de urgência e emergência, criando assim um programa de treinamento 

voltado para a prevenção de acidentes comuns nas práticas escolares, sendo 

orientado e treinado de forma clara e objetiva a execução prática dos procedimentos 

que deverão ser usados em caso. 

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

A educação em saúde iniciou-se juntamente com o desenvolvimento da 

Saúde Pública no Brasil em meados do século XIX, devido a um grande crescimento 

populacional em condições precárias de higiene e moradia. (HERINGER, et al 2007) 

Segundo Liberal et al (2005) a escola é um lugar de grande relevância na 

promoção de saúde e prevenção de acidentes das crianças, devido grande 

quantidade de tempo em que elas passam nestes locais. A estrutura física e 

educacional é motivo de grande preocupação e debate entre os professores, 

responsáveis e direção devido a necessidade de promover a segurança das 

crianças não somente no âmbito escolar, mas em todo o trajeto até sua residência. 

Segundo a Organização Pan-Americana de Saúde, a promoção de saúde nas 

escolas deve contar com uma equipe multidisciplinar de cuidado, onde deve 

englobar o contexto social, familiar e ambiental para que as ações de promoção a 

saúde e autocuidado das crianças estejam presentes em todas as oportunidades, 

diminuindo assim a possibilidade de um acidente ou ato de violência contra elas. 

(COPETTI et al. 2012) 

De acordo com Sena; Ricas; Viana (2008), devido ao tempo, aglomero de 

crianças e a prática de atividades esportivas, a escola acabou se tornando um local 

susceptível a riscos que possam comprometer a saúde física e mental das crianças, 

se tornando motivo de grande preocupação entre os responsáveis. 

Os motivos que podem levar a um acidente vão desde a falta de supervisão 

dos professores, até a estrutura física não adaptada. Por este motivo, é 

indispensável o conhecimento dos professores sobre o ambiente escolar, os 
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possíveis acidentes que podem acometer as crianças e principalmente 

conhecimento na prevenção e no atendimento primário de emergência. 

Observa-se a importância de pessoas capacitadas nas escolas por meio de 

atividades educativas sobre a prevenção, avaliação e condutas dos funcionários em 

situação de emergência, pois as pessoas não têm informações específicas sobre o 

que fazer frente a um acidente o qual envolve atitudes simples relacionadas à 

prática de primeiros socorros e também os agravos que este pode causar (FIORUC 

et al., 2008, p. 697). 

Segundo Liberal et al. (2005) o Estatuto da Criança e do Adolescente criado 

em 1990, esclarece que é dever da família, da comunidade e do poder público 

assegurar os direitos da criança e do adolescente a ter todas as oportunidades para 

uma vida digna e livre. Desta forma, garante a priorização de atendimento e 

proteção as crianças e adolescentes em todas as circunstâncias. 

Primeiros socorros é o atendimento imediato prestado a uma pessoa que 

sofreu algum tipo de ferimento ou que adoece repentinamente a fim de manter a 

melhor condição de vida possível da vítima até a chegada de um profissional 

especializado. (KARREN et al. 2013) 

São poucas as pessoas fora da área de saúde que procuram especialização 

em primeiros socorros, tendo em vista que um atendimento de qualidade feito de 

imediato pode salvar uma vida ou amenizar as sequelas. Por este motivo, é muito 

importe a busca por cursos e treinamentos em primeiros socorros, pois nunca 

sabemos quando vamos nos deparar com uma situação em que alguém precise de 

ajuda. (FILHO et al. 2015). 

Ao que se refere à omissão de socorro, segundo o Código Penal. Decreto: Lei 

nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940, artigo 135. Deixar de prestar assistência 

quando possível fazê-lo sem risco pessoal, à criança abandonada ou extraviada, ou 

à pessoa inválida ou ferida, ao desamparo ou em grave e iminente perigo, ou não 

pedir, nesses casos, o socorro da autoridade pública. Pena: Detenção de um a seis 

meses, ou multa. 

Parágrafo único: A pena é aumentada de metade, se da omissão resulta 

lesão corporal de natureza grave, e triplicada, se resulta em morte. 

De acordo com a cartilha de Primeiros Socorros e Prevenção de Acidentes 

Aplicados ao Ambiente escolar do Governo do Paraná (2008), diante de um acidente 

de qualquer natureza, a primeira conduta que deve ser tomada por qualquer pessoa 
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que esteja no local é entrar em contato com um orgão de atendimento a 

emergências, sendo eles Bombeiros 193, SAMU 192 ou polícia militar 190. A vítima 

deve ser mantida calma e imobilizada, sem haver a retirada do local do acidente seja 

ele da natureza que for até a chegada da equipe especializada. Através dos 

seguintes sinais é possível verificar o estado de saúde da vítima:  

Respiração: pode ser observada pela expansão dos pulmões ou sentindo 

próximo ao nariz da vítima. A frequência normal da respiração de uma criança é de 

15 à 30 por minuto. 

Pulsação: pode ser observada no pulso ou na carótida, utilizando os dedos 

médio e indicador. A pulsação normal de uma criança é de 120 batimentos por 

minuto. 

Temperatura: pode ser observada se a pele estiver pálida ou arroxeada, e 

através do tato se a pele estiver muito quente ou muito fria. A temperatura normal 

varia de 36º e 37,4°. 

Consciência: Pode ser observada quando a vítima responde perguntas com 

clareza e lógica. 

De acordo com observações e hipóteses podemos citar alguns incidentes que 

podem acometer as crianças dentro do espaço escolar, sendo eles: Asfixia por corpo 

estranho, hemorragia nasal, desmaio, quedas, convulsão, escoriação, picada de 

inseto e febre. 

Segundo a Cartilha de Primeiros Socorros e Prevenção de Acidentes 

Aplicados ao Ambiente escolar do Governo do Paraná (2008) os procedimentos 

cabíveis em cada incidente devem ser realizados da seguinte maneira: 

Asfixia por corpo estranho: A asfixia por corpo estranho é caracterizada por 

um objeto que obstrui as vias aéreas da vítima, dificultando ou impedindo-a de 

respirar. Neste caso o primeiro atendimento deve ser realizar a manobra de Heimlich 

que consiste na compressão para dentro e para cima do abdômen através de um 

abraço pelas costas da vítima. 

Hemorragia Nasal: É causada por rompimento de vasos sanguíneos do nariz. 

Neste caso a vítima deve permanecer com a cabeça ereta, pressionar a narina e 

aplicar compressa fria no local. 

Desmaio: Os desmaios são caracterizados pela diminuição de sangue no 

cérebro. Pode ser causada por falta de alimentação, fadiga, emoção forte ou perda 

de sangue. Tem como sintomas a fraqueza, tontura, escurecimento das vistas, suor 
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frio, palidez, podendo perder a consciência. Neste caso a vítima deve ser colocada 

em decúbito dorsal com as pernas elevadas, orientando sempre a respiração correta 

e profunda. 

Queda: É quando a criança vai ao chão da sua própria altura ou de cima de 

um móvel. Neste caso dependendo da gravidade deve ser chamado um órgão de 

emergência sem remover a criança do local.  

Convulsão: As convulsões podem ser ocasionadas por febre alta, 

intoxicações, lesões cerebrais ou epilepsia. É caracterizado pela inconsciência e 

espasmos musculares violentos. Neste caso a vítima deve ser afastada de móveis e 

objetos para que não se machuque, deve ser afrouxada as suas roupas e deixar que 

ela pare de se debater até que a convulsão acabe. Após, deve ser lateralizada a 

cabeça da vítima para que a saliva saia, monitorar a respiração e enviar para 

atendimento médico. 

Escoriação: É caracterizada por uma lesão superficial na pele, conhecidos 

como arranhões, neste caso o ferimento deve ser lavado com água e sabão, depois 

com soro fisiológico e realizar curativo no local. 

Picada de Insetos: A picada de abelhas, vespas, mosquitos e formigas, 

geralmente causam dor, prurido, inchaço e uma pápula dolorida no local. Porém, 

algumas pessoas sofrem reações alérgicas que podem agravar o caso. Neste caso 

o local da picada deve ser lavado com água corrente e sabão sem friccionar, deve 

ser retirado adornos antes que o local inche. Observar a vítima por 30 minutos, caso 

apresente algum sintoma como náusea, vomito, tontura, desmaio, inchaço 

generalizado, dificuldade em respirar e engolir deve ser levado ao pronto 

atendimento com urgência. 

Febre: É caracterizada quando a temperatura está acima de 37,5°, causada 

por uma infecção bacteriana ou viral. Neste caso a temperatura deve ser 

monitorada, deve ser feita a ingestão de líquidos e utilizar compressas com água fria 

sobre a testa da vítima. 

 
METODOLOGIA 
 

Trata-se de um estudo qualitativo, de caráter descritivo e exploratório sobre o 

tema primeiros socorros. Caracterizado de um estudo de campo, o que visa abordar 

o conhecimento de professores trabalhadores da rede infantil a respeito de quais 
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atitudes tomar diante de situações em que coloque a vida, saúde e bem-estar dos 

alunos em risco. 

De acordo com Goldenberg (2004, p.14) 

 
“A pesquisa qualitativa não se preocupa com representatividade numérica, mas, com 
o aprofundamento da compreensão de um grupo social, de uma organização, de uma 
instituição, de uma trajetória etc.” Os pesquisadores que adotam esta abordagem 
defendem um modelo único de pesquisa para todas as ciências, buscando explicar o 
porquê das coisas, por isso são aspectos da realidade que não podem ser 
quantificados, o que pressupõe uma metodologia própria, sendo uma pesquisa 
objetiva. 
 

A fase exploratória compreende desde o início da construção do projeto até 

os procedimentos e testes para entrada do campo, contendo assim a escolha do 

tópico investigativo, a construção de hipóteses, a elaboração do instrumento de 

dados. (MINAYO, 2014).  

O estudo de campo procura um aprofundamento de uma realidade específica. 

É realizada por meio das atividades do grupo estudado e de entrevistas com 

informantes para captar as explicações e interpretações que ocorrem (GIL, 2008,). 

O projeto foi desenvolvido em três etapas, a primeira etapa foi caracterizada 

por um questionário com questões fechadas, verificando o nível de conhecimento 

dos profissionais da rede de ensino infantil em relação a situações em que 

colocariam a vida dos alunos em risco. A segunda, foi a realização de uma 

capacitação teórico/prática abordando os principais acidentes ou problemas de 

saúde que eventualmente podem acontecer nas dependências escolares. A terceira 

etapa baseou-se na reavaliação mesmas questões propostas na primeira fase, com 

o intuito de verificar o grau de compreensão e aproveitamento da orientação 

repassada. 

Os participantes foram professores e funcionários da educação infantil do 

município Chopinzinho, sendo trabalhado os principais incidentes desta faixa etária 

infantil 6 (seis) meses a 4 (quatro) anos como: asfixia por engasgamento, 

hemorragias, quedas, desmaio, picadas de inseto, febre e convulsões, cada qual 

com seu procedimento ideal. 

Os critérios de inclusão para participantes eram, serem professores e 

funcionários atuantes dos Centros municipais de Educação Infantil (CMEI) que 

estavam presentes durante o período do treinamento e os critérios de exclusão 

aqueles que estavam em atestado médico, férias ou licença. 
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A capacitação foi realizada no dia 30 de maio de 2018, em período matutino 

no auditório do Colégio municipal Excelência de Chopinzinho, a equipe de trabalho 

foi composta pelos autores do projeto, por um profissional especialista em urgência 

e emergência na área de Enfermagem, uma acadêmica do 7º período de 

enfermagem e por mais 2 colaboradores da secretaria de saúde do município. Com 

a participação de 176 pessoas sendo elas professores e funcionários, esta 

capacitação foi realizada em forma teórica com todo o grupo e após dividido o 

grande grupo em 6 pequenos grupos para assim treinar o que foi repassado na parte 

teórica, bem como a utilização de bonecos que simulam a realidade das atividades 

do corpo humano, concretizando a importância da realização do procedimento 

correto para manter a integridade, saúde e bem-estar dos alunos dentro das 

escolas. 

Para a realização da coleta de dados e para a avaliação do conhecimento dos 

participantes foi aplicado o mesmo questionário com questões fechadas antes e 

após o treinamento, essas questões foram elaboradas de acordo com o assunto que 

foi abordado na capacitação. Com base nas respostas dos participantes do 

questionário do antes e depois, foi realizado uma análise dessas respostas e 

sistematizado em forma de gráfico e tabelas, para ver o quanto foi produtivo e eficaz 

o treinamento de primeiros socorros. 

O método de análise utilizado para o estudo foi a análise de conteúdo. Para 

Bardin (2011, apud Câmara, 2013, p 04) a análise de conteúdos se designa em:  

 
“Um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando a obter, por 
procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, 
indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos 
relativos às condições de produção/recepção (variáveis inferidas) destas 
mensagens.” 

 
Este trabalho teve à aprovação do CEP (Comitê de Ética em Pesquisa) com o 

código 82217417.5.0000.5230, de acordo com a resolução nº 466/12, dos aspectos 

éticos da pesquisa envolvendo seres humanos, a pesquisa atendeu os fundamentos 

éticos e científicos pertinentes, respeitando a dignidade e autonomia do participante. 

Conforme a resolução citada, foi elaborado o (TCLE) Termo de consentimento livre 

esclarecido, com linguagem acessível, colocando a justificativa e objetivo do estudo, 

oferecendo total liberdade ao participante em que se recusasse da pesquisa, aos 

que concordaram foi solicitado a assinatura do TCLE, apresentado em duas vias, 
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permanecendo uma delas com o pesquisando e outra com o pesquisador (BRASIL, 

2012). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

A pesquisa contou com a participação de 176 professores e funcionários da 

rede infantil da cidade de Chopinzinho. Destes, 94,9% são mulheres e os demais 

participantes são homens. 

 

Observa-se na tabela 1 que o que diz respeito ao tempo de atuação na área 

da educação infantil o maior percentual, composto por 32,9% dos participantes, são 

de professores que estão a mais de 5 anos trabalhando diretamente com as 

crianças. 

Neste aspecto devemos considerar a quantidade de tempo em que estes 

profissionais estiveram em atividade e o número de alunos que passaram por eles, 

ou seja, a chance destes professores terem presenciado alguma situação de 

emergência é muito grande, reforçando a tese e a importância do estudo que 

pretende melhorar as informações para este grupo profissional sobre o 

conhecimento em primeiros socorros. 

Deve-se considerar também a importância da revisão das técnicas e 

procedimentos de emergência deste grupo anualmente, tendo em vista que ocorrem 

mudanças nas diretrizes de primeiros socorros todos os anos e também que a falta 

de pratica de certas atividades pode ocasionar o esquecimento, diminuindo assim a 

qualidade do atendimento prestado. 
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Podemos observar na tabela 2 que dos 176 participantes, apenas 52,1% 

dizem ter conhecimentos básicos em primeiros socorros. Nota-se diante deste dado 

que um número muito baixo de pessoas, que não atuam na área da saúde procura 

por informações ou cursos em atendimento primário, mesmo trabalhando 

diretamente com a vida de crianças e estando susceptíveis à riscos diariamente. 

 
 

Nota-se que antes do treinamento (AT), 46,5% dos profissionais tinham 

conhecimento da manobra correta para utilizar em caso de engasgamento. Após o 

treinamento (DT), este conhecimento aumentou significativamente para 96,5%. Isso 

mostra a importância de conhecer o procedimento e saber realiza-lo com qualidade, 

uma vez que este é um problema de grande risco que pode levar uma criança a 

óbito em poucos minutos. Segundo o Manual de Primeiros Socorros da Fundação 
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Oswaldo Cruz (2003) a asfixia por corpo estranho é caracterizada por um objeto que 

obstrui as vias aéreas da vítima, dificultando ou impedindo-a de respirar.  

Em caso de atendimento à criança com hipertermia, observamos que 50,9% 

dos professores mensurariam de forma incorreta a temperatura da criança. 

Febre é a elevação da temperatura do corpo acima dos parâmetros normais 

37,5° C devido uma infecção viral ou bacteriana. Nota-se a importância do 

conhecimento nos parâmetros de sinais vitais e na melhor forma de intervenção em 

caso de febre devido a sua complicação caso não seja controlada. 

Diante de um desmaio, a grande maioria dos participantes 81,2% saberiam 

como proceder de forma correta. Após o treinamento todos os participantes 

realizaram o procedimento de forma correta. 

De acordo com o Manual de Primeiros Socorros da Fundação Oswaldo Cruz 

(2003) desmaio é a perda temporária da consciência devido à diminuição da 

oxigenação do cérebro. Neste caso, deve-se ficar atento aos sinais vitais da vítima, 

devido à possibilidade de evolução para choque. Por este motivo é de grande 

importância saber verificar os sinais vitais e realizar o procedimento correto para 

evitar maiores complicações. 

Já em uma situação de hemorragia nasal, 51,7% interviria da forma correta 

antes do treinamento, aumentando para 94,3% após o conhecimento teórico e 

prático deste procedimento. Segundo o Manual de Primeiros Socorros da Fundação 

Oswaldo Cruz (2003), a hemorragia nasal é o extravasamento de sangue da mucosa 

nasal devido a uma alteração na integridade vascular ou anormalidade na mucosa 

nasal ou alterações dos fatores de coagulação.  

Com base nos dados catalogados no gráfico 1, nota-se que há uma carência 

de informações coerentes dos profissionais de ensino infantil sobre a forma correta 

aplicação dos primeiros socorros, tendo em vista que antes do treinamento uma 

média de 34,4% desconhecia ou tomariam uma atitude incorreta diante de uma 

situação de emergência. Já depois do treinamento, após demonstração das 

condutas corretas diante dos acidentes mais ocorrentes no espaço escolar, esta 

média diminuiu para 5,25%. Desta forma, ressalta-se a importância da educação em 

saúde com relação às práticas e condutas em primeiros socorros no âmbito escolar. 

O critério para escolha dos assuntos abordados foi definido após conversa 

com a Secretaria de Educação sobre quais incidentes mais ocorriam com as 

crianças no período escolar. Devido à falta de fundamentação teórica sobre o 
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assunto e documentos que comprovem tal informação, os assuntos foram 

escolhidos diante da maior incidência de casos nas dependências escolares desta 

cidade. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Este estudo possibilitou analisar o nível de informações sobre o assunto com 

base nos testes pré e o pós-treinamento dos professores e funcionários que 

trabalham na educação. 

Verificou-se que a maioria dos participantes antes do treinamento 

apresentaram conhecimento insuficiente quanto aos procedimentos de: mensuração 

de temperatura, engasgamento, desmaio, convulsões e hemorragia nasal, o 

conhecimento prévio não era suficiente para conduzir as situações da forma correta 

que viesse a proporcionar a melhora ou evitar o agravamento. Já no pós-

treinamento, observou uma grande melhoria na execução das técnicas dos 

participantes, onde demostraram maior conhecimento de como agir e o manuseio do 

procedimento correto para cada caso de emergência. 

A importância do treinamento em primeiros socorros para profissionais da 

educação é fator positivo, considerando que além de não terem um conhecimento 

suficiente sobre o tema através da sua grade curricular e pelo fato de que acidentes 

podem ocorrer a todo o momento, são eles que mantem contato com as crianças na 

maior parte do tempo. Sendo assim, o treinamento se tornou produtivo, eficaz e que 

com certeza salvará muitas vidas. 

A enfermagem neste contexto, torna-se relevante diante da sua relação direta 

com a educação em saúde e o cuidado com o ser humano, considerando que o 

papel principal do enfermeiro é a promoção e proteção à saúde, ele se torna o 

profissional mais capacitado para as orientações e treinamento em atendimento 

primário. 

Este projeto juntamente com um vereador da mesma cidade foi proposto 

como projeto de lei, para que além das CMEIS, todos os professores da rede 

fundamental e média também recebam uma capacitação em primeiros socorros para 

englobar a proteção da saúde e bem-estar de todas as crianças e adolescentes 

desta cidade. 
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Sugere-se que mais municípios adquiram esse tipo de treinamento, para 

assim poder evitar sequelas e mortes que poderiam ser evitadas por um simples 

procedimento realizado da forma correta. 
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Resumo  
Objetivo: Conhecer quais as neoplasias estão associadas com o vírus do papiloma 
humano (HPV). Método: Estudo de revisão bibliográfica do tipo integrativa. A busca 
ocorreu nas bases de dados LILACS e SCIELO, em março de 2018, utilizando os 
descritores “HPV” and “câncer”. Após seleção dos estudos foram selecionados 14 
artigos, cujos dados foram analisados e descritos no presente estudo. Resultados: 
A análise desta revisão aponta as evidências da relação do vírus HPV com as 
diversas neoplasias, como o câncer do colo de útero, câncer anal, retal e intestinal, 
verrugas cutâneas, câncer de vulva e pênis, e oral epidermóide de lábio. 
Considerações finais: Destaca-se a importância da enfermagem, atuando 
diretamente na prevenção das neoplasias, através dos exames de rotina para avaliar 
e coletar citopatológico, uso de preservativos, palestras, rastreamento e busca ativa 
de casos. 
Descritores: HPV, neoplasias, Enfermagem.  
 

Abstract 
Aim: Knowing which kind of neoplasia is associated to the human papillomavirus 
(HPV). Method: Study using an integrative kind of bibliographic review. The 
searching has happened in the LILACS and SCIELO’s data, in March 2018, using the 
nouns “HPV” and “cancer”. After selecting the studies, fourteen articles were 
analyzed and used to write this study. Results: The analysis shows the evidences of 
the HPV with several neoplasias, such as womb cancer, anal cancer, rectal and 
intestinal ones, warts, vulva and penis cancer, and oral epidermoid lip cancer. Final 
Considerations: The importance of the nursing stands out while acting directly on 
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the neoplasias prevention, through routine lab exams to evaluate and collect 
cytopathology, the use of preservatives, lectures, active searching of cases. 
Descriptors: HPV, neoplasias, nursing. 
 

INTRODUÇÃO 

 
De acordo com o INCA, o câncer é caracterizado pela multiplicação 

exagerada das células que acometem tecidos e órgãos, podendo se alastrar para 

todo o corpo. Ele é classificado em dois tipos: o carcinoma e o sarcoma. O 

carcinoma tem início nos tecidos epiteliais como pele ou mucosas, já o sarcoma tem 

início nos tecidos conjuntivos como osso, músculo ou cartilagem (INTISTUTO 

NACIONAL DE CÂNCER, 2017). 

HPV é a abreviação que significa vírus do papiloma humano, são um grupo 

de mais de 100 diversos tipos, para cada variedade de um grupo é atribuído um 

número, qual é chamado de tipo genótipo do HPV. Alguns tipos podem causar 

verrugas ou papilomas, cerca de 60 tipos causam verrugas na pele, como nos 

braços, tórax, mãos e pés, estas são as verrugas comuns. Os outros 40 tipos são 

das mucosas geralmente na área genital e anal. Além disso provocam tumores na 

parte interna da boca e orofaringe (INSTITUTO ONCOGUIA, 2017).  

O vírus HPV é uma doença viral, que se apresenta por uma infecção 

podendo ser de transmissão sexual e/ou contato com a pele infectada. Pertence ao 

agente etiológico Papilomavírus Humano (HPV), podendo acometer áreas genitais 

de ambos os sexos, apresentando-se clinicamente em forma de verruga venérea, 

verruga genital, cavalo de crista e condiloma acuminado consequentemente 

evoluindo para neoplasia. O vírus tem um longo período de incubação, evoluindo 

diferenciadamente em cada organismo, algumas pessoas podem ser infectadas pelo 

vírus e só apresentar sintomas muitos anos após o contato, outras muitas vezes 

nem desenvolvem sintomas (DOMBOSCO, 2017). 

Com o avanço da tecnologia molecular, foi possível identificar o DNA do 

vírus HPV, estudos comprovam a presença do vírus em quase 100% dos casos de 

câncer do colo do útero, sendo que os raros casos da doença onde não detecta o 

vírus é pressuposto ocorrer falha da detecção (BOSCH, MUNOZ, 2002).  

A alta incidência do vírus em mulheres jovens, sexualmente ativa é bem 

comum, porém ter o vírus não se torna causa suficiente para desenvolver o câncer 

do colo de útero. Estudos demonstram que depende muito do tipo do vírus, da fase 
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diagnosticada, do tempo do processo da infecção, da evolução das lesões para a 

progressão da doença (IARC, 2005). 

No Brasil segundo o INCA, em 2016, foram esperados 16.340 casos de 

câncer colo do útero, com um risco estimado de 15,85 casos a cada 100 mil 

mulheres. Em 2013, ocorreram 5.430 óbitos por esta neoplasia, representando uma 

taxa de mortalidade ajustada para a população mundial de 4,86 óbitos para cada 

100 mil mulheres (INTISTUTO NACIONAL DE CÂNCER, 2017).  

A prevalência do HPV no Brasil é compatível com a global, 53,2% para HPV 

tipo 16 e 15,8% para HPV tipo 18. A principal forma de transmissão do vírus é 

sexual, podendo ser contato oral-genital, genital-genital ou manual-genital. É 

estimado que entre 25% e 50% da população feminina e 50 da população masculina 

no mundo esteja infectada com o vírus HPV (BRASIL, 2014).  

O presente estudo justifica-se pelo número elevado de habitantes no Brasil 

com o vírus HPV, principalmente em mulheres jovens o que se torna algo muito 

preocupante para a área de enfermagem, sendo que esta atua diretamente na fase 

de prevenção, intervindo antecipadamente. Conhecer as neoplasias que estão 

relacionadas ao vírus HPV, contribui para as ações de enfermagem principalmente 

voltadas aos cuidados destinados para prevenir a incidência do vírus HPV. 

A relevância deste estudo se deve ao fato da enfermagem atuar durante o 

processo de prevenção da doença, devendo assim o enfermeiro realizar 

intervenções de qualidade, responsabilidade e conhecimento científico no cuidado 

da saúde da população. Diante disso o presente estudo teve por objetivo conhecer 

quais as neoplasias estão associadas com o vírus do papiloma humano (HPV). 

 

METODOLOGIA 

 

Trata-se de uma revisão integrativa de literatura, cujo método tem por 

finalidade reunir e sintetizar os resultados de pesquisas, de forma a possibilitar o 

aprofundamento do tema investigado baseando-se nos estudos anteriores e também 

proporciona a realização de novos estudos. Para a sua elaboração, foram 

percorridas as seguintes etapas: seleção do tema e elaboração da questão de 

pesquisa, definição dos critérios de seleção dos estudos, categorização dos estudos, 

avaliação e interpretação dos resultados e por fim, a apresentação da síntese da 

revisão (MENDES, SILVEIRA, GALVÃO, 2008). 
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A busca foi orientada a partir da questão de pesquisa: quais tipos de 

canceres estão relacionados ao HPV? A captura foi desenvolvida nos dias um de 

março de 2018 à 31 de março de 2018, onde foram selecionados os estudos 

publicados nas bases de dados Literatura Latino-Americana e do Caribe em 

Ciências da Saúde (LILACS) e Scientific Electronic Library online (Scielo), utilizando 

como descritores de assunto, "HPV" and "câncer". 

Os critérios de inclusão aplicados foram: artigos originais, disponíveis na 

íntegra online e gratuitamente; nos idiomas português, inglês ou espanhol, com 

níveis de evidência de 1 a 6 (MELNYK BM, FINEOUT-OVERHOLT, 2005). E como 

critérios de exclusão: artigos sem resumo na base de dados ou incompletos, que 

não respondessem a questão, monografias, dissertações e teses. Não utilizou-se 

recorte temporal, possibilitando assim uma busca mais ampla de estudos. 

Inicialmente a busca localizou 46 estudos, sendo 13 na Lilacs e 33 no Scielo. 

Após a busca, primeiramente procedeu-se a leitura atenta do título dos estudos, 

seguidos pela leitura do resumo e finalmente do artigo na íntegra, seguindo os 

critérios de inclusão e exclusão. Destes, 20 não respondiam a questão de pesquisa, 

quatro estavam indisponíveis, três não possuíam o resumo na base de dados, três 

eram relatos de experiência e dois estavam repetidos. No total foram incluídos e 

analisados neste estudo, 14 artigos. 

Após a seleção dos estudos, a análise foi organizada utilizando-se de um 

instrumento contendo a base de dados em que foi localizado, referência, objetivo, 

metodologia, resultados, considerações finais e o nível de evidência. Os estudos 

foram categorizados, analisados por categorias temáticas e discutidos.  

 

RESULTADOS 

 

Restaram 14 artigos, os quais constituíram a amostra do estudo, 

considerando os critérios de inclusão estabelecidos (Figura 1). Após uma intensa 

leitura dos artigos selecionados, elaborou-se um quadro sinóptico contendo a 

identificação do artigo representado pela letra A de (Artigo) seguidos por número 

cardinal, título, principais resultados e nível de evidência (Figura 2).  
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Figura 1 – Fluxograma da descrição de busca dos artigos nas bases de dados.  

Identificação Título Principais resultados Nível de 
evidência  

A1 Transformação maligna 
de condiloma 
acuminado gigante em 
dois transplantados 
renais 

Nos relatos de caso foi identificado dois 
tumores malignos, um em região vulvar e 
outro em região ano-intestinal, ressaltando a 
estreita relação com HPV 

Nível 6 

A2 Tipos incomuns de HPV 
em verrugas cutâneas 
em associação com 
deficiência imunológica 

Nessa investigação a ocorência de infecção 
por HPV da pele foi causada por tipos 
genitais, em vez dos HPV 1 e 2 da pele 

Nível 6                              

A3 Aspectos clínico-
patológicos e 
prevalência do 
papilomavírus humano 
(HPV) em carcinomas 
anais 

De 43 amostras realizadas a investigação, 
foi detectado o HPV em 38, obteve uma 
prevalencia de 76,3 %. 

Nível 6 

A4 Detecção molecular de 
HPV 16 e 18 em 
amostras cervicais de 
pacientes de Belo 
Horizonte, Minas 
Gerais, Brasil 

20,7% apresentaram lesões escamosas 
intra-epiteliais e / ou invasivas detectadas na 
análise citopatológica e delas, 94,4% foram 
infectadas pelo HPV. O HPV 16 foi 
encontrado em 20% dos casos de lesões 
intraepiteliais escamosas de baixo grau e em 
40% e 50% de lesão intraepitelial escamosa 
de alto grau e carcinoma invasivo escamoso, 
respectivamente. O HPV 18 foi detectado em 
6,7% das amostras de lesões de baixo grau 
e em duas amostras co-infectadas com 
HPV16.  

Nível 6 

Base de 
dados

Leitura dos 
títulos = 10

Leitura dos 
resumos 

selecionados = 3

Leitura na íntegra e 
após  concordância 

= 1

Leitura dos 
títulos = 18

Leitura dos 
resumos 

selecionados = 16

Leitura na íntegra e 
após concordância = 

13

Amostra final 
14 artigos

Lilacs = 13 
artigos

Scielo = 33 
artigos



91 

 

A5 Prevalência de câncer 
colorretal associado ao 
papilomavírus humano: 
uma revisão sistemática 
com metanálise 

Após analise de 1549 amostras, foram 
diagnosticados 1.358 casos de câncer 
colorretal por HPV (51,9%), com maior 
prevalência no sexo masculino.                                                
Obtiveram valores relativamente expressivos 
na região do colo, 253 (61,3%), e na região 
retal, 158 (38,7%) 

Nível 1 

A6 Prevalência de vírus do 
papiloma humano e 
DNA do vírus Epstein-
Barr em casos de 
câncer de pênis no 
Brasil 

Foi diagnosticado HPV em 60,7% (82/135) 
das amostras;                                        Já os 
resultados para detecção de EBV mostraram 
sua presença em 46,7% (63/135) de 
amostras de câncer de pênis 

Nível 4 

A7 Associação entre 
papilomavírus humano 
(HPV) e carcinoma de 
células escamosas de 
boca: uma revisão 
sistemática 

A prevalência média observada nesses 
estudos foi de aproximadamente 25% 

Nível 1 

A8 Comparação entre dois 
métodos de detecção 
de DNA de 
papilomavírus humano 
em carcinoma 
epidermoide de lábio 

Utilizando-se o método da PCR, a 
amplificação do DNA do HPV foi constatada 
em dois casos. Com a nPCR foi verificada 
presença de DNA viral em 13 das 30 
amostras.  

Nível 4 

A9 Detecção de HPV em 
carcinomas orais 

Nove (22,5%) foram positivos para HPV de 
baixo e alto risco; um (2,5%) foi positivo 
apenas para HPV de baixo risco; e um foi 
positivo apenas para HPV de alto risco 

Nível 4 

A10 Papilomavírus humano 
tipos 16 e 18 e o 
prognóstico de 
pacientes com câncer 
cervical em estágio I 

A prevalência de HPV 16 no grupo de estudo 
foi de 65,3% e a prevalência de HPV 18 foi 
de 33,3%. A prevalência de infecção com 
ambos os vírus foi de 26,9%. 

Nível 4  

A11 Alta incidência de 
genótipos oncogênicos 
de HPV encontrados 
em mulheres do sul do 
Brasil 

No estudo, genótipo mais prevalente foi o 
HPV-16, seguido do HPV-18.  As análises 
bivariadas não mostraram significância 
estatística em relação às características 
comportamentais, embora tenha sido 
observado que a infecção por HPV ocorreu 
principalmente em mulheres que eram ex-
fumantes (35,5%), haviam consumido álcool 
pelo menos uma vez por semana (34,9%) 
nunca esteve grávida (45,7%), iniciou 
atividades sexuais entre 13-15 anos de 
idade (35,4%), teve de 2 a 4 parceiros 
sexuais na vida (26,9%), teve DST detectada 
nos últimos 12 meses (35,3%) e cujo último 
teste de Papanicolaou foi em menos de 3 
anos (32,3%).  

Nível 4 
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A12 Infecção pelo 
papilomavírus humano 
cervical e persistência: 
um estudo clínico no 
interior do sul do Brasil 

O HPV foi detectado em 47 (15,7%) das 300 
mulheres, as identificadas com HPV foram 
mulheres mais jovens, com renda familiar 
total inferior a um salário mensal mínimo 
brasileiro, não ser casada e ter filhos. 

Nível 4 

A13 Papilomavírus humano 
de alto risco e lesões 
cervicais entre 
mulheres que vivem 
com HIV / AIDS na 
Amazônia brasileira, 
Brasil 

Foi identificado 191 casos com infecção 
(HPV) de alto risco, 24 lesão intraepitelial 
escamosa de baixo grau (SIL) e 4 lesão de 
alto grau. 

Nível 4 

A14 Vírus TT em células do 
sangue periférico de 
pacientes com 
papilomavírus humano 
(HPV): investigando 
associação com 
carcinoma cervical 

A progressão do câncer foi observada em 
19% das mulheres infectadas pelo HPV, das 
quais 10 desenvolveram câncer epidermóide 
invasivo. Embora a literatura traz que o TTV 
não contribui para o desenvolvimento de 
carcinoma estudo das amostras o TTV foi 
significativamente mais prevalente entre os 
pacientes com HPV com câncer57,14% do 
que entre os pacientes não-cancerosos 
infectados pelo HPV. 

Nível 4 

Figura 2 – Descrição dos artigos sobre HPV com relação ao desenvolvimento de neoplasias, segundo 
dados acima.  

 

Com relação à categorização dos estudos, quanto à metodologia 

empregada, um estudo de revisão sistemática com metanálise, uma revisão 

sistemática, um estudo de corte, duas notas de investigação e nove estudos de caso 

clínico. Quanto ao local de desenvolvimento da pesquisa, observou-se que um 

estudo foi conduzido em Manaus-AM, um em Cruz Alta-RS, um em Pelotas-RS, um 

em Pernambuco, um em Araçatuba-SP, um em Belo Horizonte-MG, um em 

Londrina-PR, um Londrina e Maringa-PR, dois em Goiânia-GO, dois no Rio de 

Janeiro e dois são revisões bibliográficas que utilizaram as bases de dados Scielo, 

Pubmed e Scienc Direct, todos publicados no período de 1998 a 2016. Quanto a 

população de estudo, paciente submetido a transplante renal, carcinoma anal, 

carcinoma epidermóide, oral, estudo de revisão, e seis tiveram como população do 

estudo mulheres câncer de colo de útero.  

 

DISCUSSÃO 

 

Através da análise dos estudos, foi possível agrupá-los em cinco categorias 

temáticas: relação do HPV com câncer do colo de útero, relação do HPV com 

tumores anal, retal e intestinal, relação do HPV com verrugas cutâneas, relação do 
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HPV com câncer de pênis e vulva, relação HPV com carcinoma de boca/oral e 

epidermóide de lábio.  

 

Relação do HPV com câncer do colo de útero 

 

Mediante a análise dos estudos, foi possível identificar a alta prevalência do 

HPV nos casos de câncer de colo de útero, contribuindo para sua evolução 

neoplásica (A4, A10, A11, A12. A13 e A14). Sendo observado que os tipos 16 e 18 

são os mais presentes na detecção do HPV no colo de útero, como consequência, 

causam piores prognósticos da doença, apresentando uma tendência de evolução 

para a neoplasia maligna (A4, A10 e A11). 

Pesquisando a relação entre HPV e câncer do colo de útero, constatou-se 

que, os genótipos 16 e 18 foram mais incidentes. Entender e compreender essa 

relação é de suma importância, possibilitando a implantação de medidas que visam 

prevenção da infecção pelo vírus, e consequentemente a diminuição da incidência 

do câncer de colo de útero (PINHEIRO et al. 2013).  

Sobre a epidemiologia da doença, é notório que acomete mais a população 

jovem. Entre os fatores relacionados, está o fato deste grupo populacional ter uma 

atividade sexual mais frequente, as características anatômicas de ectopia cervical, 

estão mais suscetíveis a infecção pelo vírus, além de ter renda familiar baixa, ou 

seja, igual ou inferior à um salário mínimo, não ser casada e não ter filhos (A12). 

Tendência semelhante Barbosa et al (2016) também cita em seu estudo, 

abordando que o vírus do HPV está mais presente nos países com baixa situação 

socioeconômica, incluindo entre eles, o Brasil. Onde não se tem uma atenção 

especial referente a implantações de programas, onde a baixa condição 

socioeconômica interfere no acesso aos serviços de prevenção e consequentemente 

na incidência de casos de câncer do colo de útero.  

Além dos fatores epidemiológicos apontados pelos estudos, foi possível 

identificar fatores imunossupressores, identificando que, mulheres com vírus da 

imunodeficiência humana HIV estão muito mais sujeitas ao vírus HPV, pelo fato de 

seu sistema imune estar debilitado (A13). Essa população merece uma atenção 

ainda mais rigorosa em relação aos cuidados e rastreabilidade do vírus, através do 

exame citopatológico de colo uterino anualmente, com acesso e cuidado efetivos 

sobre sua saúde reprodutiva.  
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Nesta perspectiva, o Ministério da Saúde, dispõem através do Programa 

Nacional de Imunização (PNI), a vacina quadrivalente que protege contra o HPV tipo 

6, 11, 16 e 18. A população prioritária para a vacina inclui meninas de 9 a 14 anos, 

meninos de 11 a 14 anos, onde são realizadas duas doses da vacina com um 

intervalo de 6 meses, as mulheres vivendo com HIV tem um esquema diferenciado, 

contemplando a idade entre 9 a 26 anos, cujo esquema vacinal corresponde a três 

doses, sendo 0, 2 e 6 meses (BRASIL, 2017). 

Em outro estudo também se demonstrou, que o HIV relacionado ao câncer 

de colo de útero, requer uma atenção maior por se tratar de um fator que debilita o 

sistema imunológico, e a probabilidade de adquirir o vírus e desenvolver um 

carcinoma é muito maior. Evidenciou-se a prevalência para HPV em mulheres 

soropositivas, com maior percentual nas amostras coletadas em mulheres 

portadoras do HIV (RODRIGUES et al. 2016). 

 

Relação do HPV com tumores anal, retal e intestinal 

 

Com o comprometimento do sistema imune, o indivíduo fica ainda mais 

suscetível a adquirir o vírus HPV (A13). Pacientes submetidos a transplantes renais, 

foram diagnosticados com o vírus, um em região vulvar e outro em região ano 

intestinal. Devido ao fato do uso de imunossupressores, sua vigilância 

epidemiológica fica deflagrada e aumenta assim a progressão do vírus no organismo 

(A1).  

Existem vários fatores associados ao carcinoma anal, e dentre eles estão, a 

idade superior a 50 anos, o tabagismo, a alimentação irregular, a presença de 

fístulas anais, o fato de possuir múltiplos parceiros, a prática de sexo anal, infecção 

pelo vírus da imunodeficiência humana e a imunossupressão. No entanto, a 

presença do papiloma vírus humano se dá como principal fator para desenvolver 

carcinoma anal (A3). Devido seu potencial oncogênico, e o comportamento 

agressivo da doença observado no presente estudo, os pesquisadores reforçam a 

importância de campanhas voltadas a prevenção, além da vacinação contra HPV 

(A3).  

A infecção pelo HPV é o fator de risco mais significativo para o câncer anal, 

tem o potencial de desenvolver lesões de pele ou mucosa que quando não tratadas 

evoluem para o carcinoma anal. Sendo o tipo 16 seguido do tipo 18, os mais 
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encontrados nas amostras de câncer anal. Além do HPV como fatores de risco, 

inclui o HIV, o tabagismo, as IST´s, o alcoolismo, o uso de drogas injetáveis e a 

prática de sexo anal. Levando em consideração os riscos relacionados, reforça-se a 

importância do rastreamento e as campanhas de prevenção da doença, 

principalmente direcionada aos pacientes de alto risco, buscando assim evitar a 

neoplasia e melhorando o seu prognóstico (DUARTE et al. 2016). 

BRITO et al. (2016) estudando amostras de esfregaços anais, 

demonstrando a relação do HPV com a infecção anal por subtipos de HPV. Sendo o 

subtipo 16 o encontrado com maior prevalência, o qual é descrito com o maior 

potencial oncogênico, favorecendo assim o desenvolvimento de neoplasias.  

O câncer colorretal é um dos tumores com maior prevalência na população 

mundial, e possui o HPV como a sua principal causa. Os principais genótipos 

associados são o 16 e o 18, não apresentando distinção de gêneros, e possui sua 

detecção geralmente no estágio avançado da doença (A5). Por se tratar de um vírus 

com maior incidência dentre as IST`s no mundo, requer um diagnóstico mais 

precoce, tanto para a prevenção quanto para o prognostico da doença 

(RODRIGUES et. al 2016). 

PICANÇO Junior et. al (2014), reforçam a associação do HPV com o câncer 

colorretal. Em sua pesquisa, o subtipo encontrado nos pacientes com câncer, 

também foi o 16. Tendo como base que esse câncer é de origem multifatorial, com a 

identificação da presença do vírus HPV, se reintegra medidas para a sua prevenção.  

Sobre a epidemiologia do câncer colorretal, os números de óbitos cada vez 

mais vêm crescendo, sendo a população do sexo feminina mais acometida pelo 

câncer e nas regiões mais desenvolvidas do Brasil. Tendo em vista que o aumento 

de óbitos está relacionado com os fatores de risco, tais como idade superior a 50 

anos, sedentarismo, tabagismo, alcoolismo, dieta com alto teor calórico e consumo 

de carnes vermelhas. Considerado todos esses fatores de passível prevenção, onde 

medidas educativas sobre os fatores de risco, atividades físicas, melhor estilo de 

vida, dieta saudável, são fundamentais para baixar as taxas de mortalidade da 

neoplasia (MENEZES et al. 2016). 

 

Relação do HPV com verrugas cutâneas  
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A pele é o órgão mais extenso do corpo e tem contato direto com o mundo 

exterior, podendo adquirir infecções virais ou bacterianas. Dentre as infecções de 

pele causadas por vírus, inclui o HPV, sendo uma das IST´s mais comum em todo o 

mundo. As lesões de alto risco, estão relacionadas aos genótipos do vírus HPV 16 e 

o 18. Estudando a frequência de doenças de pele contagiosas, com relação as 

doenças virais cutâneas, a com maior incidência é a verruga vulgar, a qual surge em 

decorrência do vírus HPV (ZANGRÓNIZ, 2014). 

As verrugas também aparecem nas áreas genitais, sendo a principal 

manifestação clínica do vírus HPV. As lesões geralmente aparecem nas áreas 

traumatizadas durante o ato sexual, envolvendo principalmente a vulva, períneo, 

região perianal e as pregas inguinais (BRÁS, PACHECO, SARDINHA 2015). 

A identificação do HPV nas verrugas cutâneas, teve como causa os tipos 

genitais, ao invés dos habituais genótipos 1 e 2. A presença do vírus HPV, está 

relacionada à persistência e progressão do câncer, evoluindo para forma cutânea. 

Devido à falha imunológica, o câncer que acomete outras áreas, principalmente as 

genitais, acabam evoluindo para lesões persistentes na forma cutânea (A2). 

O vírus HPV é um fator de risco para o desenvolvimento de verrugas na pele 

e membranas mucosas. Caracterizando proliferações benignas que ocorrem 

geralmente na faixa etária entre 12 a 16 anos, sendo este período descrito como o 

pico das incidências. Geralmente essas verrugas cutâneas aparecem nos locais com 

maior área de trauma, afetando as regiões das mãos e pés, pessoas com baixa 

imunidade são mais vulneráveis ao aparecimento das verrugas (Sociedade 

Brasileira de dermatologia SBD).  

 

Relação do HPV com câncer de pênis e vulva 

 

O estudo aponta que o câncer de pênis está relacionado com o HPV. Sendo 

descrito o genótipo 16 como o tipo viral dominante e com maior incidência, nos 

achados no presente estudo. Esse tipo de câncer é considerado raro e com maior 

frequência em países pobres e em desenvolvimento, sendo no caso do Brasil, 

considerado com uma taxa alta de incidência. Há outros fatores que podem 

contribuir para desenvolvimento da doença, como o tabagismo, a falta de higiene, a 

falta de circuncisão, a fimose e outros agentes sexualmente transmissíveis (A6).  
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O câncer de pênis acomete homens entre a quinta e sexta década de vida, 

apesar de sua etiologia ser desconhecida é apontada por vários estudos a 

associação com o HPV (A6). Em decorrência dos fatores de risco para o câncer de 

pênis, Leite et al. (2015), aponta como métodos de prevenção da doença a 

circuncisão na infância, a utilização de preservativos nas práticas sexuais, adoção 

de hábitos adequados de higiene, a prática do autoexame e orientações sobre a 

saúde do homem. 

Além dos fatores de risco do câncer de pênis já mencionados, inclui a 

resistência masculina em procurar assistência médica. O câncer de pênis apresenta 

incidência mais alta na região norte e nordeste do Brasil, sendo estas com baixas 

condições socioeconômicas e baixa escolaridade.  Esse baixo perfil social e 

econômico, dificulta o acesso aos serviços de saúde, e consequentemente a 

prevenção do câncer, sendo que esse tipo de câncer poderia ser tratado se 

diagnosticado precocemente, evitando futuras complicações como amputação do 

órgão, onde deflagra totalmente o homem e acaba ocorrendo consequências físicas, 

sexuais e psicológicas para o paciente. Investir em programas de prevenção e 

facilitar o acesso aos serviços de saúde, contribui muito para prevenir esses 

consequentes problemas (COSTA et al. 2013).  

Nesta mesma perspectiva, evidenciou-se a relação do vírus HPV com o 

câncer de vulva em paciente com imunidade comprometida, como nos casos em 

decorrência do transplante renal (A13). Para tanto, o câncer de vulva é um tumor 

raro cuja etiologia é associada a dois fatores, o primeiro é a inflamação crônica e o 

segundo pela infecção do HPV. Identificando nas lesões malignas de vulva, os 

principais genótipos do HPV encontrados foram o 16 e o 18 (RIOS-HERNÁNDEZ et. 

al. 2014).  

O câncer de vulva é um tumor raro entre as mulheres em todo o mundo, 

porém mesmo assim tem taxas altas de óbitos acometidas por ele. O vírus HPV 

desempenha um importante papel na carcinogênese vulvar, representando um 

percentual de 80% nos estudos de revisão pesquisando a presença do vírus HPV. 

Onde na sua maioria apresentou-se em neoplasias intraepiteliais vulvares, sendo 

que o tipo 16 seguido do 33 foram os genótipos prevalentes (SILVA, SADDI, 

RIBEIRO, 2014).  

Existem diversos fatores relacionados ao câncer de vulva, entre eles o vírus 

HPV, o tabagismo e a imunidade diminuída. Geralmente essa neoplasia se 
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desenvolve em mulheres mais velhas e raramente em jovens, contudo muitas vezes 

mulheres sem nenhum fator pré disponente desenvolvem a neoplasia de câncer de 

vulva, para o tratamento dessa neoplasia, é importante uma abordagem 

conservadora, incluindo obtenção de margem livre de 1 cm, para evitar a recorrência 

da mesma. Na população jovem é de suma importância, mesmo que sejam raros os 

casos diagnosticados nessa população, o estudo de um tratamento adequado e que 

vise evitar uma cirurgia radical que comprometa psicologicamente, fisicamente e 

sexualmente a saúde da mulher (PARDAL et. al. 2018).  

 

Relação do HPV com carcinoma de boca/oral e epidermóide de lábio 

 

Apesar da mucosa oral apresentar semelhanças histológicas com o colo 

uterino, é evidente grande diferenciação no desenvolvimento neoplásico. No câncer 

de colo de útero, o HPV é o fator causal principal da neoplasia, já na mucosa oral, 

ele é um dos fatores desencadeante. Apesar dos achados conflitantes entre a 

relação do HPV com o câncer da mucosa oral, é possível identificar um pouco mais 

de um quarto, comprovado a presença do HPV. Existem várias evidências que 

confirmam a tese do vírus nos carcinomas orais, muitas vezes não são percebidos 

devido falta de estudos relacionado ao assunto (A7). 

O HPV é um dos fatores para desenvolvimento de carcinomas bucais, sendo 

reconhecido como co-carcinógeno, junto estão o tabagismo, o etilismo e a exposição 

ao sol, como pré disponentes ao desenvolvimento da patologia. Ainda há muito que 

se estudar sobre o assunto para concluir a relação em estudo (A9).  

Os achados do estudo apontam a grande presença do vírus HPV nas 

amostras relacionadas nos casos de carcinoma epidermóide de lábio. Também foi 

possível evidenciar, nos dois diferentes métodos de detecção em estudo, que 

existem variáveis que alteram significativamente os resultados, como o método em 

escolha, a fonte do material, o tamanho da amostra, a amplitude, e o tipo da amostra 

utilizada nos esfregaços, ser um material congelado ou material parafinado (A8). 

Andrade et. al (2015), mostra em seu estudo que a incidência de câncer 

bucal foi maior em homens, e a forte relação do câncer com o tabagismo e o 

etilismo. Em relação aos locais que o câncer mais acomete é a língua, seguida do 

assoalho da boca. O câncer de boca é um problema de saúde pública, com altas 

taxas de morbidade e mortalidade, é de extrema importância o estudo sobre seus 
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fatores de risco e sua etiologia, para assim desenvolver projetos de prevenção e 

intervenção. 

    

 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os resultados do estudo permitiram constatar a correlação entre o vírus HPV 

e as neoplasias de câncer do colo de útero, câncer anal, retal e intestinal, verrugas 

cutâneas, câncer de vulva e pênis, e oral epidermóide de lábio. Sendo o HPV o 

principal fator de risco para o desenvolvimento das presentes neoplasias. 

Sendo de extrema importância o conhecimento das neoplasias e seus 

fatores de risco, para desenvolver medidas de prevenção, evitando o câncer. 

Conhecer o perfil da doença e seus fatores, possibilita a promoção e a implantação 

de políticas públicas, voltadas diretamente a principal causa da doença, 

desenvolvendo ações preventivas com ampla resolutividade dos problemas.  

Destaca-se as contribuições do estudo para assistência da enfermagem, no 

que se refere à prevenção da infecção pelo vírus HPV, implicando na atuação do 

enfermeiro, tanto na orientação sobre uso de preservativos, através de campanhas, 

com intuito de visar a prevenção do HPV, por meio dos exames de rotina para 

avaliar e coletar citopatológico, palestras, rastreamento, busca ativa de casos, entre 

outras atividades socioeducativas. Essas ações quando desenvolvidas de forma 

efetiva e organizadas, contribuem para controlar a transmissão e evolução do hpv e 

consequentemente reduzindo o desenvolvimento de neoplasias correlacionadas.  

Apesar das contribuições do estudo já descritas, aponta-se como limitação 

no seu desenvolvimento, a escassez de publicações sobre HPV e relação com o 

desenvolvimento de neoplasias e de forma especial relacionados á assistência e a 

atuação da enfermagem. Propõe-se então, a realização de novos estudos, 

explorando essa temática e contribuindo assim para a construção do conhecimento 

acerca do tema estudado. 
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SUICÍDIO: ENTENDENDO ESSE PROBLEMA DE SAÚDE PÚBLICA E A 
REALIDADE ENCONTRADA NA CIDADE DE PATO BRANCO – PR  
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RESUMO 
O objetivo desse trabalho foi através de uma pesquisa quantitativa de dados 
fornecidos pelo TABNET – sistema informatizado do SUS – estabelecer um perfil de 
maior risco suicida; em nível nacional, estadual e no município de Pato Branco. Os 
dados coletados abrangeram o período entre 2015 e 2016, levando-se em 
consideração número total de óbitos no período, os resultantes de lesões 
autoprovocadas, faixa etária, sexo, raça, escolaridade e local das ocorrências. 
A pesquisa mostrou índices alarmantes na cidade de Pato Branco, 80% maiores que 
a média do estado. A faixa etária mais afetada está entre os 20 e 69 anos; e o 
problema da subnotificação dos casos tornou-se evidente durante a coleta de dados. 
O gênero mais afetado é o masculino e as pessoas sem um relacionamento conjugal 
são mais propensas a cometer o suicídio. No tocante a raças a população indígena 
mostrou ser a mais afetada. Estabelecer um perfil epidemiológico e ações de 
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políticas públicas voltadas à prevenção do suicídio é imprescindível para a redução 
de tentativas e mortes. 
Palavras chave: Suicídio, prevenção, dados. 
  
 
ABSTRACT 
The purpose of this study was through a quantitative research of data by TABNET – 
computerized system of SUS – establish higher suicides risk profile; at the national, 
state and municipal level. The collected data covered the period between 2015 and 
2016, and considered the total number of deaths, those of were result of self-injury, 
age, sex, race, schooling and place of occurrence. 
The research showed alarming rates in the city of Pato Branco, 80% higher than the 
average of the state. The age that was most affected by suicide, was between 20 
and 69 years old; the underreporting issues of cases became evident during the data 
collect. The male gender is the most affected and single people are the most likely to 
commit suicide. In relation to the races the indigenous population was shown to be 
the most affected. Establish an epidemiological profile and public political actions 
aimed at prevention of suicidal is indispensable to reduce the attempts and deaths by 
suicide. 
Keywords: suicide, prevention, data. 
 
 

INTRODUÇÃO 

 

Atualmente o conceito de saúde tem sido tratado como um valor bem mais 

amplo do que a mera ausência de doenças. A Organização Mundial de Saúde, 

OMS, (1946), conceituou em seus princípios basilares que a saúde é um estado de 

completo bem-estar físico, mental e social. 

Em se tratando do conceito de saúde mental, não há um consenso, já que tal 

variável está atrelada a diferenças culturais, julgamentos subjetivos e outros 

conceitos que fazem com que esse estado seja percebido de forma diferente por 

cada pessoa (SESA, 2014). De modo amplo, a OMS define o estado de saúde 

mental como aquele em que a pessoa consegue, a partir de suas próprias 

habilidades; lidar com o estresse diário, ser produtivo e ainda contribuir com a 

sociedade (FIOCRUZ, 2012). 

As pressões sociais diárias, o cotidiano cada vez mais acelerado e 

estressante em que as pessoas estão inseridas, bem como o distanciamento 

provocado por um mundo cada vez mais tecnológico, acabam por resultar em 

diversas manifestações de transtornos de ordem mental e psíquica, que afetam 

diretamente as pessoas e seu convívio social. Entre os diversos transtornos, o 

suicídio se mostra como o sintoma final de um quadro grave de distúrbio, que abala 
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a pessoa como um todo, sendo uma atitude extrema, resultado da degradação 

mental progressiva (PAGAN, 2016). 

O suicídio é um fenômeno complexo que atrai a atenção de estudiosos e 

profissionais da saúde através dos séculos. Está entre as três principais causas de 

morte de pessoas entre 15 e 44 anos de idade; sendo responsável por um milhão de 

mortes em todo o mundo - a cada 45 segundos ocorre um suicídio em algum lugar 

do globo (OMS, 2014 apud BOTEGA, 2014). 

O Brasil ocupa a oitava posição mundial em número de suicídios, sendo que 

entre 2000 e 2012 houve um aumento de 10,4% na quantidade de mortes. Estima-

se que até 2020 ocorra um incremento de 50% nesse número. Sem levar em conta 

os casos subnotificados, isso equivale a 32 casos por dia no país. Diante desse 

panorama, o Brasil passou a ser signatário do Plano de Saúde Mental, feito em 2013 

pela OMS – tal tratado busca a redução das taxas de suicídio em 10% até 2020 

(BRASIL, 2016).  

Desse modo, tal fenômeno tem se tornado um importante problema de saúde 

pública, não apenas no Brasil, mas no mundo, que a cada dia exige mais atenção, 

prevenção e controle. Por outro lado, mesmo com índices cada vez maiores, ainda é 

tratado como tabu, sendo deixado de lado tanto pela sociedade, quanto pelas 

equipes de saúde, que por diversas vezes, não tem o preparo adequado para tratar 

de tais casos (OMS, 2000). 

O profissional de enfermagem, muitas vezes, é o primeiro contato do paciente 

suicida com o sistema de atendimento de saúde, dessa forma, a atenção que ele 

dispensa ao mesmo é peça chave para o sucesso do processo de cuidado, 

resultando na criação de um vínculo de confiança e respeito entre paciente e 

enfermeiro (NAVARRO, MARTINEZ, 2012). Por se tratar de uma condição ainda 

estigmatizada, que vai contra o processo chave da enfermagem – o cuidado com a 

vida – os profissionais encontram dificuldades em prestar um atendimento 

qualificado ao paciente com perspectivas suicidas, envolvendo além do despreparo 

técnico, questões de ordem psicológica e emocional (RISSON, 2014). 

Enfatiza-se também, que o controle da maior parte dos problemas ligados à 

tentativa de suicídio pode ser contornado mediante uma assistência multidisciplinar 

e adequada em âmbito hospitalar. Tal abordagem requer um atendimento integral, 

que envolva não apenas o uso de todas as tecnologias disponíveis, mas também, o 

comprometimento total de todos os profissionais envolvidos, criando um ambiente 
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que resulte em conforto, segurança e um atendimento de maior qualidade ao 

paciente (GUTIERREZ, 2014). 

Por se tratar de um problema complexo, que envolve a interação de fatores 

biológicos, genéticos, psicológicos e até mesmo sociais, faz-se necessário o uso de 

uma abordagem abrangente, em que essa “epidemia” passe a ser enfrentada com 

políticas de prevenção eficazes, diminuindo assim o número de casos (OMS, 2000). 

A prevenção será eficaz à medida que as informações apropriadas sejam 

disseminadas, o assunto seja desmistificado – deixando de ser um tabu e passando 

a ser tratado com naturalidade – bem como a partir da capacitação das equipes de 

saúde no sentido de identificar, abordar e manejar os suicidas na comunidade, com 

a elaboração de políticas de conscientização, detecção e tratamento precoce de 

pacientes de risco, evitando assim, ou diminuindo as probabilidades de tais eventos 

ocorrerem (PORTELA, 2016).  

 

METODOLOGIA 

 

 O estudo é quantitativo, baseado em dados secundários, de caráter descritivo 

e explicativo, abordando o tema suicídio. O objetivo da pesquisa foi caracterizar o 

perfil do suicida, buscando, a partir dessas informações, subsídios para traçar um 

perfil da população de risco e assim poder desenvolver ações específicas de 

cuidado para esse público. 

Os dados coletados para a pesquisa foram extraídos do DATASUS - na 

plataforma TABNET – que disponibiliza números acerca de morbidade, 

incapacidade, acesso a serviços, qualidade da atenção, condições de vida e fatores 

ambientais – de forma tabulada, oferecendo assim, material para os órgãos de 

saúde, acerca da população atendida. 

 As estatísticas vitais da plataforma oferecem informações a respeito da 

mortalidade no período entre 1996 e 2016, classificados pela CID-10, possibilitando 

assim, a coleta de diversas informações necessárias para traçar um perfil da 

população com maior risco de suicídio no país; além disso, tais dados foram 

coletados em âmbito nacional, estadual e no município de Pato Branco. 

Os dados coletados abrangeram o período entre 2015 e 2016. Levou-se em 

consideração: números totais de óbitos no período, bem como os que foram 
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resultado de lesões autoprovocadas – outros dados coletados foram faixa etária, 

sexo, raça, escolaridade, estado civil e local das ocorrências. 

A partir dos dados coletados, buscou-se estabelecer um comparativo entre o 

cenário nacional, estadual e municipal. Trazendo assim, uma perspectiva da 

realidade no município, estabelecendo, os fatores de maior relevância no panorama 

dessa cidade.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Os primeiros dados coletados mostram o valor absoluto de óbitos entre 2015 

e 2016 no país, bem como, o número de óbitos decorrentes de suicídio. Demonstra-

se também o percentual correspondente desse total ao estado do Paraná e ao 

município de Pato Branco, conforme tabela 1 e 2. 

Tabela 1: número e porcentagem de óbitos no total e por lesões autoprovocadas em 2015 e 2016 no 
Brasil. 

2015 Brasil  

Total de óbitos  1.264.175 

Total por lesões autoprovocadas 11.178 

2016   

Total de óbitos  1.309.774 

Total por lesões autoprovocadas 11.433 

 
Tabela 2: relação percentual entre os óbitos nacionais, estaduais e municipais entre 2015 e 2016. 

2015 Brasil  Paraná % Pato Branco % 

Total de óbitos  1.264.175 5,62% 0,06% 

Total por lesões autoprovocadas 11.178 6,45% 0,08% 

2016       

Total de óbitos  1.309.774 5,73% 0,06% 

Total por lesões autoprovocadas 11.433 6,72% 0,11% 

 

Quando comparamos os dados em nível estadual e municipal, a situação 

mostra-se ainda mais preocupante, conforme demonstrado na tabela 3. 

 
Tabela 3: percentual de suicídios na cidade de Pato Branco a partir dos números do estado do 
Paraná. 

2015 Paraná Pato Branco % 

Total de óbitos  71.041 1,14% 

Total por lesões autoprovocadas 721 1,25% 
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2016     

Total de óbitos  75.033 1,13% 

Total por lesões autoprovocadas 768 1,69% 

 

Quando se compara o tamanho do município de Pato Branco, com o estado 

do Paraná, pode-se perceber que tais índices são preocupantes. Levando em 

consideração a população estimada do município – 80.710 (IBGE, 2017), e a do 

Paraná 11.320.892 (IBGE, 2017), percebe-se que proporcionalmente, Pato Branco 

teria um índice de 10 suicídios a cada 1000 habitantes – 80% maior que a do estado 

e de cidades como Curitiba – população de 1.908.359 pessoas (IBGE, 2017) e um 

índice de suicídios de 5 a cada 1000 habitantes. Segundo dados Ministério da 

Saúde, (2017), a região Sul do país concentra 23% do total de suicídios do Brasil e 

14% da população total, sendo proporcionalmente, a região com maior concentração 

de suicídios do país. 

O alto nível de renda, a pouca desigualdade social e os baixos índices de 

pobreza são característicos de municípios com concentração maior de suicídios. 

Também existe a associação dos casos de suicídio com a agricultura, especialmente 

com a folha do fumo – que pode causar uma intoxicação neurológica e o uso de 

agrotóxicos que contem manganês; que é absorvido e depositado no sistema 

nervoso central, além da pressão social e econômica em cima dos agricultores; o 

que explicaria, em partes, o alto índice no sul do país (VERDELIO, 2017).  

Já em relação à faixa etária, percebe-se um número maior entre a população 

compreendida entre os 20 e 69 anos, tanto em nível nacional quanto municipal, 

sendo que dentro dessa faixa etária, encontram-se variações entre o país, o estado 

e o município, conforme os gráficos as tabelas 4 e 5. 

Tabela 4 – Mortalidade por lesões autoprovocadas em 2015 – Brasil, Paraná e Pato Branco 

2015 óbitos por lesões autoprovocadas Brasil  Paraná Pato Branco 

Menor de 1 ano - - - 

1 a 4 anos - - - 

5 a 9 anos 3 - - 

10 a 14 anos 132 3 - 

15 a 19 anos 722 51 1 

20 a 29 anos 2.214 124 2 

30 a 39 anos  2.388 137 - 

40 a 49 anos 2.027 154 1 
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50 a 59 anos 1.726 118 2 

60 a 69 anos 1.049 72 3 

70 a 79 anos  616 47 - 

80 anos ou mais  278 13 - 

idade ignorada 23 2 - 

 
 
Tabela 5 – Mortalidade por lesões autoprovocadas em 2016 – Brasil, Paraná e Pato Branco 

2016 óbitos por lesões autoprovocadas Brasil  Paraná Pato Branco 

Menor de 1 ano 1 - - 

1 a 4 anos 1 - - 

5 a 9 anos 4 - - 

10 a 14 anos 143 6 1 

15 a 19 anos 754 41 - 

20 a 29 anos 2.200 134 3 

30 a 39 anos  2.410 171 4 

40 a 49 anos 2.094 153 3 

50 a 59 anos 1.802 129 2 

60 a 69 anos 1.104 73 - 

70 a 79 anos  621 40 - 

80 anos ou mais  271 18 - 

idade ignorada 28 3 - 

 

Quando se analisa tais dados percebem-se dois fatores importantes: em 2015 

no Brasil a faixa etária com maior número de suicídios foi entre 30 a 39 anos, já no 

Paraná entre 40 e 49 anos e no município de Pato Branco – 60 a 69 anos. Em 2016 

nota-se que a faixa etária com maior índice é comum a nível nacional, estadual e 

municipal – 30 a 39 anos de idade. Tais valores mostram uma tendência de 

mudança, quando comparados aos dados do período entre 2011 e 2015, que 

mostravam um crescimento na taxa de suicídios entre os jovens – 15 a 29 anos e 

um maior número de casos de suicídio proporcional entre os idosos: 8,9 casos a 

cada 100 mil habitantes com mais de 70 anos; e 6,8 casos a cada 100 mil entre os 

jovens de 20 a 29 anos (AMANCIO, 2017). 

Por outro lado, esses dados mostram-se compatíveis com o estudo de KISHI, 

(2015), que aponta o suicídio como uma das três principais causas de morte de 

pessoas entre 15 e 44 anos de idade. 

Outro fator importante é a tabulação e coleta de dados errônea por parte do 

sistema de saúde – que obtém esses dados por meio dos atestados de óbito 
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constantes no SIM, Sistema de Informação de Mortalidade, do Ministério da Saúde – 

já que se percebem casos notificados em faixas etárias incompatíveis, entre 1 e 9 

anos de idade. Tal problema acaba gerando a subnotificação e o sub-registro. 

A subnotificação de doenças compulsórias como o suicídio é um problema 

que afeta o sistema de saúde, fragilizando-o e trazendo prejuízos para a população 

que fica exposta a mais riscos, bem como na promoção da saúde (BONAMIGO, 

SOARES & CAMPOS, 2015) 

Os dados acerca do suicídio costumam serem subestimados, ou “escondidos” 

sob outras denominações de causa de morte, como acidentes, afogamentos, ou 

“morte por causa indeterminada”. Estudos do IBGE de 2006 mostram que ao 

comparar as projeções demográficas com o número de óbitos registrados nos 

cartórios do país, estima-se que 15,6% não foram registrados, enquanto que o 

Ministério da Saúde aponta que 13,7% das mortes ocorridas em hospitais podem 

não ter sido notificadas (BOTEGA, 2014). 

Entre 2011 e 2016 foram notificadas 176.226 lesões autoprovocadas no país, 

entre as quais 27,4% foram tentativas de suicídio; a notificação desse tipo de lesão 

passou a ser obrigatória apenas em 2011 (BRASIL, 2017). 

O Brasil, como signatário do Plano de Ação de Saúde Mental da OMS, lançou 

a Agenda Estratégica de Prevenção ao Suicídio, que tem entre suas metas a 

melhoria na assistência e na notificação de casos. Tais objetivos são sustentados 

por três eixos principais: vigilância e qualificação da informação; prevenção do 

suicídio e promoção da saúde; gestão e cuidado – através de um registro dos óbitos, 

bem como das tentativas, de forma mais coerente e fiel, diversos estudos podem ser 

realizados e as informações acerca do assunto podem ser disseminadas de forma 

mais clara, eficaz e coerente (BRASIL, 2017).  

Ao considerar o gênero do suicida percebemos a prevalência do sexo 

masculino, conforme tabela 6 e 7 – que demonstram os números nacionais e 

estaduais em 2015 e 2016 e os gráfico 1 que mostra a situação no município de 

Pato Branco em 2015 e 2016. 

 

Tabela 6 – número de óbitos classificados por gênero no Brasil e no Paraná em 2015 

Óbitos por lesões autoprovocadas Brasil Paraná 

TOTAL 11.178 721 

Masculino 8.780 569 



113 

 

Feminino  2.396 152 

Ignorado 2 - 

 
 
 
Tabela 7 – número de óbitos classificados por gênero no Brasil e no Paraná em 2016 

Óbitos por lesões autoprovocadas Brasil Paraná 

TOTAL 11.433 768 

Masculino 9.053 641 

Feminino  2.378 127 

Ignorado 2 - 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Gráfico 1 – óbitos por gênero na cidade de Pato Branco em 2015 e 2016 
 

 
 

Segundo o Ministério da Saúde, (2017), o suicídio é a terceira maior causa de 

óbitos entre os homens entre 15 e 29 anos; e a oitava causa entre as mulheres. 

Enquanto os homens morrem mais por suicídio – taxa de mortalidade 3,6 vezes 

maior do que nas mulheres, o maior número de tentativas é por parte delas: 69% 
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entre 2011 e 2016. Elas também se mostram mais reincidentes: 31,3 casos a cada 

100 mil habitantes, contra 26,4 nos homens. 

Atrelado a esse fator, pode-se observar os dados relativos à situação conjugal 

do suicida, conforme os gráficos 2, 3 e 4. 

Gráfico 2 – situação conjugal e morte por lesões autoprovocadas em 2015 e 2016 no Brasil 

 
 
 
 
Gráfico 3 – situação conjugal e morte por lesões autoprovocadas em 2015 e 2016 no Paraná 
 

 
 
 
 
 
 

Gráfico 4 – situação conjugal e óbito por lesões autoprovocadas em 2015 e 2016 em Pato Branco 
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Segundo dados do Ministério da Saúde, (2017), a proporção de óbitos é maior 

entre as pessoas sem um relacionamento conjugal, 60,4% contra 31,5% em 

pessoas casadas ou em união estável. Já Verdélio, (2017), destaca que o 

casamento é um fator de proteção para os homens e ao mesmo tempo um de risco 

para as mulheres – já que se pode correlacionar o suicídio feminino aos dados de 

violência contra a mulher. 

Levando em conta a raça das vítimas de suicídio a prevalência total está entre 

as pessoas de raça branca, seguida pelas pardas, entretanto tal número não 

demonstra a realidade, já que deve tal dado deve ser avaliado de acordo com a 

distribuição étnica do país. 

A análise pura dos números não reflete fielmente as populações de maior 

risco – segundo pesquisa de 2014, a população que se declara branca corresponde 

a 45,5% do total, enquanto que os pardos 45%, outros 8,6% da população são 

negros e 1,8 milhões de pessoas são de outra raça – indígena ou amarela. Levando 

em conta a distribuição racial no país a diferença se mostra ainda maior – no Sul 

76% da população é branca (ROMILDO, 2015). 

Analisando os dados nacionais sob essa ótica, percebe-se que o maior índice 

de suicídio proporcional está entre a população indígena: 10 óbitos para cada 

100.000 habitantes, contra 6,04 para a população branca – quando calculados com 

base nos dados de 2015. Levando-se em conta a distribuição étnica no Paraná, 

segundo IPARDES, (2018), percebemos que a proporção se mantém próxima a 
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realidade nacional: 10,82 óbitos a cada 100.000 indígenas e 8,42 na população 

branca. 

Tais dados corroboram com o Boletim Epidemiológico de 2017 divulgado pelo 

Brasil, que mostra a população indígena com o maior índice de mortalidade por 

suicídio a cada 100.000 habitantes, no período entre 2011 e 2016: 15,2. 

Amancio, (2017), cita que o indígena passa por um processo multifatorial que 

implica em um maior número de suicídios – o convívio entre dois mundos diferentes, 

o choque entre as tradições de seu povo e as ocidentais, a discriminação, o abuso 

do álcool, disputas territoriais e o acesso remoto ao sistema de saúde são alguns 

dos fatores envolvidos. 

A escolaridade se mostra outro dado importante quando se analisa o suicídio, 

conforme as tabelas 8, 9 e 10, em que é ilustrada a situação do país, do estado e do 

município. 

 

 

 

Tabela 8 – (%) de óbitos por suicídio e o nível de escolaridade no Brasil em 2015 e 2016 

Óbitos por suicídio 2015 2016 

TOTAL 11.178 11.433 

Nenhuma 5% 5% 

1 a 3 anos 14% 14% 

4 a 7anos 25% 25% 

8 a 11 anos 23% 24% 

12 anos ou mais 8% 10% 

Ignorado 24% 22% 

 
Tabela 9 – (%) de óbitos por suicídio e o nível de escolaridade no Paraná em 2015 e 2016 

Óbitos por suicídio 2015 2016 

TOTAL 721 768 

Nenhuma 3% 4% 

1 a 3 anos 15% 17% 

4 a 7anos 34% 31% 

8 a 11 anos 32% 33% 

12 anos ou mais 11% 10% 

Ignorado 5% 5% 
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Tabela 10 – (%) de óbitos por suicídio e o nível de escolaridade na cidade de Pato Branco em 2015 e 
2016 

Óbitos por suicídio 2015 2016 

TOTAL 9 13 

Nenhuma 0% 0% 

1 a 3 anos 11% 8% 

4 a 7anos 22% 15% 

8 a 11 anos 33% 38% 

12 anos ou mais 22% 8% 

Ignorado 11% 31% 

 

Tais dados corroboram com Gonçalves et al., (2011), que cita a sociedade, e 

seus vários elementos como a escola, como fatores determinantes para o suicídio. O 

autor ainda cita que, a educação está intimamente associada a um nível mais 

elevado de suicídios, uma vez que, quanto maior o grau de instrução, maior o risco, 

devido ao aumento do estresse mental. 

Por fim, um dado interessante para ser analisado é o local escolhido pelo 

suicida para consumar o ato. Os dados coletados são expostos nas tabelas 11 e 12, 

de acordo com o ano – 2015 e 2016 

Tabela 11 – Óbitos por suicídio segundo local no Brasil, Paraná e Pato Branco, em 
2015 

Suicídio por local da ocorrência em 2015 Brasil Paraná Pato Branco  

Hospital  1.710 115 4 

Outro estabelecimento de saúde 159 14 - 

Domicílio 6.806 421 5 

Via pública 709 39 - 

Outro  1.751 132 - 

Ignorado 43 - - 

 
Tabela 12 – Óbitos por suicídio segundo local no Brasil, Paraná e Pato Branco, em 
2016 

 
Brasil Paraná Pato Branco  

Hospital  1.621 110 4 

Outro estabelecimento de saúde 176 19 2 

Domicílio 7.009 464 6 

Via pública 697 34 - 

Outro  1.896 140 1 

Ignorado 34 1 - 
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Observa-se que os locais em que os suicídios mais ocorrem são o hospital, 

seguido do domicílio – tais dados corroboram com o que cita Botega, (2014), que 

elenca o domicilio como local mais freqüente dos suicídios (51%), seguido dos 

hospitais com 26% dos casos. 

Marquetti, (2014), descreve o suicídio como um fenômeno social complexo 

que, ao mesmo tempo, é um evento íntimo e público, quando se torna uma forma de 

comunicação – daí a importância da escolha do local para o ato. O suicida ao se 

fechar para o mundo exterior escolhe sua casa para a prática do ato ou o hospital 

para dar fim a sua vida. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 O suicídio é um processo complexo e intrigante, que nunca é resultado de 

apenas um fator isolado. Conhecer a fundo essa temática, bem como o intricado 

processo que leva uma pessoa a optar por tirar sua própria vida, é de suma 

importância para estabelecer políticas públicas voltadas a auxiliar essas pessoas e 

diminuir os índices desse problema de saúde que já é considerado uma epidemia 

mundial. 

 Os dados coletados no estudo permitiram delinear a população de maior 

vulnerabilidade no país, bem como no cenário estadual e municipal. A análise 

também possibilitou reconhecer os altos índices na cidade de Pato Branco, 

mostrando o alto risco ao que a população do município está exposta; assim sendo, 

é de fundamental importância estabelecer políticas especificas voltadas para a 

população de risco dessa cidade. 

 Ampliar e fortalecer as ações de promoção da saúde, vigilância, prevenção e 

atenção integral ao suicídio – incluindo paciente, familiares, contexto social – é 

imprescindível para a redução de tentativas e mortes. Saber “o que fazer” e “o que 

não fazer” frente a uma pessoa com perfil suicida; bem como acolher esse paciente 

de forma integral; sem julgamentos; encaminhando o mesmo dentro de uma rede 

integrada de atenção a saúde; garante o acesso total a esse paciente que requer 

atenção e cuidado redobrados, garantindo assim os resultados esperados e uma 

diminuição nesses números preocupantes. 
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RESUMO 
A quantidade de atendimentos em uma Estratégia Saúde da Família é ampla e os 
motivos são diversos, ocorrendo a sobrecarga dos serviços prestados, sendo 
necessário identificar quais são os motivos mais prevalentes. Buscamos descrever 
os motivos de procura por atendimentos em uma Unidade de Saúde da Família 
(ESF). Trata-se de uma pesquisa quantitativa, transversal e descritiva, envolvendo a 
coleta retrospectiva de dados de todos os indivíduos que buscaram atendimento em 
uma ESF no município de Coronel Vivida - Paraná que passaram por consulta 
médica ou de enfermagem em um período de 12 meses. A prevalência de mulheres 
e faixa etária de 41 a 64 anos foi de 68,88% e 33,33%, respectivamente. O motivo 
mais prevalente de procura pela ESF para os dois profissionais foram as doenças do 
aparelho respiratório (19,00%), fatores que influenciam o estado de saúde e o 
contato com os serviços de saúde (53,50%) e atendimento individual (39,00%). 
Através do presente estudo foi possível descrever os motivos mais prevalentes de 
procura por atendimento em uma ESF, caracterizar o perfil dos pacientes que a 
procuram e propor estratégias e ações de prevenção de doença e promoção de 
saúde embasada no perfil populacional. 
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Descritores: Necessidades e Demandas de Serviços de Saúde; Características da 
População; Estratégia Saúde da Família; Serviços de Saúde.  
  
ABSTRACT 
Introduction: The quantity of care at Family Health Centers (FHC) is ample and the 
reasons are diverse, occurring the overload of services offered, and it is necessary to 
identify the most prevalent reasons. We seek to describe the reasons for seeking 
care at a FHC. It´s a quantitative, transversal and descriptive research, involving the 
retrospective data collection of all individuals who sought attendance at a FHC at 
Coronel Vivida - PR, that went throught a medical or nursing care, during 12 months. 
The women prevalence was 68,88% and the prevalence of the age group 41 to 64 
years old was 33,33%. The most prevalent reasons of attendance was: respiratory 
system illness (19%), factors that influence the health condition and the contact to 
health care systems (53,5%) and individual care (39%). Through the present study 
was possible to describe the most prevalent reasons for seeking care at a FHC, 
characterize the pacients profile and propose strategies and disease prevent actions 
and health promotion based on the populational profile.  
Key words: Health service needs and demands; Population Characteristics; Family 
Health Strategy; Health Services.  
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INTRODUÇÃO 
 
 
A Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) emprega que “a Atenção 

Básica à Saúde (ABS) é um conjunto de ações de saúde no âmbito individual e 

coletivo que abrangem a promoção e proteção da saúde, prevenção de agravos, 

diagnóstico, tratamento, reabilitação e manutenção da saúde.” (BRASIL, 2017, p. 

68). É desenvolvida através de trabalho em equipe, com práticas voltadas para 

população em determinado território, pelo qual considera a dinâmica populacional e 

assume responsabilidade sanitária. (BRASIL, 2007, p. 22).  

A ABS é a porta de entrada preferencial da rede de atenção à saúde, que 

acolhe os usuários e promove a vinculação e corresponsabilização pela atenção às 

suas necessidades de saúde, é de suma importância para os usuários que se 

utilizam do Sistema Único de Saúde (SUS), tanto para doenças crônicas e agudas, 

como para o acompanhamento, aconselhamento, desenvolvimento de programas de 

promoção de saúde pré-definidos, educação em saúde e outras ações destinada à 

população abrangida pela área de uma Estratégia Saúde da Família (ESF). 

(BRASIL, 2012, p. 20).  

Para atender a demanda populacional, a ESF assume a composição em 

caráter de equipe multiprofissional e acolhimento de demanda espontânea e 

programada (agendamento de consultas). Para realizar o acolhimento da demanda 

espontânea, é fundamental que as unidades de atenção básica estejam abertas e 

preparadas para acolher o que não pode ser programado, as eventualidades, os 

imprevistos. (BRASIL, 2013, p. 20).  

De acordo com Brasil (2011) na portaria nº 2.488, a equipe da ESF deve ser 

composta minimamente de médico clínico geral ou especialista em medicina da 

família, enfermeiro, auxiliar ou técnico de enfermagem e agentes comunitários de 

saúde (ACS).   

As atribuições gerais desses profissionais estão elencadas na PNAB, sendo 

algumas atribuições do enfermeiro: “realizar consulta de enfermagem, 

procedimentos, prescrever medicamentos, encaminhamentos, realizar atividades de 

educação com a equipe; e atribuições do médico: realizar consultas clínicas, 

pequenos procedimentos, encaminhamentos, etc.” (PNAB, p. 72 - 73, 2017).  

Pesquisa do Ministério da Saúde (MS) e IBGE (2015) afirma que 71,1% da 

população brasileira buscaram estabelecimentos públicos de saúde para serem 
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atendidos e 47,9% apontaram as ESF como sua principal porta de entrada, ou seja, 

mais da metade da população utiliza o SUS, porém nem todos reconhecem a UBS 

como porta de entrada preferencial para atendimento em saúde. Mesmo com toda a 

tentativa de educação e orientação à população, ainda ocorre uma procura 

acentuada pelos serviços de emergência e por especialistas, sendo isto o reflexo da 

atenção básica, da sua capacidade e resolutividade no cuidado; apesar de também 

poder ser explicada pela cultura, ainda vista, de que os serviços de saúde são 

apenas para cura de doenças e não de prevenção. (BRASIL, 2013).  Por outro lado, 

é possível perceber que também ocorre a sobrecarga dos serviços prestados pelas 

ESF, justamente pelo fato de que a procura do serviço, tanto para demanda 

espontânea quanto para a programada, é ampla e diversa; sendo que, se torna 

crucial para um atendimento de qualidade, descrever as causas e motivos dessa 

procura, para perceber as necessidades dos usuários e resolver os problemas mais 

evidentes. (PIMENTEL et. al., 2011). 

O presente estudo tem por objetivo descrever os motivos de procura por 

atendimentos em uma Estratégia Saúde da Família, localizada no município de 

Coronel Vivida, Paraná, no período de junho de 2017 a maio de 2018. Temos como 

objetivos específicos estimar as principais causas de demanda espontânea e 

programada, tanto para o atendimento médico quanto para o enfermeiro e traçar o 

perfil epidemiológico da população assistida. 

Através dessa análise, pretende-se gerar soluções e ações a fim de causar 

um impacto positivo na qualidade de vida da população assistida, podendo contribuir 

para o planejamento de programas de educação em saúde para a população e 

organização do acolhimento ao público atendido. 

 

METODOLOGIA 

 

Trata-se de uma pesquisa quantitativa, transversal e descritiva, envolvendo a 

coleta retrospectiva de dados de todos os indivíduos que buscaram atendimento em 

uma Estratégia Saúde da Família no município de Coronel Vivida e que passaram 

por consulta médica e/ou de enfermagem em um período de 12 meses. 

O município de Coronel Vivida conta com 21.749 habitantes, sendo 6.304 na 

área rural e 15.445 na urbana. O total da população ocupada é de 22,8|%. (IBGE, 

2010)  
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A ESF em questão conta com um médico generalista, um enfermeiro, um 

técnico de enfermagem, um cirurgião-dentista, um técnico em saúde bucal e quatro 

agentes comunitários de saúde; realiza os mais diversos programas de atenção e 

promoção à saúde, planejamento familiar, educação em saúde, bem como realiza 

procedimentos que lhe competem. 

A coleta de dados foi realizada através dos prontuários eletrônicos dos 

indivíduos atendidos naquela unidade em um período de 12 meses, contando a 

partir do dia 01 de junho de 2017 até o dia 31 de maio de 2018. Utilizamos o sistema 

de Classificação Internacional de Doenças (CID) para caracterizar os motivos mais 

prevalentes de procura por atendimento médico e os atendimentos de enfermagem 

foram caracterizados de acordo com a classificação do software utilizado no 

município, o “Winsaude”. As variáveis analisadas foram para o atendimento médico: 

categoria da CID (que foi dividida em capítulos da CID, devido a quantidade 

encontrada de categorias diferentes), faixa etária, gênero, totalidade de exames 

requisitados, procedimentos realizados e encaminhamentos. Foi realizada a 

triangulação dos dados encontrados com os dados da CID com a sazonalidade. 

Para os atendimentos de enfermagem foram utilizados os principais procedimentos 

realizados, totalidade de pacientes, sexo e faixa etária.  

Os critérios de inclusão para participação dessa pesquisa foram usuários 

residentes na área abrangida pela ESF, sem período mínimo de habitação, desde 

que devidamente comprovada e que sejam portadores do cartão SUS e que tenham 

buscado atendimento médico ou de enfermagem na ESF no período de 01 de junho 

de 2017 até o dia 31 de maio de 2018.  

Serão excluídos da pesquisa os indivíduos que não residentes da área e 

micro área abrangida pela ESF, ou, se residentes, sejam atendidos por outros 

profissionais que não sejam o enfermeiro ou o médico da unidade (dentista, técnico 

de enfermagem, etc.). 

O presente estudo foi submetido ao Comitê de Ética (CEP) e aprovado sob 

protocolo nº 2.624.675 atendendo aos princípios éticos previstos da Resolução do 

Conselho Nacional de Saúde n. 466 de dezembro de 2012.  
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

 

A ESF em questão possui 2.349 usuários cadastrados, estando dentro da 

média de 3.000 pessoas, regulamentada pela Portaria nº 2.355, de 10 de outubro de 

2013. Foram incluídos na análise 11.217 atendimentos, enquanto 6.105 foram 

realizados pelo enfermeiro e 5.112 realizados pelo médico no período de um ano, 

sendo 3.330 na demanda programada e 1.782 na demanda espontânea. Os 

diagnósticos realizados pelo médico totalizaram em 6.081, 4.116 na demanda 

programada e 1.965 na demanda espontânea; essa razão se dá através do usuário 

buscar o serviço de saúde muitas vezes com mais de uma queixa, alguns 

atendimentos possuem mais de um diagnóstico.  

Quanto aos procedimentos realizados pelo enfermeiro, foram realizados 

18.133 procedimentos de enfermagem ao longo de um ano, sendo efetuados até 

cinco procedimentos por usuário. No total, foram encontrados 473 motivos diferentes 

de procura por atendimento nessa ESF. 

Em relação ao gênero, para os atendimentos de enfermagem, 68,88% eram 

do sexo feminino e 31,12% do sexo masculino, sendo que o mês que houve mais 

procura de atendimento pelas mulheres foi outubro, com 76,53% em relação ao total 

desse mês; a procura feminina é maior pela realização da campanha do “Outubro 

Rosa” que visa a prevenção do câncer de colo uterino, com realização de coleta de 

exame citopatológico e exame clínico das mamas. A distribuição por sexo dos 

atendimentos de enfermagem está demonstrada no Gráfico 1.  

Gráfico 1: Distribuição dos atendimentos de Enfermagem por sexo e mês – junho de 2017 a maio de 
2018 em uma ESF no município de Coronel Vivida – Paraná. 

 

Fonte: Direta. 
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Para o atendimento médico, na demanda espontânea, 64,44% eram do sexo 

feminino e 35,56% do sexo masculino, já na demanda programada, 67,78% eram do 

sexo feminino e 32,22% do sexo masculino. Resultados semelhantes ao encontrado 

por outros autores, como Felchilcher, Araújo e Traverso (2015), que 69,6% das 

pessoas abordadas no seu estudo eram do sexo feminino. Landsberg et. al. (2012), 

que encontrou em seus resultados, em um total de 562 atendimentos em três UBS, 

que 68,1% pertenciam ao sexo feminino e 31,9% ao masculino.  

Um estudo redigido por Malta et. al (2017) também identificou que as 

mulheres usam mais os serviços de saúde, tanto em consultas quanto em 

internações. O fato dos homens procurarem menos por serviços de atendimento à 

saúde está bem evidenciado na literatura, bem como o fato de que os homens 

possuem dificuldade em aceitar que podem vir a adoecer, deixando de lado a 

prevenção e procurando apenas serviços de saúde especializados quando o quadro 

clínico já está avançado, conforme afirma o Ministério da Saúde (2007). 

Em relação às faixas etárias que mais buscaram atendimento médico na 

demanda programada, 39,79% (1.325) tinham entre 41 a 64 anos, 24,38% (812) 

entre 21 a 40 anos, 20,09% (669) eram idosos com 65 anos ou mais, 9,22% (307) 

entre 12 a 20 anos e 6,52% (217) possuíam de 0 a 9 anos. Na demanda espontânea 

33,56% (598) tinham entre 21 a 40 anos, 24,36% (434) 0 a 11 anos, 19,47% (347) 

41 a 64 anos, 12,12% (216) 12 a 20 anos e 10,49% (187) eram idosos com 65 anos 

ou mais.  

 

Gráfico 2: Distribuição da faixa etária por atendimentos Médicos e de Enfermagem em uma ESF no 
município de Coronel Vivida – Paraná. 

 

Fonte: Direta. 
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Para os atendimentos do enfermeiro a maior procura também foi entre 41 a 

64 anos com 33,85% (2.067), a segunda maior procura por atendimento foi na faixa 

etária entre 21 a 40 anos com 26,80% (1.636), seguido pelos idosos com 65 anos ou 

mais 16,74% (1.022), crianças de 0 a 11 anos com 12,91% (788) e de 12 a 20 anos 

com 9,70% (592). A distribuição em relação às faixas etárias está demonstrada no 

Gráfico 2, ficando evidente que 50,07% dos pacientes possui mais de 40 anos e que 

a faixa etária entre 41 a 64 anos é a que mais procurou a ESF, assumindo 

prevalência de 33,33% do total de atendimentos.  

Os dados acima descritos são equivalentes ao encontrado por Pimentel 

(2012) que, na avaliação do perfil demográfico, constatou que 50% dos pacientes 

entrevistados em seu estudo tinham idade superior a 40 anos, havendo prevalência 

de 38,1% de pessoas com a faixa etária entre 41 a 60 anos; resultado que 

possivelmente seja causado pela maior frequência de doenças crônicas que 

ocorrem nessa idade. 

No estudo realizado por Malta et. al (2017), o qual analisou dados de inquérito 

transversal da Pesquisa Nacional de Saúde em parceria com o MS,  identificou 

aumento do uso de serviços conforme o aumento do número de doenças crônicas 

não transmissíveis (DCNT) ou comorbidades; ter referido presença de ao menos 

uma doença crônica estava associado, para a população adulta brasileira em 2013, 

ao maior uso de serviços de saúde, com 25,6% e 10,8% nos adultos com e sem 

DCNT, respectivamente, podendo  estar relacionado à maior percepção da 

gravidade da doença, dos seus riscos e de ameaça à saúde. 

 Tabela 1 - Classificação dos atendimentos médicos em uma ESF por capítulo da CID no município 
de Coronel Vivida – Paraná. 

Classificação dos atendimentos médicos por capítulo da CID  
Demanda 
Espontânea 

Demanda 
Programada 

Algumas afecções originadas no período perinatal 4 0 

Causas externas de morbidade e de mortalidade 14 1 

Códigos para propósitos especiais 0 0 

Doenças da pele e do tecido subcutâneo 92 94 

Doenças do aparelho circulatório  24 108 

Doenças do aparelho digestivo 79 246 

Doenças do aparelho geniturinário 124 189 

Doenças do aparelho respiratório 374 54 

Doenças do olho e anexos 30 41 

Doenças do ouvido e da apófise mastoide 71 86 
Doenças do sangue e dos órgãos hematopoiéticos e alguns 
transtornos imunitários 2 14 

Doenças do sistema nervoso 39 75 

Doenças do sistema osteomuscular e do tecido conjuntivo 256 381 



130 

 

Doenças endócrinas, nutricionais e metabólicas 15 203 

Doenças infecciosas e parasitárias 204 95 
Fatores que influenciam o estado de saúde e o contato com os 
serviços de saúde 272 2202 

Gravidez, parto e puerpério 5 7 

Lesões, envenenamento e causas externas 98 4 

Malformações congênitas, deformidades e anomalias cromossômicas 0 6 

Neoplasias (tumores) 3 32 

Sintomas, sinais e achados anormais não classificados em outra parte 210 156 

Transtornos mentais e comportamentais 49 122 

Total 1965 4116 

Fonte: Direta. 

 

Dentre os quatro principais motivos de procura por atendimento médico 

(tabela 1) na demanda espontânea 19% (374) foram por doenças do aparelho 

respiratório, seguido por 13,84% (272) correspondente a fatores que influenciam o 

estado de saúde e o contato com os serviços de saúde – dentre os quais incluem 

exames médicos gerais (avaliações, investigação e orientações, etc.), emissões de 

prescrições de repetição, acompanhamento pré-natal e puericultura – 13,03% (256) 

doenças do sistema osteomuscular e do tecido conjuntivo e 10,38% (204) doenças 

infecciosas e parasitárias.   

Já na demanda programada, a maior parte das avaliações ocorreu devido 

fatores que influenciam o estado de saúde e o contato com os serviços de saúde 

(53,50%), dentre eles 1176 (53,41%) foram Exames Médicos Gerais, 613 (27,84%) 

Emissões de Prescrição de Repetição, 108 (4,90%) Supervisões de Outras 

Gravidezes de Alto Risco, 83 (3,77%) Exames de Rotina de Saúde da Criança, 76 

(3,45%) Supervisões de Primeira Gravidez Normal e 61 (2,77%) Supervisões de 

Outra Gravidez Normal; Doenças do sistema osteomuscular e do tecido conjuntivo 

contabilizaram 9,26% (381), que inclui: 78 (20,47%) casos de Dor Articular, 53 

(13,91%) de Bursite do Ombro, 53 (13,91%) de Dor Lombar Baixa e 53 (13,91%) de 

Lumbago com Ciática; seguido por 5,98% (246) Doenças do aparelho digestivo e 

4,93% (203) Doenças endócrinas e nutricionais.  

Segundo Felchilcher, Araújo e Traverso (2015) os principais motivos de 

procura pela UBS foram consultas, 46,2%, exames (requerer ou mostrá-los), 33,1%, 

e medicamentos, 12,4%.  Em contrapartida, estudo realizado por Landsberg et. al 

(2012), os motivos "Gerais e inespecíficos" foram os responsáveis mais frequentes 

pelos contatos com a atenção primária em todas as faixas etárias.  
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Apesar do presente estudo diferir na maneira de avaliação da demanda por 

atendimento nas unidades de saúde em referência aos estudos supracitados, é 

possível inferir que a prevalência da procura relacionada a consultas gerais, procura 

de medicamentos, bem como solicitação ou apresentação de exames, foram 

semelhantes nos três trials. É importante, considerando o atual panorama brasileiro 

no que diz respeito à obesidade, destacar que em quarto lugar aparecem as 

doenças endócrinas e nutricionais; isso tem se mostrado um desafio para a saúde 

pública devido a mudança na alimentação brasileira, com maior consumo de 

industrializados, ultra-processados e afins. (BRASIL, 2013). 

Dos fatores que Influenciam o estado de saúde e o contato com os serviços 

de saúde, a Emissão de prescrição de repetição contabilizou 27,84% dos 

atendimentos, semelhante ao estudo de Magnano (2009) no qual os pedidos de 

receitas médicas levou 27,6% dos pacientes a procurarem o serviço de saúde. Em 

segundo e terceiro lugar estão as Doenças do sistema osteomuscular e do tecido 

conjuntivo, similar ao encontrado por Pimentel et. al (2011), no qual lombalgia e 

cefaleia foram as queixas (sinais e sintomas) mais comuns na população 

investigada, o que reforça a importância da detecção e do tratamento destas 

afecções clínicas pelas equipes da Atenção Básica.  

Em comparação ao mês mais frio do ano (junho) com o mês mais quente 

(janeiro), as doenças do sistema respiratório tiveram um aumento de 8,82% que, 

segundo Alves et. al (2015), essa elevação pode estar relacionada com a maior 

ocorrência de micro-organismos respiratórios patogênicos.  

Em demanda programada foram realizados 237 procedimentos médicos, 

sendo 163 (68,78%) visitas domiciliares, 33 (13,92%) exéreses e 30 (12,66%) 

lavagens otológicas; foram encaminhados para outros serviços 430 pacientes 

(12,91%), a maior parte deles, 118 (27,44%), para a fisioterapia. Ao se tratar de 

demanda espontânea, foram feitos 30 procedimentos, 7 (23,33%) exéreses, 5 

(16,67%) lavagens otológicas e 4 (13,33%) cantoplastias; foram encaminhados para 

outros serviços 115 (6,45%) pacientes, também a maior parte deles, 23 (20%) para a 

Fisioterapia e 16 (13,91%) para a Ortopedia. A quantidade de encaminhamentos 

condiz com o relatado pelo Ministério da Saúde (p. 43, 2010) de que a ESF é muito 

mais do que simplesmente a “porta de entrada”, é onde o paciente permanece e 

resolve mais de 90% dos seus problemas de saúde; também com o encontrado nos 

resultados de Esperança, Cavalcante e Marcolino (2006) onde 12,3% dos pacientes 
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foram encaminhados para outro serviço de saúde e por Pimentel et. al (2011), sendo 

a maioria dos problemas resolvidos na atenção básica de saúde, sem necessidade 

de procurar serviços especializados para encaminhamento.  

Foram solicitados exames para 1144 (34,35%) pacientes na demanda 

programada e para 242 (13,58%) pacientes na demanda espontânea.  

É válido ressaltar que a limitação deste estudo está em não especificar a CID 

de Exame Médico Geral e o Atendimento Individual nas consultas de enfermagem, 

visto que, são os dois achados mais prevalentes, sendo que neles estão inseridas as 

consultas de acompanhamento de pacientes com diversas comorbidades, como 

hipertensão, diabetes, investigações, dentre outros.  

 

Tabela 2 – Procedimentos realizados pelo enfermeiro em uma ESF no município de 

Coronel Vivida – Paraná. 

 Procedimentos realizados pelo enfermeiro  Total Porcentagem  

Atendimento Individual 7072 39,00% 

Acolhimento com Classificação de Risco 2132 11,76% 

Avaliação Antropométrica 2127 11,73% 

Consulta de Profissionais de Nível Superior 1961 10,81% 

Aferição de Pressão Arterial 1885 10,40% 

Aferição da Temperatura 480 2,65% 

Coleta de Material para Exame Citopatológico 378 2,08% 

Exame de Mama 359 1,98% 

Administração de Medicamentos em Atenção Básica 345 1,90% 

Teste Rápido para Detecção de Infecção pelo HIV 157 0,87% 

Teste Rápido para Detecção de Hepatite C 153 0,84% 

Consulta de Pré-Natal 141 0,78% 

Visita Domiciliar/Institucional por Profissional de Nível Superior 135 0,74% 

Aferição do Peso e Altura 111 0,61% 

Curativo Grau I com ou sem Debridamento 109 0,60% 

Teste Rápido para Detecção de HIV em Gestante 98 0,54% 

Teste Rápido para Sífilis em Gestante 96 0,53% 

Consulta para Acompanhamento de Crescimento e Desenvolvimento 88 0,49% 

Teste Rápido Para Sífilis 61 0,34% 

Glicemia Capilar 53 0,29% 
Retirada de Pontos de Cirurgias  45 0,25% 
Orientação em Planejamento Familiar 39 0,22% 

Aplicação de Soro 33 0,18% 

Consulta Puerperal 33 0,18% 

Coleta de Material para Exame Laboratorial 32 0,18% 

Inalação/Nebulização 4 0,02% 
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Cuidados com Traqueostomia 3 0,02% 
Colocação de Sonda 1 0,01% 

Cuidados com Estomas 1 0,01% 

Retirada de Sonda  1 0,01% 

Total  18133 100,00% 

Fonte: Direta. 

 

A tabela acima (tabela 2) apresenta os principais procedimentos realizados 

pelo enfermeiro em uma ESF no período de um ano. Dentre os procedimentos 

realizados nessa unidade, 39,00% (7.072) são Atendimentos Individuais, 11,76% 

(2.132) acolhimentos com classificação de Risco e 11,73% (2.127) são Avaliações 

Antropométricas. Dentro dos atendimentos individuais estão inseridas as consultas 

de enfermagem (que também aparecem novamente em “Consultas de Profissionais 

de Nível Superior”, sendo uma ambivalência do sistema), consultas de 

acompanhamento de DCNT, consultas de saúde do homem, orientações, dentre 

outros.  

Vale ressaltar também, que por diversas vezes – devido ao quadro limitado de 

funcionários, o enfermeiro assume várias funções, dentre elas funções assistenciais 

e gerencias – alguns códigos não são inseridos, sendo utilizado apenas 

“Atendimentos individuais”, sem especificar o tipo de atendimento.  

O fato da composição dessa ESF ser limitada e a demanda ser extensa, faz 

com que ocorra desvio de função por parte do enfermeiro, fazendo com que assuma 

atividades com um nível de complexidade inferior às suas competências, e ainda, 

acaba sendo visto como um “faz tudo” pela equipe (BARBIANI, NORA, SCHAEFER, 

2016). Sendo que, também acaba deixando de lado uma atribuição de extrema 

importância, que apenas o enfermeiro ou médico estão respaldados a realizar, que é 

a coleta de material para exame citopatológico, constando apenas 378 coletas no 

período estudado.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 Através do presente estudo foi possível descrever os motivos mais 

prevalentes de procura por atendimento numa ESF e caracterizar o perfil dos 

pacientes que a procuram. No que se refere à sua composição, podemos concluir 

que está composta em adequado número de profissionais em relação ao número de 
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pacientes abrangidos, porém, devido à sobrecarga de trabalho desempenhado pela 

equipe de enfermagem, bem como à sobreposição de funções desempenhadas por 

esses profissionais, como telefonia, agendamento, liberação e entrega de exames, 

orientações sobre funcionamento da unidade, dentre outros, sugere-se a ampliação 

do quadro de funcionários com pelo menos um funcionário. Também, devemos dar 

ênfase à resolutividade da equipe, estando de acordo com as orientações do 

Ministério da Saúde, de que a APS deve ser resolutiva em cerca de 90% das 

queixas. 

 Por outro lado, alguns déficits de gestão foram observados. Pode-se notar 

que um dos principais motivos de procura por atendimento na unidade refere-se a 

doenças do sistema músculo esquelético. Isso se deve ao perfil laboral da 

população atendida, a qual desempenha, em sua maioria, atividades que exigem de 

sua força física e de movimentos repetitivos. Portanto, é de relevante importância o 

trabalho junto às empresas contratantes dessa população para que sejam adotadas 

medidas de prevenção de acidentes e lesões relacionadas ao trabalho, melhorando 

assim a qualidade de vida da população e reduzindo a emissão de atestados.  

 Além disso, também foi notado que, devido à ausência de uma norma 

reguladora municipal, que permita ao enfermeiro a prescrição de medicamentos e 

solicitação de exames, o profissional fica com sua área de atuação restrita, visto já 

estar bem estabelecido a autonomia do enfermeiro referente ao exposto acima. 

Sendo assim, sugerimos a adoção de política municipal que amplie e regularize a 

atuação do enfermeiro na ESF.  

 Apesar de a proporção de busca por atendimento entre os sexos estar em 

consonância com os outros estudos analisados, é notório a necessidade de ampliar 

as políticas e ações sobre a saúde do homem, a fim de estimular a prevenção de 

agravos nesse seguimento populacional. Além disso, é interessante a adoção de 

educação em saúde para a população em geral para que saibam quando deve ser 

procurado o atendimento via ESF e serviços de emergência.  
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RESUMO 
Teve por objetivo identificar as percepções de mulheres mastectomizadas frente ao tratamento de 
câncer de mama em um ambulatório no município de Pato Branco. Estudo qualitativo, de caráter 
exploratório, contando com 10 participantes. Os dados foram coletados por meio de entrevista e 
analisados pela técnica de análise de conteúdo. Na análise dos dados, as falas foram classificadas 
no texto, como a descoberta do câncer, o diagnóstico, e a retirada da mama. Conclui-se que frente ao 
diagnóstico, a mulher apresenta diversos sentimentos negativos como preocupação, medo e tristeza, 
pensamentos depressivos, sendo necessário auxilio familiar e psicológico para melhor recuperação. 
Palavras-Chave: Mastectomia. Neoplasia da mama. Emoções. Vivência. 

 

INTRODUÇÃO

 

O câncer de mama é, provavelmente, uma das patologias mais temidas 

pelas mulheres, devido aos seus efeitos sociais e psicológicos, os quais afetam 

profundamente a vida da mulher. Além de ser o tipo de câncer com a maior 

incidência na população feminina é também o de maior mortalidade, sendo assim 

um problema real de saúde pública mundial. (OLIVEIRA, et al, 2002). 

Segundo o Instituto Nacional de Câncer (INCA, 2008), o câncer de mama é 

o segundo tipo de câncer mais frequente no mundo e o que mais acomete as 

mulheres, sendo que a maioria dos casos ocorre em mulheres acima de 40 anos. 

Ao receber o diagnóstico de câncer de mama, a vida da mulher se altera 

permanentemente. Sentimento de angustia, preocupação e medo permeiam o 

momento do diagnostico, além da negação, por isso, a necessidade de apoio 

familiar. (FABRRO, et al, 2008). 

Com o diagnóstico, a vida da mulher sofre transformações devastadoras, 

causando forte impacto. O tratamento utilizado dependerá da extensão da doença e 
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suas características. Assim, após a classificação do câncer de mama, define-se a 

forma de tratamento a ser desenvolvido. Dentre os tipos de tratamento disponíveis 

encontram-se a quimioterapia, a radioterapia, a terapia hormonal e a cirurgia, que 

podem ser administrados individual ou concomitantemente. (ALMEIDA,2007). 

O câncer de mama carrega o tabu de uma doença chamada “maldita”, 

possível causadora de desfigurações das partes do corpo, trazendo sofrimentos 

durante o tratamento, pois atinge a unidade corpo-mente e espirito. É visto também 

como potencialmente estressor por provocar uma série de transformações na vida, 

tanto da mulher acometida quanto em seus familiares. Para melhorar a qualidade de 

vida das mulheres que são acometidas por esse mal, há a necessidade de uma 

assistência de enfermagem qualificada que transforme as mudanças ocorridas, no 

aspecto psicossocial para uma readaptação e melhores condições de vida. É 

fundamental que os profissionais se conscientizem e planejem uma assistência 

adequada para cada fase da doença. (MOURA, et al, 2010). 

A atuação do enfermeiro para a detecção precoce do câncer de mama na 

Atenção Primaria a Saúde (APS) é fundamental para estimular a adesão da mulher, 

incluindo ações de promoção à saúde e até de tratamento e reabilitação, devendo 

ser aproveitadas as oportunidades em todos os atendimentos feitos nas Unidades 

Básicas de Saúde (UBS), o que pode potencializar seu papel de agente de 

mudanças, cuja ação guarda estreita proximidade com as usuárias. (BRASIL, 2006). 

É importante que todos os profissionais de saúde, em especial, os 

enfermeiros avaliem o risco das mulheres para câncer de mama. As que estão com 

risco aumentado, muitas vezes, necessitam de prevenção primária ou secundária, 

por meio de estratégias que reduzam o desenvolvimento da doença. Os 

profissionais devem estar preparados para avaliar o risco de câncer de mama e 

fornecer aconselhamento adequado sobre estratégias de redução desse risco às 

mulheres. A evidência crescente sugere que o risco de desenvolver a doença 

poderá ser reduzido quando houver intervenções voltadas para tal fim. (STACEY; 

DE GRASSE; JOHNSTON, 2002). 

Diante da relevância do tema e por ser um assunto muito evidente na saúde 

pública é que foi trabalhado nesta pesquisa: Como a mulheres mastectomizadas se 

sentem frente ao tratamento de câncer de mama? Com os objetivos de identificar as 

percepções de mulheres mastectomizadas frente ao tratamento de câncer de mama 
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em um ambulatório de oncologia no município de Pato Branco e traçar o perfil das 

mulheres mastectomizadas que frequentam esse ambulatório. 

 

MATERIAIS E MÉTODOS 

 

A presente pesquisa caracteriza-se como abordagem qualitativa, descritiva e 

exploratória, com o objetivo proporcionar maior familiaridade com o problema, com 

vistas a torná-lo mais explícito, com o aprofundamento da compreensão de um 

grupo social, ou de uma organização. É relativamente estruturada, que busca uma 

visão geral do tema. (GOLDENBERG, 1997).  

O estudo foi desenvolvido no ambulatório de oncologia anexo a Fundação 

Sudoestina de Combate ao Câncer (FUSCA) localizada na Rua Paraná nº600, Bairro 

Centro na cidade de Pato Branco/PR. Inaugurado em 2013, a instituição sem fins 

lucrativos presta serviços de quimioterapia e hormonioterapia para a população de 

diversas localidades do Sudoeste do Paraná e Oeste de Santa Catarina.  

Para o desenvolvimento do estudo, primeiramente foi encaminhado o projeto 

para o Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Comunitária da Região de 

Chapecó- UNOCHAPECÓ, que liberou com o número do CAAE: 

84174117.0.0000.0116. 

Após liberação do Comitê de Ética, foi entrado em contato com a 

coordenadora do ambulatório de oncologia do município de Pato Branco que após 

uma conversa e entrega do projeto a mesma autorizou que fossem realizadas as 

entrevistas.  

A coleta de dados foi realizada com as pacientes que aceitaram participar 

voluntariamente da pesquisa após uma explicação rápida do estudo e de seus 

objetivos. Foram solicitadas as mesmas, assinatura do termo de consentimento 

conforme Resolução nº. 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde, que estabelece 

diretriz e normas regulamentadoras de pesquisas envolvendo seres humanos, a 

garantia do anonimato dos sujeitos e do seu direito de desistir de sua participação 

quando desejar. Os critérios de inclusão para participação na pesquisa foram: 

pacientes acima de 18 anos, mulheres que foram submetidas a mastectomia parcial 

ou total e que se encontravam no local de estudo nos dias em que a pesquisadora 

havia combinado com a coordenadora. A coleta se deu em uma sala de recepção, 

com cadeiras para as pacientes ficarem acomodadas, nos meses de abril e maio de 



140 

 

2018. Como critério de exclusão, pessoas do sexo masculino, mulheres que 

realizaram outro tipo de tratamento para o câncer de mama como consultas e 

orientações. 

Para as entrevistas, a pesquisadora utilizou um questionário apresentando 

questões norteadoras contendo perguntas semiestruturadas abertas e fechadas, em 

que o entrevistado tem a possibilidade de discorrer sob o tema em questão sem se 

prender a indagação formulada. Foram descritas em papel e após, transcritas na 

íntegra para análise, obedecendo com fidelidade a cada resposta dada. (MINAYO, 

2002). 

Para melhor entender o estudo, foram estabelecidos nomes de flores para 

as mulheres entrevistadas, a fim das entrevistas ficarem mais explicitas, como: 

Jasmim; Margarida; Rosa; Girassol; Tulipa; Íris; Gérbera; Azaleia; Orquídea; 

Hortênsia.  

O método de pesquisa deste artigo se baseou na análise de Bardin (2010) 

que tem as seguintes fases para a sua condução: a) organização da análise; b) 

codificação; c) categorização; d) tratamento dos resultados, inferência e a 

interpretação dos resultados. A análise dos resultados se deu a partir das evidências 

coletadas nas respostas e elas foram confrontadas com referencial teórico que 

propiciou a base para análise de conteúdo. (BARDIN, 2010). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A pesquisa contou com a participação de 10 mulheres que estavam no local 

e que aceitaram participar. Para um melhor entendimento do estudo, foram 

tabulados alguns dados relacionados à caracterização das entrevistadas conforme 

quadro 1. 

 

QUADRO 01 – CARACTERIZAÇÃO DAS MULHERES SUBMETIDAS À MASTECTOMIA.  

Pseudônimo Idade Companheiro Procedência  Ocupação 

Rosa 53 Sim  Bom sucesso do Sul  Do Lar 

Orquídea 66 Sim  Palmas  Zeladora 

Margarida 50 Não  Bom Sucesso do Sul  Do Lar 

Girassol 60 Sim Pato Branco  Do lar 
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Jasmim 50 Sim Coronel Vivida  Babá 

Azaleia 52 Não Itapejara do Oeste  Do lar 

Gérbera 38  Sim  Campo Erê  Costureira 

Tulipa 58  Sim  Pato Branco  Vendedora 

Íris 48 Sim  São Domingos  Comerciante 

Hortênsia 60 Não Campo Erê  Do lar 

Fonte: Elaborado pela Autora. (2018) 

 

Observou-se nesse estudo que a faixa etária predominante acometida pelo 

câncer de mama foi entre 50 e 60 anos, ou seja, oito de dez mulheres. Segundo Inca 

(2018), o câncer se manifesta progressivamente a partir desta idade.  

Com relação à situação conjugal, a maioria das participantes do estudo são 

casadas (sete de dez mulheres), o que corrobora com dados registrados em outros 

estudos realizados por Brito (2004). Esse dado é de grande relevância, uma vez que 

o companheiro tem papel importante no ajustamento da mulher ao diagnóstico e 

tratamento da doença. (O`MAHONEY,1997).  

No que se refere à moradia das mulheres, duas são de Pato Branco, duas 

de Bom Sucesso do Sul, duas de Campo Erê e as demais Palmas, Itapejara 

d’Oeste, Coronel Vivida e São Domingos. Quanto à ocupação, cinco atuam em 

funções domésticas e as demais são zeladora (uma), costureira (uma), comerciante 

(uma), babá (uma) e uma vendedora. Tal resultado se aproximou dos achados de 

pesquisas, que demostram que a doença acomete mulheres com atuação em 

serviços domésticos, dentre eles “faxineira”, “doméstica”, “cozinheira” e “costureira”. 

(MOURÃO, 2008).  

Os principais fatores de risco para o desenvolvimento de câncer de mama 

relacionam-se com idade avançada, características reprodutivas, história familiar e 

pessoal, hábitos de vida e influências ambientais e também a menarca precoce (aos 

11 anos ou menos), a menopausa tardia (aos 55 anos ou mais). (INCA, 2002) 

Segundo esse estudo a menarca das mulheres ocorreu em média aos 13 

anos, variando de 10 a 17 sendo que a menarca precoce ocorreu em apenas cinco 

dos casos. 

A menarca precoce é considerada fator de risco devido à exposição ao 

estrogênio. As mulheres que têm menarca precoce e estabelecem rapidamente um 



142 

 

ciclo regular têm risco, uma vez que os níveis de estrogênio são maiores durante a 

fase lútea normal, e o índice de exposição acumulativa ao estrogênio é maior. 

(INCA, 2008) 

Quando perguntado sobre a realização da mamografia, sete das dez 

mulheres faziam os exames de rotina e três apenas o autoexame, sem um preparo e 

eficácia, como nas falas: 

 

- “Não realizava, só quando se manifestou”. (Girassol) 

- “Fazia, eu mesma que descobri”. (Azaleia). 

 

A mamografia detecta de 80% a 90% dos casos de câncer de mama em 

mulheres assintomáticas. Este exame tem ajudado a reduzir a mortalidade por 

câncer de mama, pois permite a antecipação em cerca de dois anos do diagnóstico. 

Dessa maneira, a mamografia permite que a doença seja detectada precocemente, 

colaborando com um tratamento mais eficiente, menor dano estético e diminuição da 

morbidade. (MARCHI, 2004). 

No Brasil, o Instituto Nacional de Câncer (INCA, 2004) sugere que a 

mamografia seja realizada, no máximo, a cada dois anos em mulheres de 50 a 69 

anos. Em mulheres com caso de câncer de mama na família, este exame é indicado, 

juntamente com exame clínico das mamas, que devem ser realizados anualmente, a 

partir dos 35 anos de idade.  

Desta forma, torna-se essencial a informação às mulheres da real 

necessidade de detectarem o câncer nas fases iniciais, por meio tanto da 

mamografia como fazendo o autoexame, pois proporciona chance de cura bem 

maior e tem se mostrado bastante eficiente, evitando complicações mais drásticas. 

(JUNQUEIRA, 2003). O autoexame é caracterizado como um processo simples e 

indolor que auxilia na detecção do câncer em seu estágio inicial, podendo esse 

aparecer na forma de pequenos nódulos nas mamas. (Frasson, 2000). 

As falas dessas mulheres refletem que ter saúde, bem-estar físico e 

emocional é muito mais importante e fundamental para a vida. Na perspectiva de 

promover a saúde, mutilar fisicamente uma parte do seu corpo e especificamente a 

mama é aceitável, até pelo fato de perceberem como outra parte qualquer do corpo, 

e a forma como elas descobrem a doença, às vezes pode ser impactante para a vida 

da mulher e de sua família. 
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Quando perguntado para as mulheres sobre a descoberta da doença, 

algumas encontram de forma inusitada e até citaram que foi uma surpresa, como as 

falas abaixo: 

 

- “Enquanto eu brincava com a minha filha, senti algo diferente e nos 

próximos dias, fui atrás”. (Margarida) 

-[..] “Foi uma surpresa, na hora do banho se apalpou e senti”. (Girassol) 

- “Tomando banho, senti dores e descobri um nódulo.” (Orquídea). 

-“[..] Quando fui fazer o preventivo no posto, a enfermeira fez o auto exame, e 

descobriu um nódulo.” (Jasmim). 

 

O sofrimento psíquico experimentado pela mulher que vivencia a mutilação 

pode variar de acordo com o tempo e a capacidade individual de cada pessoa, que 

adquire o câncer de mama. A descoberta do diagnóstico favorece a sensação de 

incerteza do prognóstico, com o pavor da morte. Em paralelo, podem surgir a 

esperança e a fé, bem como meios que auxiliem no combate a doença. 

(CAVALCANTI, 2007). 

Quando perguntado para as mulheres sobre a dificuldade de aceitação do 

câncer, seis de dez disseram que era uma doença difícil de ser aceita, que se 

sentiram revoltadas, com raiva. Outras referiram que foi difícil a aceitação do 

diagnóstico e que precisaram de ajuda psicológica, como mostram os depoimentos: 

 

- “Primeiros dias foi difícil, cirurgia difícil de ser aceita, tive que tirar as duas, 

na minha cidade as pessoas ficavam me olhando”. (Rosa). 

- “[..] Foi bem difícil, mas filhos sempre estavam do meu lado, me ajudando 

dando estímulos”. (Girassol). 

- “[..] Precisei de 2 meses de tratamento psicológico, pra aceitar a doença”. 

(Azaleia). 

- “Uma sensação de revolta, raiva, tudo junto, não se sentia bem como antes”. 

(Íris). 

Nessa pesquisa, muitas mulheres citaram que optam por colocar perucas ou 

usar lenços, mas algumas ainda acham desnecessário, ou que dessa forma irão 

chamar mais atenção: 
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 - [..] “não tinha coragem de sair de casa sem lenço ou algo na cabeça”. 

(Hortênsia) 

 - “Meu cabelo caiu duas vezes”. (Gérbera) 

 - “As pessoas ficavam olhando quando eu não tinha cabelo, mas eu não me 

importava, até postei uma foto para as pessoas virem o que eu passava”. (Azaleia) 

 - [..] “era comprido, nessa época foi difícil de aceitar, cortei, mas mesmo 

assim continuava a cair, mas foi mais difícil do que aceitar a retirada da mama”. 

(Rosa). 

 

Talvez nada incomode mais as mulheres que passam pelo tratamento do 

câncer do que a perda do cabelo, um dos efeitos colaterais da quimioterapia. 

Embora essa queda seja transitória, esse período pode assustar muitas mulheres, 

enquanto que para outras isto é um fato que se torna pequeno diante do diagnóstico 

da doença. Não se pode julgar nem um lado nem o outro, nem as que sofrem muito 

com a perda do cabelo, nem aquelas que não hesitam em desfilar suas carecas e 

lenços. (ONCOGUIA, 2018). 

Alguns autores ainda relatam o medo, a rejeição, a culpa e a perda como os 

principais sentimentos identificados nas mulheres mastectomizadas, destacando 

como dificuldades para a aceitação da autoimagem, o enfrentamento do preconceito 

e dos efeitos colaterais do tratamento quimioterápico, sobretudo a alopecia, a 

dor e as dificuldades físicas. (PEREIRA, et al, 2007). 

Dentre os sentimentos expressos, que surgiram com o diagnóstico do 

câncer, o medo e a aceitação foram abordados sob diversas formas, como nas falas 

a seguir: 

 

- “Choque, muito difícil”.(Íris) 

- “Chorei bastante, mas Deus iria me ajudar a melhorar.” (Jasmim) 

- “Tive bastante dificuldade em aceitar, “porque comigo”.” (Azaleia) 

-“ Não acreditei pela minha idade.” (Gérbera) 

 

Para Silva (2008), o sofrimento psíquico vivido a partir do diagnóstico de 

câncer de mama decorre dos sentimento de culpa, punição, deterioração, 

dor e morte que se fundamentam nos significados culturais da doença e do 

significado da mama enquanto ícone da identidade feminina. 
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Quando perguntado para as mulheres sobre a retirada das mamas, duas das 

dez relataram que não se importaram em retirar as mamas, por acreditarem que não 

tinha mais utilidade, outras acreditavam na fé e na confiança em Deus para a 

recuperação, como descritos nas falas:  

 

- Não aceitei no início, mas depois de algum tempo aceitei com fé, vivo 

normal agora sem nenhum receio. (Margarida). 

- “Aceitei, falei que tinha que confiar em Deus, que não tinha problema”. 

(Girassol). 

- “Não precisava mais amamentar meus filhos, podia tirar tudo que não 

prestava”. (Jasmim). 

- “ [..] Foi difícil de aceitar”. (Hortênsia). 

 

O tratamento mais comum é a extração da mama comprometida. Em alguns 

casos, os médicos vêm fazendo apenas a retirada de partes da mama, obtendo 

assim bons resultados em termos de sobrevida e melhor efeito estético, já que o 

órgão é conservado (DUARTE, 2003). 

Quando mencionado na entrevista sobre a reparação e colocação de 

implantes, apenas duas pacientes tiveram a preocupação sobre o assunto, e oito 

não sabiam que tem o direito por lei (LEI Nº 12.802, DE 24 DE ABRIL DE 2013) de 

reparar as mamas, como nas falas: 

  

- “Não tenho vontade, não sinto necessidade.” (Girassol) 

-“[..] Já coloquei no início, tive pouco tempo para pensar, mas hoje eu não me 

arrependo.” (Íris) 

-“Tenho medo, sem vontade de colocar, não conheço ninguém que tenha 

feito.” (Margarida) 

- “Na hora da cirurgia já coloquei, teve alguns problemas, mas agora está tudo 

bem”. (Rosa) 

 

Segundo Souza (2008) um ponto importante a ser considerado seria o uso 

da reconstrução mamária como alternativa para melhoria destes sentimentos 

negativos. A reconstrução mamária é uma alternativa apresentada normalmente 
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pelo médico, na tentativa de amenizar o estigma e melhorar o aspecto físico quando 

há possibilidade segura de realizá-la.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Atualmente, apesar das dificuldades no diagnóstico precoce e na 

efetividade do tratamento, a maioria das mulheres acometidas pelo câncer de 

mama, viverá com sua doença por muitos anos. Neste sentido, melhorar a 

qualidade de suas vidas representa um desafio tanto para elas como para 

os profissionais de saúde.. 

As mudanças e as dificuldades na vida de uma mulher em função do câncer 

de mama geram uma gama de sentimentos, o que gera modificações na imagem 

corporal, autoestima e relacionamento social. No entanto, essa experiência pode ser 

menos traumática e superada gradualmente se houver o apoio dos profissionais de 

saúde ao considerarem também o aspecto psicossocial da mulher. 

Este estudo demonstrou que as mulheres revelaram conhecimento sobre o 

câncer de mama, sabem o que é, quais são os fatores de risco, como se faz o 

diagnóstico, porém, muitas não usaram do seu conhecimento, o que acarretou na 

instalação da doença. Diante deste dado, o qual nos parece de muita significância 

por evidenciar certa discrepância entre teoria e prática, surgem novas possibilidades 

para pensarmos sobre a relação da mulher com o câncer de mama, ou melhor, com 

a probabilidade de vir a tê-lo.  

As campanhas preventivas podem estar deixando a desejar quanto a sua 

função de detecção precoce da doença, o que nos leva a pensar em uma 

necessidade de sua reformulação. Caso essas campanhas fossem reavaliadas, 

informando com mais clareza os procedimentos para realização eficaz do 

autoexame, de acordo com as necessidades das mulheres, poderíamos ter um 

número maior delas realizando adequadamente essa prática. Porém, não podemos 

ignorar a possibilidade de que, mesmo realizando essas reformulações, o objetivo 

pode não ser atingido, em virtude da existência de mecanismos psíquicos de 

negação e do estigma associado ao câncer de mama. 

A enfermagem como responsável pela realização do autoexame, e pela 

detecção precoce da doença, deve estar atenta aos sintomas, e realizar de forma 

anual o pedido de exames de rotina. Como acadêmica, vejo a necessidade de uma 
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educação continuada para os profissionais da saúde, para que não se perca essa 

pratica que pode salvar muitas vidas. 
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RESUMO  
Objetivo: Apresentar os problemas relacionados à assistência ao parto, 
demonstrando as contribuições do parto humanizado e destacando a 
importância do enfermeiro (a) no processo. Metodologia: A coleta de dados 
ocorreu por meio das cartilhas do Ministério da Saúde e artigos na base de 
dados BVS (Biblioteca Virtual da Saúde) entre os meses de agosto de 2017 a 
abril de 2018 com os descritores parto humanizado, enfermagem e violência 
obstétrica. Resultados: Por meio desta revisão de literatura foi possível 
verificar que os maiores problemas relacionados ao parto são a realização 
excessiva do parto cesárea, o exagero nas intervenções médicas e a violência 
obstétrica que colocam em risco a vida e a saúde tanto da mãe quanto do bebê 
gerando, além disso, gastos com procedimentos e intervenções 
desnecessárias, à vista disso a adoção de práticas humanizadas que respeitem 
a fisiologia do parto são essenciais para reverter a problemática, ainda 
existente no cenário brasileiro. Conclusão: A enfermagem tem papel 
fundamental na execução do processo de humanização da assistência, 
realizando um acompanhamento no pré-parto, parto e puerpério, fornecendo a 
gestante um atendimento de qualidade em conjunto com a equipe 
multidisciplinar habilitada, com foco nas decisões da mulher, respeitando seus 
limites e a fisiologia do parto, sendo tais procedimentos realizados em um 
ambiente seguro e acolhedor proporcionando satisfação em prol de todos os 
envolvidos.  
Descritores: Assistência de enfermagem; Parto humanizado; Gestação 
assistida; Violência obstétrica.  
 
ABSTRACT  
Objective: To present the problems related to childbirth care, in order to 
demonstre the contributions of humanized childbirth and highlighting the 
importance of nurses in the process. Methodology: Data collection occurred 
throughout the Ministry of Health and articles in the VHL database between 
August 2017 and April 2018 with the humanized childbirth descriptors, nursing 
and obstetric violence. Results: Through this literature review it was possible to 
verify that the major problems related to  
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childbirth are excessive cesarean delivery, exaggeration in medical 
interventions and obstetric violence that endanger the life and health of both to 
mother and baby, generating, in addition, expenses with unnecessary 
procedures and interventions, in view of this, the adoption of humanized 
practices that respect the physiology of childbirth are essential to revert the 
problematic, still existing in the Brazilian scenario. Conclusion: Nursing plays a 
fundamental role in the humanization care process, performing a follow-up in 
the prepartum, delivery and puerperium, providing the pregnant woman with 
quality care in conjunction with the multidisciplinary team, with a focus on 
women's decisions, respecting their limits and the physiology of childbirth, being 
such procedures performed in a safe and welcoming environment providing 
satisfaction for the benefit of all involved.  
Descriptors: Nursing care; Humanized childbirth; Assisted gestation; Obstetric 
violence.  

 

INTRODUÇÃO  

 

O parto é um momento único na vida das mulheres, e deve ser tratado com 

total respeito e cuidado por todos os profissionais da saúde visando sempre o 

melhor atendimento com base nos procedimentos que garantam a saúde, 

segurança e melhor recuperação tanto para a mãe quanto para o recém-nascido.  

Segundo as Diretrizes nacionais de assistência ao parto normal do 

Ministério da Saúde (2017) anualmente ocorrem cerca de três milhões de 

nascimentos no Brasil, sendo que 98% deles ocorrem em ambiente hospitalar 

sendo caracterizados pela utilização de várias tecnologias e procedimentos com o 

propósito de tornar o parto mais seguro tanto para a mulher quanto para a 

criança. O problema é que ultimamente essas intervenções vêm ocorrendo muitas 

vezes sem haver real necessidade, de forma indiscriminada levando a interpretar 

a gravidez, o parto e o nascimento como algo patológico e não fisiológico. Após 

as observações dos últimos tempos na obstetrícia, esse campo vem sofrendo 

alterações com o propósito de melhorar a qualidade na atenção por meio do 

resgate das características naturais e fisiológicas do parto e do nascimento.  

O estudo de Nagahama e Santiago (2011) relatou o excesso da utilização 

do parto cesárea sem necessidade desde a década de 1980 no Brasil, que tem se 

mostrado uma grande causa de complicações pós-parto como infecções, 

hemorragias e complicações anestésicas, e estas estão relacionadas com as 

taxas de morte materna, e para a criança o problema encontra-se na retirada 

muitas vezes prematura sem que antes ocorra a maturidade pulmonar completa. 
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O Brasil é considerado líder mundial em realização de cesáreas e isso acaba 

representando  

milhões de reais por ano sendo desperdiçados pelo Sistema Único de Saúde 

(SUS), seja com os próprios procedimentos cirúrgicos, as internações e também 

os tratamentos realizados nas complicações pós-parto.  

O parto humanizado é aquele centrado na mulher, no qual torna ela a 

protagonista da história, e não apenas uma simples expectadora, sendo 

respeitada a evolução fisiológica do parto por meio da medicina baseada em 

evidências, com a indicação criteriosa dos partos cesáreos. Não significa 

descartar a cesárea, mas sim avaliar corretamente a gestante e sempre orientar 

ela quanto a melhor escolha, fornecendo sempre que necessário auxilio na 

decisão, mas sem nunca deixar de lado as vontades dela, deixando-lhe escolher 

qual tipo de parto que será realizado, exceto os casos em que o parto natural não 

possa ocorrer. (NAGAHAMA; SANTIAGO, 2011).  

Segundo o livro Saúde Brasil, do Ministério da Saúde (2014), o 

recomendado é que em todas as regiões brasileiras a quantidade de partos 

cesárea não seja superior a 15% do total, mas o que se verifica não é isso, 

principalmente em algumas regiões brasileiras como o Norte e Nordeste que a 

quantidade se aproxima a 50%, mas ainda fica para trás de regiões como o Sul, 

Sudoeste e Centro-Oeste que as proporções são superiores a 60%.  

Diante desses dados podemos observar que existe uma falha no processo 

do cuidado realizado pelos profissionais da saúde em relação à escolha no tipo de 

parto, e isso acaba interferindo diretamente na saúde da mulher e do recém-

nascido, sem levar em conta a fisiologia normal do parto e todas as vantagens do 

parto normal realizado com humanização.  

Por muito tempo o parto foi realizado por parteiras, mas com o passar do 

tempo e com o avanço das tecnologias o parto começou a ser considerado algo 

perigoso, sendo indispensável a participação de um médico, necessitando ser 

realizado em ambiente hospitalar no qual não havia nem privacidade ou 

intimidade para a mulher, expondo a mesma e a impossibilitando de participar na 

decisão do tipo de parto. Nos últimos tempos, a enfermeira obstétrica vem 

desempenhando papel importante na assistência ao parto humanizado e suas 

funções são indispensáveis para uma assistência de qualidade, pois é por meio 
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da consulta de enfermagem que ocorre o acolhimento e a interação entre 

enfermeiro e a gestante levando a troca de informações entre ambos. (GUEDES 

et al, 2016).  

O presente estudo trata-se de uma revisão de literatura que tem como 

objetivo verificar os problemas relacionados ao tipo de parto e analisar as 

características do parto humanizado, posteriormente definir qual o papel da 

enfermagem nesse processo e como ele deve ser realizado, partindo da visão 

que o parto humanizado não é apenas o parto natural, mas sim aquele em que 

ocorre a humanização da assistência por parte de toda a equipe. 

METODOLOGIA  

 

Trate-se de um estudo de revisão bibliográfica do tipo integrativa, de 

abordagem qualitativa. Este tipo de revisão inclui análises de pesquisas que 

possam ser relevantes para tal estudo, com o propósito de orientar na tomada 

de decisões, possibilitando um conhecimento mais amplo do assunto para 

apontar lacunas que precisam ser preenchidas com novos estudos, é possível 

se alcançar um entendimento profundo de determinado fenômeno, com base 

em estudos anteriores. Este método de pesquisa é valioso, pois permite uma 

junção dos múltiplos estudos, possibilitando a tomada de conclusões. 

(MENDES; SILVEIRA; GALVÃO, 2008).  

Sendo uma pesquisa explicativa que apresenta como objetivo a 

identificação das causas de determinados fenômenos e problemas, buscando 

explicar o porquê de as coisas ocorrerem de certa forma. (GIL, 2009).  

A busca foi realizada nos meses de agosto de 2017 a abril de 2018 em 

cartilhas do Ministério da Saúde e na Biblioteca Virtual da Saúde (BVS), com 

foco no parto humanizado, utilizando os descritores parto humanizado, 

enfermagem e violência obstétrica que foram publicados entre os anos de 2013 

e 2017. Ao total, 410 artigos foram selecionados com esses descritores. 

Excluindo artigos que não eram textos completos e os escritos em idioma 

estrangeiro, restaram 42 artigos, excluindo os que eram repetidos, tivemos um 

resultado de 20 artigos para estudo. Após a busca, foi realizada a análise dos 

estudos por meio de leitura e avaliação crítica dos 20 artigos selecionados, 

sendo que os critérios de inclusão estavam baseados nos artigos referentes ao 
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tema e que apresentavam importância para as pacientes e os profissionais de 

enfermagem sobre o parto humanizado.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Segundo Dodou, Rodrigues e Oriá (2017) com o passar do tempo o 

parto normal foi praticamente substituído pelo parto cesáreo sendo esse o 

possível fator causal da morbimortalidade materna e perinatal.  

Nagahama e Santiago (2011) evidenciaram por meio de seus estudos 

que o excesso de utilização do parto cesárea é a grande causa de 

complicações pós-parto, estando diretamente relacionadas com as taxas de 

mortalidade materna e problemas no recém-nascido que por vezes é retirado 

antes da sua maturidade completa, e isso acaba por representar um 

desperdício extremo dos recursos financeiros do Sistema único de Saúde, seja 

com os procedimentos cirúrgicos, com as internações e os tratamentos 

necessários.  

Vargens, Silva e Progianti (2017) demonstram o exagero na realização 

dos partos cesárea, sendo que o preconizado pela OMS seria a realização de 

até 15% de partos cesáreos e na realidade no Brasil anualmente é realizado 

cerca de 46,6% de partos cesáreos, muito acima do que é indicado.  

Segundo o livro Saúde Brasil, do Ministério da Saúde (2014), em 

algumas regiões brasileiras as proporções de realização do parto cesárea são 

superiores a 60%, como é o caso das regiões Sul, Sudoeste e Centro-Oeste.  

Portanto para se diminuir essas elevadas taxas de mortalidade materna 

e neonatal e também diminuir os riscos de problemas decorrentes do parto é 

necessário que as proporções de parto cesáreas sejam reduzidas ao valor 

preconizado pela OMS, realizando-se apenas quando houver necessidade, e 

que voltem a serem realizados os partos normais com o mínimo de 

intervenções médicas possível.  

De tal forma, o Ministério da Saúde vem buscando meios para se 

reverter essa situação brasileira com o propósito de diminuir as taxas de 

morbimortalidade materna, perinatal e neonatal, utilizando-se o mínimo 

possível de técnicas invasivas, priorizando o processo natural e realizando toda 

assistência de forma humanizada seja a mulher, ao recém-nascido ou a família 

que está envolvida, e quando se fala em assistência humanizada, ela deve 
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ocorrer desde o acompanhamento pré natal, assim como no nascimento e no 

pós parto.  

Segundo Silva et al (2015), a formação de enfermeiros obstetras é um 

dos fatores que ajuda a garantir a assistência humanizada, que respeite a 

fisiologia do parto, pois o enfermeiro atua na assistência à mulher no ciclo 

gravídico-puerperal, no parto vaginal, e nos cuidados ao recém-nascido. Por 

isso é importante a formação de enfermeiros com capacidade para identificar 

as necessidades da mulher, seus medos e desejos, que possua conhecimento 

para passar as informações e orientações de maneira correta, preparando a 

mulher para o parto e pós-parto, assim aumentando as chances de ser 

realizado o parto normal.  

Para Júnior, Carvalho e Macedo (2013) todos os profissionais envolvidos 

devem entender a importância da assistência humanizada, por isso devem ser 

realizadas sempre que necessário as educações continuadas, explicando 

sobre a humanização da assistência e como deve ser feita, para que todos os 

profissionais tenham acesso ao conhecimento. Outro ponto importante está 

relacionado ao espaço físico do ambiente em que está ocorrendo à assistência, 

que deve ser suficiente para que os profissionais possam atuar tranquilamente 

e ainda seja possível acomodar um acompanhante, que é de direito da 

parturiente garantido por lei, por isso muitas vezes é necessário que sejam 

realizadas alterações no espaço físico.  

Em seus estudos, Souza (2013) destaca que é imprescindível que o 

profissional tenha condições de trabalho adequadas, e que consiga se sentir 

reconhecido e valorizado, tendo relações de harmonia e respeito com toda a 

equipe. Um profissional satisfeito com seu ambiente de trabalho tem maiores 

chances de prestar um atendimento humanizado de qualidade, com empatia e 

respeito ao próximo.  

Júnior, Carvalho e Macedo (2013) ainda ressaltam por meio dos seus 

estudos que devido à sobrecarga de trabalho o enfermeiro não consegue 

realizar o atendimento de forma adequada para todas as pacientes. Isso se 

torna um problema evidente, sendo solucionado apenas com a contratação de 

enfermeiros em quantidade suficiente para atender a demanda de pacientes a 

serem atendidos e também a realização das funções administrativas da 
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instituição que competem ao enfermeiro, somente com funcionários suficientes 

é possível ser realizada uma assistência de qualidade.  

Silva et al (2015) afirma ainda que um problema muito sério possível de 

ser verificado nos hospitais é a violência obstétrica, sendo exemplos desta 

submeter a gestante a uma aceleração do parto sem necessidade, não permitir 

a presença do acompanhante, prescrever jejum a gestante, deixar de oferecer 

métodos naturais para o alívio da dor, entre outros. A maioria dos casos de 

violência obstétrica se mostra pelo fato do excesso de intervenções médicas, 

falta de humanização da assistência por meio dos profissionais e a falta de 

conhecimento e incentivo para as práticas mais naturais.  

Oliveira e Merces (2017) evidenciam que um dos fatores agravantes das 

ocorrências de violência obstétrica no Brasil é a falta de conhecimento por 

parte das puérperas, que acabam por sofrer certos tipos de violência sem nem 

tomar consciência do que ocorreu, considerando normais os atos que foram 

realizados, isso demonstra a carência de orientações que deveriam ser 

prestadas por profissionais da saúde.  

Souza, Soares e Quitete (2014) relatam que com o acompanhamento de 

enfermeiras obstétricas, outra forma de parto normal, têm ganhado espaço, 

sendo o parto domiciliar. Evidentemente é necessário que seja realizado um 

acompanhamento de qualidade e preparo da mulher durante toda a gestação 

para esse momento, que acaba se tornando bem mais satisfatório na maioria 

dos casos para a parturiente, pois se trata de um parto que ocorre em um 

ambiente conhecido, com as pessoas que ela possui vínculo afetivo, tornando 

todo o processo de parto mais fácil e menos doloroso. Esse tipo de parto 

também acabaria com os problemas normalmente encontrados no ambiente 

hospitalar relacionados ao espaço físico e a sobrecarga de trabalho dos 

profissionais.  

Verificamos que os autores apresentam ideias similares sobre o 

problema relacionado ao excesso da utilização do parto cesárea interferindo 

nas taxas de morbimortalidade materna, perinatal e neonatal, sendo que eles 

destacam a importância da mudança na forma de assistência prestada nos 

hospitais, utilizando de técnicas mais naturais, atendendo com empatia, 

utilizando apenas se necessário às intervenções médicas, e formando 
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enfermeiros obstetras capacitados para atuar de modo a mudar o cenário atual 

em que o Brasil vive.  

 

CONCLUSÃO  

Com o presente estudo foi possível demonstrar que no Brasil as 

intervenções médicas e os partos cesárea vêm ocorrendo de maneira 

excessivamente grande, colocando em risco a vida e a saúde tanto da mãe 

quanto do bebê, buscando mudar e melhorar essa questão vem surgindo e se 

destacando cada vez mais o parto humanizado nos últimos tempos, que se 

caracteriza pela humanização da assistência prestada por toda equipe de 

enfermagem em conjunto com uma equipe multidisciplinar, determinada 

conforme as necessidades da mulher, que se inicia no acompanhamento da 

paciente na gestação, no momento do parto e no pós parto, sempre 

respeitando a individualidade e as decisões da mulher, auxiliando e orientando 

em todas as fases do parto, utilizando o mínimo possível de intervenções que 

violem o processo fisiológico do nascimento.  

É possível observar o medo e a insegurança que as gestantes possuem 

em relação ao parto natural, que foi se gerando com o passar do tempo e com 

a medicalização do parto, por praticamente determinarem que ato de gestar e 

conceber um filho são condições patológicas, buscando alterar esse 

pensamento, o enfermeiro durante suas consultas e também por meio de 

palestras e demais orientações, deve desmistificar o processo do parto normal 

dando ênfase aos seus benefícios, e orientando sobre os riscos gerados pela 

realização da cesariana, para que o medo e insegurança dessas mulheres não 

interfiram na escolha do tipo de parto e no momento do parto. Deve-se deixar 

claro que a vontade da mulher vai ser respeitada, assim como suas 

necessidades, mas para isso ela precisa estar orientada sobre o parto natural e 

o parto cesárea, deste modo, possibilitando e auxiliando ela a escolher e 

entender o melhor tipo de parto para a sua situação.  

O profissional enfermeiro tem mostrado destaque no processo de 

humanização da assistência, pois é este profissional que pode e deve 

acompanhar a gestante em todo o decorrer da gestação, seja no cuidado pré-

natal solicitando todos os exames necessários e realizando os 

encaminhamentos necessários dessa gestante para outros profissionais como 
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odontologistas, psicólogos, etc. e realizando orientações que possibilitem a 

gestante compreender todas as etapas da gestação e que as dúvidas que 

surgirem possam ser esclarecidas. Também no momento do parto o enfermeiro 

pode atuar acalmando a parturiente, ouvindo e acompanhando em todo o 

processo de parto, e utilizando as medidas não farmacológicas para alívio da 

dor, reduzindo a dor, ansiedade e medos que podem gerar danos físicos e 

psicológicos na mulher. E no pós-parto ou puerpério, período que se estende 

geralmente de 6 a 8 semanas após o parto, o enfermeiro realiza o 

acompanhamento da mulher para verificar sua recuperação, suas dificuldades, 

o desenvolvimento do bebê, a amamentação, e realizar continuamente as 

orientações necessárias para a recuperação efetiva da mulher e o 

desenvolvimento perfeito do recém-nascido.  

Para que o atendimento seja humanizado o profissional deve estar 

preparado e ter conhecimento técnico/científico para agir da maneira correta e 

utilizar os métodos necessários para que tudo ocorra de melhor maneira, assim 

as instituições de ensino vêm formando enfermeiros obstetras que tenham todo 

o conhecimento necessário sempre buscando instruir-se progressivamente, e 

que prestem uma assistência humanizada, interferindo o mínimo possível de 

modo a respeitar a fisiologia natural do parto. Para que isso se torne realidade 

em todas as regiões brasileiras é necessária à participação de todos, tantos 

dos setores políticos, como o envolvimento de todas as instituições de saúde e 

a participação ativa da cliente. É necessário levar a todos o conhecimento da 

real importância do processo de cuidado humanizado.  

Um fator que interfere nos cuidados prestados pelo enfermeiro é a 

insuficiência de tempo, ocasionada pela inexistência de organização e 

definição de prioridades, visto que o enfermeiro se detém excessivamente em 

questões burocráticas, que poderiam ser realizadas por outro profissional, e 

acaba deixando de lado a parte assistencial que por fim se torna falha e 

ineficaz. Porém, essa questão pode ser revertida por meio da organização de 

tarefas com a definição de prioridades, que no caso seria a realização de uma 

assistência de qualidade, e se necessário, analisar a possibilidade da 

contratação de um funcionário para auxiliar nas demandas burocráticas e 

administrativas.  
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Portanto, para que o parto humanizado ocorra de maneira efetiva, requer 

comprometimento de todos os envolvidos, sendo realizado um 

acompanhamento de qualidade das gestantes para que elas tenham o máximo 

de orientações por meio de palestras, consultas, atendimentos individualizados 

com a equipe multiprofissional e que todos os profissionais também estejam 

conscientes sobre a importância da humanização da assistência, desta forma 

será possível reverter o quadro em que o Brasil se encontra diminuindo 

consideravelmente o número de realizações de partos cesárea e melhorando 

significativamente a percepção e a experiência da mulher em relação ao parto 

natural, diminuímos assim os gastos com procedimentos e intervenções 

desnecessárias, e teremos profissionais melhores e mais qualificados, 

promovendo inúmeros benefícios para a saúde da mãe e do bebê, além de 

tudo as instituições e os profissionais de saúde também estariam se 

beneficiando com todas essas melhorias. 
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RESUMO 
O sucesso do transplante renal depende de diversos fatores, alguns deles 
relacionados às variáveis de doador e receptor, tipo de enxerto, idade, 
complicações e infecções e duração do tempo de isquemia. O objetivo do 
trabalho foi avaliar o sucesso do transplante renal, diante destas variáveis, na 
cidade de Pato Branco. Trata-se de um estudo quantitativo do tipo coorte 
documental retrospectivo com 282 prontuários de pacientes atendidos pela 
Unidade de Terapia Renal, na cidade de Pato Branco, que realizaram 
transplante entre 2010 e 2015. A pesquisa mostrou que a idade média foi de 
42,6±13,9 anos e 87,9% dos pacientes tinham idade igual ou abaixo de 59 
anos. Dos transplantes realizados, 100 foram com rim de doador vivo e 182 
com rim de doador falecido, sendo que foram a óbito, respectivamente, 18 e 37 
pacientes. O maior número de pacientes que desenvolveram infecções e 
complicações foram os que receberam enxerto advindo de doador falecido. O 
tempo médio de isquemia fria foi de 25,9 horas para os órgãos de doadores 
falecidos. Dos pacientes que receberam esses enxertos e foram a óbito nos 
anos de 2010 e 2014, o tempo de isquemia fria foi acima de 20 horas, se 
mostrando como um fator de influência no sucesso do transplante renal.  
Palavras-chave: Transplante; Rim; Doador; Isquemia.  
 
 
ABSTRACT 
The success of kidney transplant depends on several factors, some of them 
related to donor and recipient variables, graft type, age, complications and 
infections, also duration of ischemia time. The objective of this study was to 
evaluate the success of kidney transplantation, in face of these variables in 
Pato Branco city. This is a quantitative retrospective cohort study with 282 
patient records from patients treated by the Renal Therapy Unit in Pato Branco 
city, who performed a transplant between 2010 and 2015. The research showed 
that the mean age was 42.6 ± 13.9 years and 87.9% of the patients were 59 
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years of age or younger. The transplants performed, 100 were with live donor 
kidney and 182 with deceased donor kidney, respectively 18 and 37 patients 
died. The largest number of patients who developed infections and 
complications received the graft from deceased donor. The mean cold ischemia 
time was 25.9 hours in organs of deceased donors, in patients who received 
these grafts and died in 2010 and the cold ischemia time was over 20 hours, 
showing it as a factor that influences the success of renal transplantation. 

KEY WORDS: TRANSPLANT; KIDNEY; DONOR; ISCHEMIA. 
 

INTRODUÇÃO 

 

O transplante renal é considerado a terapia renal substitutiva mais 

efetiva no tratamento da doença renal crônica (BASTOS; BREGMAN; 

KIRSZTAJN, 2010), e o seu sucesso depende de diversos fatores, dentre eles, 

o tipo de doador, vivo ou falecido, e o tempo de isquemia fria (TAMINATO et al, 

2015). 

O estudo em questão tem como objetivo principal avaliar o sucesso do 

transplante renal relacionado ao doador vivo e falecido e o tempo de isquemia 

fria percorrido durante o processo de transplante com enxerto de doador 

falecido, na Unidade de Terapia Renal do município de Pato Branco, nos anos 

de 2010 a 2015, através de um estudo quantitativo do tipo coorte documental 

retrospectivo a fim de possibilitar o reconhecimento dos fatores que influenciam 

no insucesso do transplante e levantar discussão sobre medidas passíveis para 

sua resolução além de disponibilizar informações atualizadas e oferecer bases 

para novas condutas visando o assíduo sucesso no transplante renal. 

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

Os rins são responsáveis pela homeostase orgânica, pela eliminação 

das impurezas do sangue, pela regulagem da pressão arterial, pela produção 

de hormônios, possuem participação na formação e na manutenção dos ossos 

e, por fim, estimular a produção de glóbulos vermelhos. Assim, os rins são 

essenciais para manter o corpo em equilíbrio (BASTOS; BREGMAN; 

KIRSZTAJN, 2010).  

Segundo Sodré, Costa e Lima (2007), a função renal é medida e 

avaliada pela taxa de filtração glomerular (TFG) e “sua diminuição é observada 
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na doença renal crônica” (BASTOS; BREGMAN; KIRSZTAJN, 2010, p. 248). 

Ao alcançar valores abaixo de 60ml/min/1,73m², há uma perda expressiva de 

50% da função renal normal, quando a TFG se encontra muito abaixo, inferior a 

15ml/min/1,73m², os rins passam a estabelecer falência funcional renal, o 

estágio 5, último estágio em relação a perda funcional progressiva, observado 

na doença renal crônica (BASTOS; BREGMAN; KIRSZTAJN, 2010; PECOITS-

FILHO, 2004).  

A doença renal crônica é caracterizada pela perda progressiva e 

irreversível da função renal por um período igual ou maior a três meses ou em 

relação ao nível da TFG (MACHADO, PINHATI, 2014; ROMÃO Jr., 2004). Para 

Machado e Pinhati (2014), a doença renal crônica está ligada a uma grande 

variável de doenças, tanto sistêmicas quanto intrínsecas, que resultam na 

perda da função renal. As principais causas de doença renal crônica no Brasil, 

segundo Romão Jr (2004), são hipertensão arterial sistêmica e diabetes 

mellitus. 

O número de pacientes com doença renal crônica vem aumentando 

consideravelmente no Brasil. Ela é abordada por Lins et al (2013) como um 

problema de saúde pública que acomete 330 pessoas diagnosticadas, a cada 

milhão de habitantes na América Latina, sem contar as pessoas que ainda não 

foram diagnosticadas e não pertencem aos dados contabilizados. 

Aos pacientes com doença renal crônica são apresentadas duas 

alternativas para tratamento, as medidas medicamentosas e dietéticas, para os 

casos menos graves, e substituição da função renal, nos casos mais severos, 

através de diálise crônica ou de realização de um transplante renal (CASTRO, 

2016). De acordo com D’Angeles (2009) a diálise peritoneal, a hemodiálise e o 

transplante renal são dispositivos substitutivos possíveis a fim de prolongar a 

vida do doente renal crônico, em especial pacientes em estágio terminal da 

doença renal. 

O transplante renal é um procedimento cirúrgico que visa à 

transferência do órgão de um indivíduo para outro, a fim de compensar ou 

substituir uma função perdida. Esse novo rim passará a desempenhar as 

funções que os rins doentes não conseguiam mais manter (CASTRO, 2016). 

No Paraná, no ano de 2017, havia uma lista de espera de 1.134 pacientes 
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aguardando pelo transplante renal, contudo o número de doadores efetivos no 

sistema era de, apenas, 427 (ABTO/RBT, 2017). 

Esse procedimento pode ser realizado com enxerto de doador vivo ou 

falecido. Estudos mostram que o número de transplantes realizados com 

doadores vivos vem crescendo, contudo, a prevalência no Brasil é de 

transplante com enxertos de doadores falecidos (GARCIA et al, 2012). 

De acordo com dados extraídos da ABTO/RBT (2017) foram 

realizados, no Brasil, no ano de 2017, 5.929 transplantes de rim, 595 deles no 

Paraná, 77,8% com enxerto renal de doador falecido.  

Segundo Castro (2016), em comparação com outras literaturas, o 

transplante renal oferece melhores resultados quando realizado com enxerto 

de doador vivo, que com doador falecido. Para Garcia et al (2012), isso ocorre 

porque o órgão de doador vivo sofre menos ou nenhum tempo de isquemia fria; 

o paciente passa por menos tempo de diálise e há a melhor compatibilidade 

entre o doador e o receptor. 

Durante o procedimento cirúrgico de retirada do órgão, no transplante 

renal, há um momento chamado de isquemia fria, em que “o rim removido é 

transferido para uma solução de preservação celular gelada e nela mantido” 

(PERES, MOCELIN, DELFINO, 2005, p. 207). É muito importante para o 

sucesso da cirurgia e sobrevida do enxerto que esse processo não dure mais 

que 30 horas (D’ANGELES, 2009; SOTERO, 2015). 

O sucesso do transplante renal e da sobrevida do aloenxerto depende 

de vários fatores relacionados, dentre eles, com o doador e o receptor, tipo de 

enxerto e tempo de isquemia. Segundo Van Der Vliet et al (2011), o tempo de 

isquemia fria está relacionado com a função tardia do enxerto de doador 

falecido, diminui a sobrevida do mesmo após o transplante renal e está ligado 

às incidências de eventos infecciosos (SOUSA et al, 2010; VAN DER VLIET et 

al, 2011). 

Fatores como o pós-operatório também são de grande importância 

para a sobrevida do enxerto e do receptor, nesse período é “necessário o 

tratamento com drogas imunossupressoras” (PESTANA, 2014, p. 32), a fim de 

prevenir a rejeição do enxerto e várias outras complicações de natureza imune, 

infecciosa ou cirúrgica (PESTANA, 2014). A aplicação de condutas 

terapêuticas e a imunofarmacologia têm auxiliado no tratamento de pacientes 



 
 

167 
 

após o transplante renal, reduzindo a taxa de mortalidade e rejeição de órgãos. 

(OLIVEIRA, SANTOS, SALGADO FILHO, 2012). 

 

METODOLOGIA 

 

Trata-se de um estudo quantitativo do tipo coorte documental 

retrospectivo. O presente estudo abordou as variáveis expressas sob a forma 

de dados numéricos explorando prontuários médicos da Unidade de 

Transplante, na cidade de Pato Branco. Foram empregados, no levantamento 

dos dados, recursos e técnicas estatísticas para classificar e analisar as 

variáveis, como a porcentagem, a média e desvio padrão. 

Foram analisados 282 prontuários de pacientes atendidos pela 

Unidade de Terapia Renal, localizada no Instituto Policlínica Pato Branco da 

cidade de Pato Branco (PR). As informações foram coletadas por meio de 

consulta aos prontuários físicos e eletrônicos fornecidos pela Unidade de 

Terapia Renal sendo inclusos no estudo os prontuários de pacientes com idade 

maior que 18 anos e que foram submetidos ao transplante renal no período de 

janeiro de 2010 e dezembro de 2015. Prontuários de pacientes que realizaram 

mais de um transplante renal nesse período e/ou prontuários incompletos que 

não continham os dados necessários para atingir os objetivos da pesquisa 

foram excluídos. 

Quanto aos aspectos éticos, esta pesquisa foi desenvolvida de acordo 

com a Resolução CNS 466/2012 do Ministério da Saúde e encaminhada para 

aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa. O estudo foi aprovado pelo comitê 

de ética da União de Ensino do Sudoeste do Paraná - UNISEP sob parecer n° 

2.507.594 da data 22 de fevereiro de 2018. Foram adotadas todas as medidas 

protetivas que garantem o anonimato dos participantes, garantindo que as 

informações fossem utilizadas somente para fim de pesquisa cientifica. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Prontuários de 282 pacientes foram analisados entre o período de 

janeiro de 2010 a dezembro de 2015 na Unidade de Transplante Renal, situada 

na Policlínica Pato Branco. 
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Na tabela 1, a seguir, são apresentadas as variáveis dos pacientes 

transplantados quanto a idade, sexo, tipo de doador, se houve a presença de 

infecções e complicações e quantos pacientes foram acometidos, na Unidade 

de Transplante Renal, no período de 2010 a 2015. 

Dos 282 transplantes renais realizados, 58,5% (165) foram realizados 

em homens e 41,5% (117) em mulheres. A origem dos órgãos de doadores 

vivos transplantados nesse intervalo de 2010 a 2015 é de predominância 

feminina, 52%. Contudo, o sexo não é, nesse estudo, um fator de risco para a 

sobrevida do enxerto renal. 

 

Tabela 1: Variáveis dos pacientes transplantados no período de 2010 a 2015 

em Pato Branco.  

 

Variáveis Óbito Não óbito                     Total 

Sexo 
Masculino 
Feminino 

 
35 
20 

 
130                                165 
97                                  117 

Idade 
≥ 60 anos 
< 59 anos 

 
11 
44 

 
23                                   34 
204                                 248 

Tipo de doador 
Vivo 
Falecido 

 
18 
37 

 
82                                   100 
145                                 180 

Infecção 
Sim 
Não 

 
18 
37 

 
02                                   20 
225                                 262 

Complicações pós TX 
Sim 
Não 

 
45 
10 

 
49                                   94 
178                                188 

Fonte: O autor, 2018. 
 

De acordo com os dados nos prontuários, os pacientes apresentaram 

idades entre 18 e 77 anos. A idade média observada nos prontuários, na 

Unidade de Pato Branco, foi de 42,6±13,9 anos. Isso se deve ao fato de que a 

grande maioria dos transplantes, sendo um número expressivo de 248 (87,9%), 

foram realizados em pacientes com idade igual ou abaixo de 59 anos.  

Avaliar a idade do receptor auxilia na decisão da realização ou não do 

transplante. Para D’Angeles (2009), a preferência pela jovialidade está 

relacionada com a expectativa de vida ser maior para o enxerto e o receptor e, 

sobretudo, pela pré-disposição dos doadores familiares. 
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De acordo com os dados analisados, a idade foi um dos fatores de 

risco no desenvolvimento de doenças metabólicas e cardiovasculares após o 

transplante de órgãos, mas não com o insucesso da cirurgia, perda do enxerto 

ou sobrevida do paciente. 

Em Pato Branco, os transplantes foram realizados com enxerto de 

doador vivo e falecido. No transplante com enxerto de doador vivo é de suma 

importância a compatibilidade HLA (human leucocyte antigen) idênticos, 

observando sobrevida do enxerto de um ano em 95%, para haploidênticos em 

85% e para HLA distintos em 75% (MEDINA-PESTANA et al, 2011). Em 

relação à HLA, Pato Branco realizou 100 transplantes em que os pacientes 

receberam enxerto de doador vivo, parente ou não.  

Com os dados coletados na Unidade de Transplante Renal, foi possível 

observar um número expressivo de enxerto de doador falecido usado nos 

transplantes renais, no período de 2010 a 2015. No primeiro ano analisado, de 

37 procedimentos realizados, 13 foram com enxerto renal de doador falecido; 

no segundo ano, de 43, 19 eram de doadores falecidos, em 2012, de 52 

transplantes, 41 foram com rim de doador falecido, progressivamente esse 

número foi aumentando, e em 2015, dos 50 procedimentos realizados pela 

unidade, 40 foram com enxerto renal de doador falecido. 

Portanto, entre 2010 e 2015 houve um aumento considerável no uso de 

enxertos renais de doador falecido de 35% para 80% dos transplantes 

realizados em Pato Branco. Com o avanço tecnológico na medicina esse 

aumento significativo em relação ao uso de enxerto renal oriundo de doador 

falecido em relação ao uso de enxerto de doadores vivos é de grande valia. 

Diante desses dados, a Unidade de Transplante Renal, em Pato Branco, 

encontra-se acima da média nacional, em comparação com os 75% 

apresentados pela da ABTO (2015). Os números dessa pesquisa diferem dos 

resultados da pesquisa de Sousa et al (2010), que apresentou um número bem 

menor de transplantes realizados com enxerto de doador falecido, sendo 

apenas 29,05%. 

Os receptores de rim de doador falecido, de acordo com os dados nos 

prontuários analisados, foram, em sua maioria, o grupo que apresentou 

complicações, como fístula e ruptura, e infecções (gráfico 1). Essas 

complicações também podem estar relacionadas a fatores que independem do 
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tipo de enxerto. Na pesquisa de Sousa et al (2010), 338 receptores, 

correspondendo à 41,2% dos transplantados de enxerto de doador falecido, 

apresentaram alguma infecção. Dado que se repete nos estudos de Taminato 

et al (2015). Os autores verificaram que “o doador falecido foi fator de risco 

2,65 para o desfecho infecção em pacientes transplantados renais” (p. 512). 

Tais receptores também apresentaram um risco maior para desenvolver 

infecções de 20%, diante dos demais transplantados com rim de doador vivo 

(TAMINATO et al, 2015). 

 

Gráfico 1: Número de pacientes transplantados com enxerto de doador falecido 
e vivo no grupo de infecções e complicações em Pato Branco nos anos de 
2010 a 2015. 
 

 

Fonte: O autor, 2018. 
 

Os rins de doadores falecidos possuem determinada vantagem ao 

serem utilizados em transplantes comparados aos demais órgãos, isso se deve 

à fatores como: a possibilidade de serem retirados de doadores sem 

batimentos cardíacos, e por aceitarem um tempo de isquemia fria maior, 

podendo chegar a 36 horas (ABTO, 2015). O tempo de isquemia fria faz parte 

do procedimento de transporte do órgão até seu efetivo implante (PERES, 

MOCELIN, DELFINO, 2005). Os rins para transplante, independente de doador 

vivo ou falecido, são sensíveis à isquemia (SOTERO, 2015). Durante esse 

processo o rim sofre algumas agressões, denominadas coletivamente de injúria 

da isquemia/ reperfusão (PERES, MOCELIN, DELFINO, 2005). 
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O tempo médio de isquemia fria, nos transplantes realizados com 

órgãos de doador falecido em Pato Branco, foi de 25,9 horas, variando de 15 

às 42h. O tempo de isquemia fria prolongado esteve presente nos prontuários 

dos pacientes que indicaram complicações, como a perda do enxerto, retardo 

na sua função, e infecções pós-transplante, bem como nos estudos de 

Taminato et al (2015), em que as diversas condições relacionadas ao tempo de 

isquemia são fatores de risco no desenvolvimento de infecções e, também, na 

pesquisa de Sotero (2015) em que afirma que a isquemia está associada à 

diminuição da sobrevida do enxerto, confirmando os resultados da pesquisa em 

questão, em que a média do tempo de isquemia fria dentre os pacientes que 

evoluíram para óbito (35) foi de 25,7h, com variação de 17h a 36h, justificando 

que quanto maior o tempo de preservação em isquemia fria, menos tecido será 

viável (SOTERO, 2015). 

Nos estudos de Requião-Moura et al (2015), o retardo na função do 

enxerto (RFE) é a complicação mais comum no pós-transplante com doador 

falecido, chegando a 50% no Brasil. Segundo Pestana (2014), a sobrevida do 

enxerto de doador falecido é menor em relação aos enxertos de doadores 

vivos, mas maior em relação aos rins com tratamento em diálise. 

Na tabela 2 é possível observar o número de óbitos com rim de doador 

falecido pós-transplante renal em Pato Branco, nos anos de 2010 a 2015, em 

relação ao tempo de isquemia fria. Verificou-se que nos anos de 2010 e 2014, 

com 13 e 21 transplantes respectivamente, foram a óbito 38,46% pacientes em 

2010 e 29, 41% em 2014, e o tempo de isquemia fria dos enxertos que esses 

pacientes receberam eram todos acima de 20 horas, evidenciando mais uma 

vez o que Sousa et al (2010), em seu estudo sobre as incidências e fatores de 

risco para complicações infecciosas no primeiro ano após o transplante renal, 

observou “que o tempo de isquemia fria e a utilização de rins de doador 

falecido foram fatores de risco para o sucesso dos transplantes” (p. 77). 

 

Tabela 2: Número de óbitos após o transplante renal nos anos de 2010 a 2015 
em Pato Branco, em relação ao tempo de isquemia fria. 
 

 2010 2011 2012 2013 2014 2015 
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Número de transplantes 
com enxerto de doador 
falecido 

13 19 41 50 21 40 

Tempo médio de 
isquemia fria 

32h 24h28 24h19 24h 20h29 25h25 

Porcentagem de óbitos 38,46% 17,64% 15,38% 22,9% 29,41% 10,52% 

Óbitos em relação ao 
tempo de isquemia 
acima de 20h 

100% 66,66% 83,3% 63,63% 100% 75% 

Fonte: O autor, 2018. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O rim de doador vivo apresenta melhor e maior sobrevida do enxerto no 

receptor, afinal sofre nenhum ou mínimo tempo de isquemia fria, 

diferentemente do órgão de doador falecido, que passa mais tempo na solução 

de preservação fria, que possibilita o desenvolvimento maior de alguma 

infecção ou complicação. Portanto, a isquemia fria é um fator de influência no 

sucesso do transplante renal.  

Sendo assim, a redução do tempo de isquemia fria e o manuseio 

correto do enxerto podem trazer resultados ainda mais positivos para o 

sucesso do transplante renal. 

O sucesso ou insucesso de um transplante é dado por um conjunto de 

resultados, nos quais o enfermeiro é um membro atuante muito importante e 

que pode de forma ativa promover ações para otimizar o processo, desde a 

conversa com os familiares para captação de órgãos no caso de doador 

falecido, preenchimento correto e ágil da documentação necessária, 

disponibilizando salas e equipe no centro cirúrgico para a captação, na hora do 

recebimento do órgão a conferência e o recebimento correto  assim como a 

mesma disponibilidade de sala cirúrgica e equipe para o reimplante do tecido, 

tudo isso afim de diminuir o tempo de isquemia fria e elevar os índices de 

sucesso do transplante. 
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Resumo  
Trata-se de uma pesquisa documental com abordagem mista, exploratória e 
descritiva, cujo objetivo foi analisar as características da gestação e do parto de 
mães adolescentes, relacionando com a incidência do parto prematuro, de um 
município do oeste de Santa Catarina. Os dados foram coletados através de 
uma plataforma do governo o SINASC, o qual reúne informações das 
declarações de nascidos vivos, com dados maternos, gestação e parto. A 
amostra estudada foi de 77 gestantes adolescentes entre 12 a 19 anos de 
idade, sendo a maior prevalência entre 16 e 19 anos. Evidenciamos também 
uma baixa incidência de partos pré-termos, apenas 9,1% ocorreram antes da 
37ª semana, também houve poucas ocorrências de nascimentos com menos 
de 2500g, apenas 5,2% dos casos. Com a análise dos dados conclui-se que a 
prematuridade e o baixo peso ao nascer não estão intimamente ligados a 
ocorrência da prematuridade, pode ser um fator contribuinte, mas não 
determinante.  
Palavras-chaves: gestação na adolescência; prematuridade; saúde da mulher.  
 
Abstract  
It is a documentary research with a mixed, investigative and descriptive 
approach, whose objective was to analyze the characteristics of gestation and 
delivery of adolescent mothers, relating to the incidence of preterm birth in a 
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municipality in the west of Santa Catarina. These data were collected through a 
government platform, SINASC, which gathers information on the declarations of 
live births, with maternal data, gestation and delivery. The sample studied was 
of 77 pregnant women between 12 and 19 years of age, being the highest 
prevalence between 16 and 19 years. We also showed a low incidence of 
preterm deliveries, only 9,1% occurred before the 37th week, there were also 
few birth occurrences with less than 2.500g, only 5,2% of the cases. With the 
analysis of the data it is concluded that prematurity and low birth weight are not 
closely related to the occurrence of prematurity, it may be a contributing factor, 
but not a determinant factor.  
Keywords: Adolescent gestation; Prematurity; Women's health.  
 

INTRODUÇÃO  

 

Sabemos que a sociedade vem passando ao longo dos tempos por 

várias transformações de nível social, cultural, tecnológico e econômico. 

Quanto ao lado comportamental do indivíduo, particularmente no que se refere 

ao aumento da atividade sexual entre adolescentes, resultando em um índice 

elevado de gestações não planejadas. (GRADIM, 2010 apud SILVA et al., 

2013).  

O Estatuto da Criança e Adolescente – ECA, por meio do Art. 2º da Lei 

nº 8.069, de 13 de julho de 1990, considera-se criança a pessoa até doze anos 

de idade incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de 

idade. (BRASIL, 1990, pg. 01).  

De acordo com a Organização Mundial da Saúde - OMS (1986), a 

adolescência é o período compreendido entre os 10 e 19 anos. Fase esta, 

entre a infância e a idade adulta, marcada por inúmeras mudanças de 

crescimento e de desenvolvimento biopsicossocial, geralmente, ocorre o início 

da vida sexual. (NERY, 2011 apud SILVA et al, 2013).  

As alterações mais significativas que o corpo humano pode sofrer estão 

inclusas as que ocorrem durante a gravidez. “Além disso, a gestação e o 

nascimento da criança são eventos psicossociais, que afetam profundamente 

as vidas dos pais e das famílias”. (BRANDEN, 2000, p. 28).  

A gestação na adolescência não deve ser vista com naturalidade, pois 

além das complicações físicas tanto para a mãe quanto para o bebê, pode 

trazer também consequências psicológicas, sociais e econômicas. (REDE 

NACIONAL PRIMEIRA INFÂNCIA, 2013, p.07).  
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Segundo Branden (2000), por mais que a gravidez seja um evento 

biológico normal, também pode ser uma situação de alto risco para as 

gestantes que apresentam condições que ameaçam sua saúde e a do feto. 

Inúmeros fatores determinam uma gestação de alto risco, sendo também 

questões relacionadas com a idade, por exemplo, a gravidez na adolescência.  

Ainda segundo o autor:  

 
A gravidez impõe riscos às adolescentes devido à sua imaturidade física e 
psicológica, à possibilidade de ocorrerem complicações gestacionais, à falta de 
assistência ao pré-natal e à inexistência de sistemas de apoio social e 
financeiro. A adolescente grávida pode não concluir seus estudos, o que, por 
fim, afetaria sua qualidade de vida, suas oportunidades de emprego e 
progresso e sua estabilidade financeira (BRANDEN, 2000, p.73).  

 

O papel da enfermagem se faz muito importante neste contexto, pois 

deve compreender todas as alterações fisiológicas e psicossociais, saber 

quando elas ocorrem e como poderão afetar a paciente, para que possa 

assistir adequadamente à gestante. (BRANDEN, 2000).  

A gestação precoce tem maiores índices em países em desenvolvimento 

e que apresentam maior desigualdade social. Consequentemente o significado 

da gestação varia muito com a realidade social que a adolescente vive, 

observou-se que a vontade de ser mãe mais precocemente é maior nas 

classes econômicas mais baixas, com uma valorização maior da gravidez, 

devido a restrições quanto estudo e possibilidades de uma carreira promissora. 

(SANTOS, 2010). A gestação precoce também pode trazer consequências para 

a criança, a qual pode apresentar baixo peso ao nascer, prematuridade, 

também aumentam os índices de morbidade e mortalidade. Estudos realizados 

nos mostram que a prematuridade se destaca em mães adolescentes, 

comparadas a mães com idade maior. (COSME et al, 2007). Além da idade da 

mãe, há inúmeros fatores que podem levar a prematuridade, são causas 

diversas e muitas vezes imprevisíveis. "O parto pré-termo é definido como 

aquele cuja gestação termina entre a 20ª e a 37ª semanas ou entre 140 e 257 

dias após o primeiro dia da última menstruação". (CUMAN et al, 2009).  

A prematuridade é a complicação obstétrica mais comum entre 

adolescentes, quando comparado com mães de idade superior. Sendo assim 

com o aumento dos índices de gestação na adolescência, também ocorre uma 
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maior prevalência de partos pré-termo, mesmo a etiologia de ocorrência de 

prematuridade ser multifatorial. (MARTINS, et al. 2011).  

Além da pouca idade da mãe, MARTINS, et al. (2011, p. 355) enfatiza 

que:  

 
As condições socioeconômicas adversas, a desnutrição, a anemia ferropriva, 
as infecções do trato geniturinário, doença hipertensiva na gravidez são 
intercorrências que interferem no equilíbrio materno-fetal, contribuindo para 
aumentar os percentuais de parto pré-termo.  

 

A prematuridade é um grande influenciador na morbidade e mortalidade 

neonatal, com maior enfoque nos países em desenvolvimento. Contribui 

significativamente para o desenvolvimento de alterações visuais, deficiências 

pulmonares e má formação do sistema nervoso central. (MARTINS, et al. 

2011).  

Sabendo que o cuidado ao prematuro é algo muito complexo, que além 

de exigir habilidade técnica é necessário também as emocionais, pois ambos 

compõem o ser por completo. A enfermagem deve assistir o pré-termo 

realizando avaliações a fim de acompanhar o crescimento e desenvolvimento 

da criança, além de todo esse cuidado cabe também à equipe de enfermagem 

dar o suporte necessário aos pais que estão na espera do seu filho. (DUARTE 

et al, 2015).  

Frente a isso, é lançado o seguinte problema de pesquisa: A gestação 

na adolescência pode ou não influenciar ao parto prematuro?  

Para responder este questionamento o presente trabalho tem por 

objetivo geral: Analisar características da gestação e do parto de mães 

adolescentes, relacionando com a incidência do parto prematuro, de um 

determinado município do oeste de Santa Catarina.  

E como objetivos específicos têm: Concluir se realmente há a relação 

entre a prematuridade e a idade materna; Avaliar como foi o acompanhamento 

pré natal das gestantes e se as mesmas apresentaram alguma complicação 

durante a gravidez e trabalho de parto; Relatar o índice de prematuridade 

devido a gestações precoces.  

Por ser considerado um problema de saúde pública e por estar 

aumentando seus índices a cada ano, a gravidez na adolescência e a 

prematuridade devem ser estudadas e entendidas em todos os seus aspectos. 
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Sendo assim com o presente estudo teremos a oportunidade de conhecer 

melhor a realidade dessas adolescentes e qual é a influência para que ocorra 

ou não o parto pré-termo. 

 

METODOLOGIA  

 

Trata-se de uma pesquisa com abordagem mista, onde Creswell (2010) 

a define como uma combinação de abordagens quantitativas e qualitativas. 

Minayo (2014) afirma que: “há possibilidade de se analisarem regularidades, 

frequências, mas também relações, histórias, representações, pontos de vista e 

lógica interna dos sujeitos em ação”. Classificada como exploratória e 

descritiva. De acordo com Gil (2010), a pesquisa exploratória tem por objetivo 

proporcionar familiaridade com o caso, para então, torná-lo mais explícito ou a 

construir hipóteses. E, a pesquisa descritiva tem por finalidade descrever as 

características de uma população, podendo também identificar possíveis 

relações entre as variáveis. Categorizada também como documental, onde se 

utiliza dados já existentes, onde o material consultado é interno à organização. 

(GIL, 2010).  

A amostra da pesquisa é constituída por mães adolescentes de um 

município do oeste de Santa Catarina, que tiveram seus partos prematuros. De 

acordo com o último censo realizado pelo IBGE (Fundação Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística) no ano de 2010, a população era de 21.792 no 

município pesquisado. Os critérios de inclusão foram: mães adolescentes que 

tiveram ou não parto prematuro; residentes no município; cadastradas no 

Sistema Único de Saúde (SUS); Declaração de Nascido Vivo dos anos de 2016 

e 2017. Critérios de exclusão: todos que não se enquadram nos critérios de 

inclusão. Sendo assim a amostra estudada foi de 77 gestantes adolescentes.  

Os dados foram coletados através do acesso ao SINASC (Sistema de 

Informações de Nascidos Vivos), que reúne informações epidemiológicas 

referentes aos nascimentos informados em todo o território nacional. Essas 

informações são alimentadas ao sistema de acordo com a Declaração de 

Nascido Vivo (DNV) padronizada e informatizada. As variáveis de interesse das 

pesquisadoras estão anexadas na Tabela 1.  
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Após coletados todos os dados, os mesmos passaram por uma análise e 

interpretação crítica, onde seus resultados foram discutidos em forma de texto 

escrito, e disponível sob a forma de gráficos. 

 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

É na análise de dados, que que se dá sentido as informações 

coletadas, onde consolida-se e interpreta-se o que foi lido e visto durante a 
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pesquisa. É um processo complexo onde se encontra dados pouco concretos 

que serão deduzidos através de interpretação e descrição, sendo assim, segue 

abaixo a descrição dos dados encontrados. (TEIXEIRA, 2003).  

A população de gestantes registradas no Sistema de nascidos vivos 

compreendidos nos anos de 2016 e 2017 do município em questão abrange 

um total de 589 puérperas. Desse total, obteve-se uma amostra equivalente a 

77 gestantes adolescentes, com idade entre 12 e 19 anos, que tiveram ou não 

parto prematuro. A partir da amostra estudada, verifica-se que 80,5% estavam 

na faixa etária entre 16 e 19 anos e 19,5% estavam entre 12 e 15 anos 

completos. Ressalta-se que a maior parte 24,6% possuíam 18 anos no 

momento do parto.  

De acordo com os dados maternos, no item de declaração de raça, 

64,9% consideraram-se brancas, 29,8% pardas e apenas 1,2% se 

consideravam pretas, o restante, compreendendo 3,8% ignoraram esta 

característica. O nível de escolaridade predominante é o médio, com 54,5%, as 

adolescentes que relataram ter apenas o ensino fundamental foram 44,1% e 

apenas 1,2% possuía ensino superior incompleto, sendo este um fator sócio 

econômico considerável na instrução para a prevenção de gestação precoce, 

pois segundo estudos já realizados, mulheres que engravidam na fase da 

adolescência estão propensas a terem menos anos de estudos, pois o fato de 

ser mãe por si só se torna um empecilho para retomada na escola. (DINIZ, 

2010).  

Em relação à situação conjugal, 61% consideravam-se dentro de uma 

união estável, 35% estavam solteiras no momento e apenas 3,8% estavam de 

fato casadas.  

Das 77 adolescentes 19,4% declararam serem estudantes, 55,4% 

trabalhavam apenas no lar e somente 24,6% exerciam uma profissão, entre as 

encontradas foram: agricultora, embaladora, auxiliar de escritório, empregada 

doméstica, manicure, confeiteira, operadora de caixa e secretária executiva.  

De acordo com os dados da gestação e parto, observamos que 77,9% 

eram de primigestas, 19,5% relataram estar na segunda gestação e apenas 

2,6% da pesquisa estavam grávidas pela 3ª vez. Ainda três das 77 mulheres 

relataram a ocorrência de aborto anteriormente. A maioria das puérperas 

tiveram gestações a termo, estas compreendidas de 37 a 42 semanas 
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incompletas, ou seja, 87%, já as gestações pós-termo representam 3,9%, as 

quais ocorreram com 42 semanas ou mais de gestação e 9,1% tiveram seus 

bebês prematuros, com menos de 37 semanas, este reforça que o parto pré-

termo não está intimamente relacionado à idade materna. Já na via de parto 

escolhida pelas adolescentes, o vaginal foi o com maior adesão com 55,8% e o 

parto cesáreo foi a escolha em 44,2% dos casos.  

Em relação ao peso dos recém-nascidos, a grande maioria nasceu de 

2500g a 3500g, totalizando 75,3%. Os nascidos com mais de 3500g foram 

19,5% e apenas 5,2% nasceram com menos de 2500 g, que é o peso mínimo 

estipulado pelo MS.  

Segundo o Ministério da Saúde (2005) a gestante deve realizar no 

mínimo seis consultas durante o pré-natal, uma realizada no primeiro trimestre, 

duas no segundo e no último são três consultas, além das seis consultas, uma 

deve ser realizada no puerpério. A maior parte das gestantes realizou de forma 

correta, 70,2% iniciaram ainda no primeiro trimestre gestacional, 22% 

realizaram a primeira consulta no segundo trimestre, 2,6% tiveram o primeiro 

contato com o serviço de saúde apenas no 3º trimestre e 5,2% das DNV's 

tinham essa questão ignorada. Em relação ao número de consultas, a maior 

parte realizou mais que seis consultas, que é o número mínimo estipulado pelo 

MS, 71,4%. As que realizaram de 1 a 3 consultas somam 1,3%, de 4 a 6 

consultas representam 26% e apenas 1,3% não realizaram o pré-natal. 

Conclui-se que a maior parte das adolescentes realizou corretamente o pré-

natal com início ainda no primeiro semestre gestacional, que é o ideal.  

Verificou-se que a maioria das participantes possuía entre 16 e 19 anos 

de idade, tiveram o parto a termo e a maior parte dos recém-nascidos pesaram 

entre 2500g a 3500g. Ainda observamos que o nível de escolaridade 

predominante é o médio, e apenas uma parcela muito pequena das 

adolescentes estavam no ensino superior, sendo este um determinante para a 

gestação precoce.  

A seguir três gráficos, representando a idade materna, idade 

gestacional, e peso do RN, que são os dados de maior relevância na nossa 

pesquisa: 
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A gestação na adolescência configura-se um problema, pois neste momento 

deveriam estar se preparando para a fase adulta, e com isso o prejuízo é em 

dose dupla: nem adolescente plena, nem adulta inteiramente capaz. Visto que 

tem de enfrentar os processos de transformação da adolescência juntamente 

com os da gestação. Além das mudanças psicossociais, estão mais expostas à 

baixa autoestima, depressão e ideação suicida. (NADER; COSME, 2007). 

 

 

A maior parte dos partos aconteceu no período a termo, que é aquele 

que ocorre de 37 semanas completas até 42 semanas incompletas. O índice de 

parto pré-termo, que ocorre com menos de 37 semanas completas e o índice 

de parto pós-termo, com 42 semanas ou mais, foram bem menores que o parto 

a termo. (SECRETARIA DE SAÚDE, 2015). 
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O gráfico representa o primeiro peso do recém-nascido. A maior 

prevalência foi de 2500g a 3500g. Levando em conta que o baixo peso ao 

nascer pode estar relacionado com a prematuridade, relatamos que apenas 

uma pequena parcela nasceu com baixo peso, este definido por peso inferior a 

2500g. (SECRETARIA DE SAÚDE, 2015).  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Esta pesquisa documental possibilitou o conhecimento e entendimento 

da realidade de gestantes adolescentes de um município do oeste de Santa 

Catarina. Também a relação da idade materna com peso do recém-nascido e a 

idade gestacional no momento do parto, avaliando assim a possível influência 

desses determinantes.  

A enfermagem tem papel fundamental no acolhimento e 

acompanhamento dessas gestantes adolescentes, principalmente na unidade 

básica. Além de oferecer cuidados de saúde, muitas vezes é o profissional 

enfermeiro que acaba dando um suporte psicológico a essa mãe que na 

maioria dos casos não estava preparada e nem teve um planejamento para a 

chegada dessa nova vida. Com esta pesquisa, é possível que o profissional 

tenha a percepção do perfil do município em questão, facilitando o 

entendimento dos pontos que devem ser trabalhados para auxiliar ainda mais 

essas mães.  
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Através deste estudo foi possível conhecer a realidade de gestantes 

adolescentes deste determinado município, proporcionando assim o 

conhecimento dessas variáveis e notamos a real importância do preenchimento 

correto das declarações de nascidos vivos, pois foi através desta que podemos 

realizar uma pesquisa mais fidedigna.  

Portanto, é possível concluir, que a prematuridade e o baixo peso ao 

nascer não estão intimamente ligados à ocorrência da gestação na 

adolescência, pode ser um fator contribuinte, mas não determinante para a 

ocorrência desta. Desta forma verifica-se a necessidade de novos estudos que 

verifiquem outras variáveis que possam influencia e desencadear o parto pré-

termo.  
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RESUMO  
Trata-se de uma pesquisa de caráter exploratório com abordagem qualitativa 
cujo objetivo é identificar sentimentos vivenciados por acadêmicos de 
Enfermagem após a realização de três sessões de Terapia Alternativa Reiki. 
Durante a pesquisa, seis dos acadêmicos voluntários mantiveram a saturação 
regular, quatro tiveram alteração na pressão arterial e cinco tiveram variação 
da frequência cardíaca. As sensações dos acadêmicos durante as três sessões 
foram formigamentos, calor intenso, peso no corpo, espasmos, sensação de 
que algo percorria o corpo, arrepios, etc. Os depoimentos demonstram que os 
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voluntários viveram uma série de sentimentos durante e após as sessões de 
Reiki, o que se caracterizou em um momento de reflexão, meditação e de 
encontro consigo mesmos, incitando-os a refletir sobre a importância do Reiki 
no cuidado do paciente e na prevenção de doenças.  
Palavras-chave: Reiki, Terapia Alternativa, Enfermagem.  
ABSTRACT  
This is an exploratory research with a qualitative approach whose objective is to 
identify feelings experienced by Nursing students after three Reiki Alternative 
Therapy sessions. During the research, six volunteer academics maintained 
regular saturation, four had blood pressure changes, and five had heart rate 
changes. The academics’ sensations during the three sessions were tingling, 
intense heat, weight in the body, spasms, sensation of something that ran 
through the body, chills, etc. The depositions show the volunteers lived a series 
of feelings during and after the Reiki sessions, which was characterized in a 
moment of reflection, meditation and encounter with themselves, urging them to 
reflect on Reiki importance in patient care and disease prevention.  
Key words: Reiki, Alternative Therapy, Nursing  
 
INTRODUÇÃO  

 

Segundo os autores Freitag, Dalmolin, Badke , Andrade (2014), o Reiki é 

um sistema de cura que funciona através da imposição das mãos, e esse 

sistema de cura serve para o tratamento físico, atuando na parte emocional, e 

espiritual, agindo não apenas nos sintomas, mas também na causa deles.  

Analisando o Reiki como terapia alternativa pode-se, segundo Freitag, 

Dalmolin , Badke , Andrade (2014), dizer que o Reiki é um tipo de terapia 

proveitosa, que pode ser realizada tanto em indivíduos em situação de saúde 

quanto em situação de doença, aumentando a energia vital e a imunidade.  

Na técnica de aplicação do Reiki existe uma harmonia de frequência que 

ocorre em alta vibração, tornando possível o aumento da frequência energética 

ou vibracional nos pacientes, colaborando com a reestruturação dos padrões 

energéticos e esses padrões energéticos tem uma ligação com o sistema 

endócrino, proporcionando um equilíbrio físico, mental, emocional e espiritual, 

consequentemente ocorre o relaxamento, segundo Bessal e Oliveira (2013).  

À medida que a ciência progride nas tecnologias e no conhecimento do 

humano, mais se faz necessário repensar e estudar o ser humano como um 

todo pode-se segundo De Carli (2011) dizer que o Reiki é uma terapia que tem 

uma visão holística, ou seja, que observa o paciente como um todo e não 

apenas a doença que está se manifestando.  
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De Carli (2011) afirma que a terapia energética ou vibracional e a 

medicina convencional atuam de diferentes formas e uma não substitui a outra, 

porem elas se complementam para melhorar as condições de saúde do ser 

humano.  

A assistência de enfermagem no cuidado ao paciente é integral e ao 

utilizar a terapia Reiki possibilita que a forma de cuidar seja mais segura, 

tranquila, simples e não invasiva, e analisando as profissões relacionadas à 

saúde, pode-se segundo Fortes, Salles, Vannucci, Salles e Silva, (2014), dizer 

que o conselho de Enfermagem foi o primeiro a reconhecer e aprovar o uso 

das terapias alternativas complementares como especialidade e/ou qualificação 

de Enfermagem.  

Segundo Teixeira e Bais (1997), Considerando o Parecer Normativo do 

COFEN n 004/95, aprovado na 239 reunião ordinária, realizada em 18.07.95, 

onde apresenta as terapias alternativas (Acupuntura, Iridologia, Fitoterapia, 

Reflexologia, Quiropraxia, Massoterapia, Reiki, dentre outras), que são práticas 

na grande maioria da cultura oriental, onde são exercidas ou executadas por 

profissionais habilitados e não estão vinculadas em nenhuma outra profissão, e 

deliberação do plenário em sua 254 Reunião Ordinária, bem como o que 

consta do PAD-COFEN-247/91. Resolve:  

Art. 1 Estabelecer e reconhecer as terapias alternativas como 

especialidade e/ou qualificação do profissional de enfermagem.  

 

METODOLOGIA  

 

O estudo é uma pesquisa de caráter exploratório com abordagem 

qualitativa, elaborada mediante a aplicação de três sessões da Terapia 

Alternativa Reiki. As sessões foram realizadas em um apartamento localizado 

na cidade de Pato Branco, com início na terceira semana de Maio e término na 

primeira semana de Junho. Os horários das sessões foram marcados de 

acordo com a disponibilidade de cada participante. As três sessões de terapia 

foram realizadas individualmente em cada aluno e aplicadas pela própria 

autora.  

Segundo Lakatos e Marconi (1995, p.26), a pesquisa de campo é 

utilizada para conseguir informações a respeito de um problema, para o qual 
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procura uma resposta, ou de uma hipótese que se queira comprovar. Também 

é utilizada para descobrir novos fenômenos e relações entre eles. De acordo 

com Ribeiro (2006, p.40), “Pesquisar qualitativamente é, antes de qualquer 

outra definição, respeitar o ser humano em sua diversidade. É entender que há 

singularidade em cada uma das pessoas envolvidas e que essa singularidade é 

construída na pluralidade; nas múltiplas etnias, nas pluri-manifestações 

culturais, corporais, linguísticas. É gostar de ser gente”.  

Os critérios de inclusão foram: Indivíduos devidamente matriculados no 

nono período de Enfermagem da Faculdade de Pato Branco (FADEP), aceitar 

participar voluntariamente das sessões e, responder uma entrevista aplicada 

após a 3ª sessão de Reiki.  

Os critérios de exclusão foram: Estar de atestado, ou em licença 

maternidade, no período da pesquisa. Os indivíduos convidados para realizar a 

pesquisa foram dez acadêmicos, porém apenas seis acadêmicos concluíram 

as sessões, devido à greve dos caminhoneiros, impossibilitando sua 

locomoção. Os alunos voluntários que concluíram as sessões foram 

identificados por siglas, para preservação de sua identidade, sendo A1, A2, A3, 

A4, A5 E A6.  

A técnica que foi utilizada é a imposição das mãos e para as sessões de 

Reiki, utilizam nove posições de imposição das mãos, sendo três na cabeça, 

uma no pescoço, duas torácicas, uma abdominal, uma na região sacral e uma 

nos pés, utilizando o método Reiki estudado pelo mestre Johnny De’ Carli 

(2011).  

Durante as sessões, foram realizadas algumas observações, sendo: 

padrão respiratório, movimentação de membros, frequência cardíaca, valores 

de pressão arterial, saturação de oxigênio no sangue, se o paciente dormiu 

durante a sessão ou referiu sonolência, se referiu sensações como vibrações, 

formigamento e a aparência geral após cada sessão. Foram feitas anotações 

sobre os sentimentos relatados nas três sessões.  

Os materiais utilizados para auxílio na mensuração dos dados foram: 

estetoscópio, esfigmomanômetro e oxímetro de pulso em cada sessão 

realizada, e também foi realizado um questionário ao final das três sessões, 

com o propósito dos participantes descreverem de forma mais objetiva a 

experiência vivenciada nas sessões.  
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Os dados foram coletados de acordo com a Resolução nº 466/12 e a 

Resolução n. 510/16, mediante a assinatura do Termo de Consentimento Livre 

e Esclarecido (TCLE) pelos participantes. Apoia-se nas orientações do 

Ministério da Saúde, que descrevem as diretrizes e normas que regulamentam 

os processos investigativos envolvendo seres humanos, sendo atendidas as 

recomendações em todas as fases da pesquisa.  

 

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS  

 

O estudo contou com a presença de um grupo de seis participantes, 

aonde todos os integrantes participaram de todas as sessões de Reiki. Após o 

termino do ciclo da terapia as informações foram coletadas de três maneiras, 

sendo as informações relatadas pelos participantes e informações observadas 

durante as sessões, e um questionário feito uma semana após a realização das 

três sessões.  

Os relatados descritos no término das sessões foram: sensações de 

peso no corpo, formigamento nos membros superiores, calor no tórax, 

pescoço, lombar e pés, sensação de pernas cruzadas, sensação de que algo 

percorria o corpo, sonolência, e sensação de algo puxando seu corpo para o 

lado direito. Puderam ser observadas durante as sessões sonolência e 

espasmos.  

Os alunos A1, A2, A5 e A6 relataram que sentiram os membros 

superiores formigados. Os participantes A1, A2, A3 e A4, constataram que 

existia um peso sobre o corpo, como se tivesse algo em cima deles. Entre os 

alunos que sentiram calor, A1 sentiu calor intenso na região do tórax, A3 na 

região do pescoço, A2 na região do tórax e lombar, A5 na região do tórax e 

pés.  

Os voluntários que tiveram a sensação de que algo percorria seu corpo 

foram A1, A4 e A6. Dois alunos A1 e A3 relataram como se algo tivesse 

puxando seu corpo para o lado direito e perceberam também arrepios. Um 

aluno A6 teve a sensação de estar com as pernas cruzadas, o aluno A1 teve 

espasmo principalmente onde foi realizada a imposição das mãos, e também 

nos membros superiores e inferiores e o aluno A5 relatou que dormiu um pouco 

durante as sessões.  
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Do rol de informações das sensações e sentimentos referidos e 

vivenciados pelos alunos, quatro, sendo A1, A2, A5 e A6 relataram a sensação 

de formigamento apenas nos membros superiores. Outros quatro participantes 

A1, A2, A3 e A4, relataram sentir um peso sobre o corpo. Os dois alunos, A1 e 

A2 tiveram as sensações de formigamento nos membros superiores e peso no 

corpo. Os dois participantes A1 e A4 tiveram sensações de peso no corpo e a 

sensação de que algo percorria o corpo. Os alunos que tiveram três sensações 

foram A2, A3, A5 e A6. O participante A4 relatou apenas duas sensações, e 

entre todos os alunos, apenas o A1 relatou cinco sensações das sete descritas.  

Foram identificados segundo os autores Araújo, Gonçalves, Barros, 

Rocha, Bastos (2014), depoimentos da experiência dos pacientes com a 

aplicação da Terapia Reiki, onde existem relatos de sensação de calor nos 

locais da aplicação, a sensação de bem-estar, relaxamento e tontura 

momentânea. 

 

 

Foi observado que nos quatro voluntários A1, A2, A5 e A6, que sentiram 

os membros superiores formigados, apenas A1, A2, e A5 tiveram variação de 

pressão arterial, A1, A2, e A5, tiveram uma variação cardíaca considerável e 

nenhum dos voluntários teve alteração de saturação significativa.  

O voluntario A4 que sentiu um peso sobre seu corpo e a sensação de 

que algo percorria o seu corpo teve variação de pressão arterial, os batimentos 

cardíacos alterados (quadro 2), e a saturação regular (quadro 3).  

De modo geral as pressões arteriais não se elevaram acima dos valores 

considerados anormais, na média as pressões tiveram uma redução da 

pressão sistólica arterial.  
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A redução da pressão arterial pode ser resultado do equilíbrio da energia 

do organismo e pela ação vagal da técnica que facilitam a homeostasia; 

hipótese compartilhada por outros autores. (FRIEDMAN, 2010) 

 

Os alunos que obtiveram uma redução na pressão sistólica foram A1, 

A2, A4 E A5 e os alunos que tiveram redução na frequência cardíaca foram A1, 

A2, A4 E A5, apenas o aluno A6 manteve a pressão arterial, frequência 

cardíaca e saturação sem alteração significativa. Com relação ao aumento da 

frequência cardíaca apenas, o aluno A3 obteve esse aumento na última 

sessão.  

Pesquisa realizada em laboratório, com ratos estressados, demonstrou 

uma redução maior, estatisticamente significativa, das taxas da frequência 

cardíaca com a aplicação de Reiki em comparação com uma intervenção de 

imitação da técnica (placebo). Os autores do estudo concluem que o Reiki 

favorece a homeostase e reduz a atividade do sistema nervoso simpático. 

(BALDWIN, et. al., 2008). 
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Nenhum dos participantes apresentou grandes variações nos valores de 

saturação de oxigênio por sangue arterial, quatro tiveram alteração na pressão 

arterial e cinco também tiveram variação da frequência cardíaca, durante as 

três sessões de terapia.  

Sobre as sensações vivenciadas durante as sessões, quatros 

participantes sendo: A1, A2, A3 e A4, relataram uma sensação de paz, os 

participantes A1, A2 e A5 relataram a sensação de relaxamento, e A2 e A3, 

também mencionaram o sentimento de calma e bem estar, apenas A6 relatou 

que sentiu alivio e despreocupação.  

Segundo os autores Richeson, Spross, Lutz, (2010) os pacientes que 

participaram da sua pesquisa com aplicação de Reiki, referiram relaxamento, 

sintomas físicos melhorados, humor e bem-estar; curiosidade e o desejo de 

aprender mais também foram evidenciados, além de maior autocuidado, e 

respostas sensoriais e cognitivas para Reiki.  

Com relação à sensação de relaxamento e bem-estar relatados pelos 

participantes da pesquisa feita pelos autores Richeson, Spross, Lutz, (2010) 

obtivemos um resultado equivalente com três participantes com a sensação de 

relaxamento e dois com a sensação de bem-estar,  

Sobre os sentimentos de calma, felicidade, equilíbrio, criatividade, estar 

mais ativo, segurança em si, tolerância e melhora da qualidade do sono, A5, A2 

e A4 responderam que sentiram estas mudanças e identificavam os 

sentimentos após as sessões, A3 e A6 responderam que não estão se sentindo 

mais ativas, nem seguras e também não melhorou a qualidade de sono e A1 

relatou estar apenas para estar mais relaxada, equilibrada e tolerante.  

Sobre outros benefícios proporcionados pela terapia, A3 e A4 relatam 

que as sessões causaram um impacto positivo em suas vidas, como mostram 

os discursos a seguir:  

“A tranquilidade e a paz que a terapia me proporcionou, 

automaticamente auxiliaram na boa convivência com as pessoas tanto em 

ambiente domiciliar quanto em estágio, diminuiu o estresse cotidiano. Tudo 

começou a fluir melhor na minha vida”. (A3)  

“A Terapia me ajudou a entender muitas coisas pelas quais eu passava 

e não sabia lidar. Despertou-me sentimentos e emoções positivas. Melhorei 

das situações que eu havia vivenciado antes das sessões”. (A4)  
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Os depoimentos demonstram que os alunos viveram uma série de 

sentimentos durante e após as sessões de Reiki, foi um momento de reflexão e 

meditação e de encontro consigo mesmos.  

A introdução de práticas complementares, com a finalidade de melhorar 

a qualidade de vida da população, obtém a melhora significativa da ansiedade, 

do nervosismo e do estresse segundo Freitag, Dalmolin , Badke , Andrade 

(2014).  

Sobre a importância da terapia no cuidado do usuário, todos os 

participantes foram unanimes nas suas respostas alegando que o uso da 

terapia Reiki é positiva, como podemos verificar nos depoimentos a seguir:  

 

“Sim, uma vez que, durante todo o processo da terapia, o paciente se 

desconecta do mundo exterior e foca somente em coisas boas, 

consequentemente relaxando, trazendo calma e tranquilidade”. (A1)  

“Com certeza, pois é um método que é capaz de melhorar e aliviar 

vários sintomas dos pacientes sem apresentar efeitos colaterais graves”. (A3)  

“Sim, pois estimulam diferentes tipos de sentimentos, sensações e 

também envolve as crenças pessoais”. (A4)  

“Com certeza, pois auxilia as pessoas a relaxarem e buscarem uma 

nova alternativa para melhorar a qualidade de vida, alivia o stress, a fadiga o 

cansaço”. (A5)  

Através desses depoimentos pode-se perceber que para eles o Reiki 

deve ser considerado uma ferramenta de auxilio no processo do cuidado do ser 

humano, fazendo com que os pacientes fiquem mais tranquilos, acredite na sua 

recuperação e foquem mais em coisas boas e positivas.  

Analisando o Reiki no cuidado ao usuário, deve ser feita segundo os 

autores Andrade e Costa (2010) a realização de estudos que contemplem a 

perspectiva de cuidado no sentido holístico e que abordem bem-estar com 

qualidade de vida para os sujeitos que participam do processo, necessitando 

incluir o Reiki para fortalecer esta terapia enquanto ciência do cuidado e, 

consequentemente, o reconhecimento desta na saúde.  

Quanto ao benefício no trabalho dos profissionais de saúde observou-se 

que todos os alunos consideraram o Reiki como beneficio no processo do 

trabalho, como poder ser verificado nos depoimentos a seguir:  
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“Para atenderem os pacientes com qualidade na assistência prestada, 

precisam primeiramente estar se sentindo bem. Pois como é possível um 

profissional estando doente ou apresentando alguma forma de mal estar, 

atender bem e com qualidade seu paciente? Não devemos esquecer que os 

profissionais da saúde também são humanos, assim também necessitando de 

cuidados”. (A3).  

“Recomendo que todos os profissionais de saúde deveriam fazer a 

Terapia Alternativa Reiki, devido ao estresse acumulado no dia a dia”. (A5)  

“Principalmente profissionais de saúde, pois precisamos estar bem 

conosco para poder cuidar dos outros”. (A6)  

 

Nesse caso o Reiki aparece como sendo considerado um dispositivo 

importante para manter o equilíbrio mental, físico e psicológico dos 

profissionais de saúde, para que assim eles possam fazer o atendimento com 

mais qualidade.  

Segundo os autores, Freitag, Dalmolin , Badke , Andrade (2014) o Reiki 

enquanto terapia complementar ajuda os profissionais de saúde diminuindo o 

estresse, melhorando a qualidade de vida e consequentemente a assistência 

prestada junto aos usuários.  

A prevenção de doenças também foi relatada por todos os participantes 

como um dos benefícios da terapia Reiki, como mostram os discursos a seguir:  

 

“Sim, o Reiki funciona como uma válvula de escape. Tira o estresse, 

tensão, fazendo com que o paciente relaxe, esqueça-se das coisas ruins e 

assim evirando doenças futuras”. (A1)  

“Sim, porque ele deixa a pessoa mais calma, podendo evitar doenças 

cardíacas, por exemplo,”. (A2)  

“Pode ser utilizado sim, principalmente como prevenção para doenças 

da mente, pois ajuda a exercitar sentimentos, emoções e crenças”. (A4)  

Todos obtiveram uma visão positiva sobre o assunto, perceberam 

através das sessões que o Reiki é capaz de prevenir as doenças agindo no 

emocional das pessoas, fazendo com que elas diminuam o estresse diário.  
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As buscas pelas alternativas complementares se tornam cada vez 

maiores, porem infelizmente na enfermagem ainda é pouco conhecida. Mas 

pode-se observar nessa pesquisa que os alunos foram instigados a estudar a 

terapia como uma alternativa para o uso na futura profissão e para melhorar a 

própria qualidade de vida, auxiliando a expandir o conhecimento sobre a 

terapia, dando a oportunidade para alcançar uma assistência mais 

humanizada.  

Sugere-se, cada vez mais, o uso das terapias integrativas e 

complementares, as quais consistem em um sistema envolvendo mecanismos 

de prevenção, de promoção e de recuperação da saúde. As práticas de tais 

métodos podem contribuir para a mudança de modelos de atenção, gerando a 

possibilidade de melhoria da saúde sem o uso da medicalização (BARROS, et. 

al. 2007).  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Todos os participantes vivenciaram sentimentos alusivos às três sessões 

da Terapia Alternativa Reiki. Apesar da grande maioria não conhecer a terapia, 

eles se mostraram muito abertos à mesma, que contribui também para os 

resultados muito positivos, como a melhora na qualidade do sono, relaxamento, 

bem-estar, alivio do estresse, etc.  

Pelo fato dos acadêmicos de enfermagem já estarem interagindo com 

pacientes, eles sabem a importância do Enfermeiro no cuidado, e perceberam 

que a oferta do profissional para essa nova alternativa pode enriquecer o 

atendimento, deixando ele mais humanizado, olhando o paciente como um 

todo e não apenas a doença instalada em seu corpo. Atuando também na 

prevenção de doenças originadas pelo estresse do dia a dia.  

A Terapia Alternativa Reiki pode ser utilizada pelo próprio Enfermeiro, 

para que ele possa melhorar sua qualidade de vida e consequentemente seu 

desempenho no trabalho, e como foi relatado pelos participantes para que haja 

um bom atendimento precisamos primeiro cuidar de nós mesmos.  

Como limitante desse estudo, foi apontado um número reduzido de 

participantes que conseguem ter acesso às sessões de terapia Reiki, diante de 
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obstáculos como recursos financeiros. Nesse sentido sugere-se a necessidade 

de novas pesquisas sobre o tema.  
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RESUMO: Objetivo: Conhecer as ações desempenhadas pelo enfermeiro 

durante o acompanhamento do pré-natal de risco habitual, na perspectiva das 

gestantes. Método: Trata-se de um estudo de campo, descritivo, de 

abordagem qualitativa. Participaram 10 gestantes de risco habitual, em 

acompanhamento pré-natal pela equipe.  Para a coleta de dados, utilizou-se a 

entrevista e a análise e interpretação foi através da análise de conteúdo 

temática pela proposta operativa. Resultados: Na análise dos dados 

emergiram três categorias temáticas: Orientações durante o pré-natal, 

ressaltando a importância das orientações recebidas; Percepção sobre o pré-

natal e as dificuldades enfrentadas, reconhecer os benefícios do 

acompanhamento e saber lidar com imprevistos; Acolhimento e vínculo durante 

o pré-natal, destacando a importância do atendimento individualizado. 

Considerações finais: Observa-se que é essencial proporcionar momentos de 

troca de conhecimento, bem como um ambiente que transmita segurança, e 

proporcione a criação de vínculo e consequentemente uma participação ativa 

no pré-natal. 

Descritores: Cuidado pré-natal; Enfermagem; Atenção primária à saúde. 

 

ABSTRACT: Goal: Know the actions performed by the nurse during the 

habitual risk prenatal follow-up, from the perspective of the pregnant woman. 

Method: This is a field study, descriptive, of qualitative approach. 10 habitual 

risk pregnant women participated in prenatal follow-up by the team. For the data 

collection, interviews were utilizied and an analysis and interpretation was made 

through the analysis of thematic content by the operational proposal. Results: 

In the data analysis three thematical categories emerged: Prenatal guidance, 

emphasizing the importance of the recieved guidelines; Perception about the 

prenatal and the dificulties faced, recognizing the benefits of the follow-up and 

handling unforeseen circumstances; Reception and bonding during prenatal 

care, highlighting the importance of individualized care. Final considerations: 

It is observed that providing moments of knowledge exchange is essencial, as 
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well as an environment that convey security, providing bonding and 

consequently an active participation in prenatal care. 

Descriptors: Prenatal care, Nursing; Primary health care. 

 

INTRODUÇÃO 

 

 O Ministério da Saúde (Brasil, 2012a), dispõem que a atenção pré-natal 

é um conjunto de medidas preventivas e curativas que buscam assegurar a 

gestante e sua família uma gestação com condições de bem-estar físico, 

psíquico e social, além de um desenvolvimento materno e neonatal saudável. 

Essas ações se iniciam na captação precoce das gestantes, envolvendo nesse 

processo os aspectos educativos, através da escuta qualificada e livre de 

preceitos. Uma atenção pré-natal e puerperal qualificada e humanizada se dá 

por meio de condutas acolhedoras e sem intervenções desnecessárias, um 

acesso facilitado aos serviços de saúde, com ações que integrem todos os 

níveis da atenção (BRASIL, 2006). 

A realização do pré-natal de qualidade torna-se incontestável quando 

consideramos o resultado perinatal e a redução das taxas de mortalidade 

materna, isto é, certifica-se a ocorrência de um parto sem intercorrências, 

inibindo eventuais prejuízos à saúde da mãe e do recém-nascido (BORGES, 

SOUZA 2005). O Ministério da Saúde (2009), expõem que os óbitos neonatais 

estão relacionados ao acesso ao pré-natal, parto e puerpério ineficazes, 

associados ainda aos fatores sociais e econômicos. Em torno de 70% desses 

óbitos neonatais, são considerados evitáveis quando o pré-natal é utilizado 

como uma ferramenta para o diagnóstico de possíveis complicações, sendo 

capaz de identificar ainda os fatores de risco.  

 A enfermagem está intimamente relacionada com movimentos sociais 

que defendem o Programa de Humanização no Pré-natal, Parto e Nascimento 

(PHPN). Baseado nisso, existem inúmeras portarias que favorecem a atuação 

do enfermeiro na atenção integral a saúde da mulher, enfatizando o período 

gravídico puerperal, por compreender que tais medidas são fundamentais para 

diminuir intervenções desnecessárias e riscos e por consequência estimular a 

humanização da assistência (MOURA; RODRIGUES, 2003). A prática da 

atenção pré-natal, quando a gestação for considerada de baixo risco pode ser 
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desenvolvida exclusivamente pelo enfermeiro que tem como respaldo a lei do 

exercício profissional no decreto 94.406/87, cabe ainda ao enfermeiro realizar a 

consulta de enfermagem, a prescrição da assistência de enfermagem, 

educação em saúde e assistência a puérpera, aspectos dispostos na lei 

7498/86 (BRASIL, 2012a). 

Partindo do pressuposto que a consulta de enfermagem às gestantes de 

baixo risco, deve oferecer assistência integral clínico-ginecológica e educativa, 

visando o controle do pré-natal, do parto e puerpério constata-se que a 

assistência à mulher durante o pré-natal já não se satisfaz somente com 

medidas biomédicas e normativas, a gestação passou a ser vista como um 

momento de mudanças não apenas fisiológicas, mas também, como um 

momento de profundas transformações emocionais e biopsicossociais, onde 

cada casal vivencia uma experiência única, exigindo, portanto atenção 

individualizada e holística (BARBOSA et al., 2011). 

A importância da consulta de enfermagem está caracterizada como um 

conjunto de ações desenvolvidas de modo sistemático, dinâmico, privado e 

independente (MARQUES et al., 2006), cabe ao enfermeiro mostrar à 

população a importância do acompanhamento da gestação na promoção da 

saúde, prevenção e tratamento de distúrbios, durante e após a gravidez e, 

informá-la dos serviços disponíveis. Neste sentido a consulta de enfermagem 

às gestantes de baixo risco, deve oferecer assistência integral clínico-

ginecológica e educativa, visando o controle do pré-natal, do parto e puerpério 

(BARBOSA et al.,2011). 

Desta forma, este estudo foi impulsionado pela seguinte questão de 

pesquisa: Quais as estratégias utilizadas pelo enfermeiro podem promover a 

autonomia da mulher na gestação, parto e puerpério e consequentemente uma 

diminuição da morbimortalidade materna e infantil? Como objetivo: Conhecer 

as ações desempenhadas pelo enfermeiro na atenção ao pré-natal de risco 

habitual, na perspectiva das gestantes. 

 

METODOLOGIA  

 Trata-se de um estudo de campo, descritivo, de abordagem qualitativa. 

A pesquisa qualitativa permite estudar grupos sociais específicos, 

proporcionando a construção de novas abordagens e conceitos, é um método 
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de sistematização progressiva levando a resultados de grande relevância para 

a realidade social (MINAYO, 2014). O cenário do estudo foi a atenção básica 

do município de Novo Horizonte, o qual está situado na região oeste do estado 

de Santa Catarina e possui uma população estimada em 2.750 habitantes 

(IBGE, 2016).   

Participaram do estudo 10 gestantes, que estavam em 

acompanhamento pela equipe de ESF do referido município. Utilizou-se como 

critérios de inclusão: gestantes com idade acima de 18 anos, em 

acompanhamento pré-natal na rede básica do município e estratificadas como 

gestação de baixo risco. Como critérios de exclusão, aplicou-se: gestantes que 

estivessem realizando a primeira consulta de pré-natal. O convite das 

gestantes para participação na pesquisa ocorreu através da enfermeira da 

unidade, a qual direcionou as gestantes para o contato com as pesquisadoras. 

A coleta de dados ocorreu na própria unidade básica de saúde, em uma 

sala reservada. Para a construção dos dados, utilizou-se da técnica de 

entrevista semi-estruturada, as quais foram gravadas, ouvidas, transcritas na 

íntegra e analisadas. A gravação ocorreu após a autorização das participantes, 

seguindo orientação de Minayo (2014), que aponta que a gravação é uma 

forma de assegurar a fidedignidade dos dados. 

Para a análise de dados utilizou-se da técnica de análise de conteúdo 

temática, pela proposta operativa (MINAYO, 2014). Essa técnica é 

caracterizada por dois momentos operacionais: fase exploratória e fase 

interpretativa. Na fase exploratória, ocorreu uma busca pela compreensão do 

contexto sócio histórico do grupo social investigado, o mapeamento da 

organização dos sistemas de saúde, caracterizando o contexto em que o 

estudo será desenvolvido. Na fase interpretativa, buscou-se encontrar nos 

relatos das participantes o sentido, a lógica interna, as projeções e as 

interpretações. A fase interpretativa se subdivide em duas etapas: a ordenação 

dos dados e a classificação dos dados incluiu a transcrição do material, a sua 

releitura, e a organização dos relatos permitindo uma classificação dos dados. 

A construção do conhecimento foi constituída das seguintes partes: leitura 

horizontal (primeiro contato com o material), leitura transversal (classificação 

dos dados em categorias centrais). Na análise final ocorreu um 

aprofundamento no material de estudo considerado o ponto de partida e o 
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ponto de chegada da compreensão e da interpretação, no relatório final 

configurou-se na síntese, na qual o objeto de estudo é mantido como foco 

central. Neste estudo, o relatório resultou na apresentação dos resultados da 

pesquisa na forma de artigo, apresentando para o Curso de Graduação em 

Enfermagem da FADEP- Faculdade de Pato Branco. O estudo representou 

riscos mínimos, relacionados à exposição das participantes durante a 

entrevista, que poderiam sentir medo, ansiedade ou desconforto. Os benefícios 

foram somente de forma indireta, caracterizados pelas contribuições da 

pesquisa para a assistência pré-natal. A devolutiva dos resultados da pesquisa 

as participantes serão realizadas por meio de banner, exposto na ESF. 

Foram mantidos os aspetos éticos relacionados à pesquisa expostos na 

resolução 466 de 2012 do Conselho Nacional de Saúde do Ministério da 

Saúde. As participantes assinaram o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido, e sua participação aconteceu de forma livre e voluntária. Para 

manter o sigilo e anonimato das participantes, as mesmas foram identificadas 

por um nome fictício de flores (BRASIL, 2012b). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Participaram do estudo dez gestantes com idade entre 18 e 37 anos, 

que se encontravam em período gestacional entre 16 a 27 semanas. Dentre 

elas, cinco eram casadas e cinco viviam em união estável. Quanto à 

escolaridade, duas apresentavam o primeiro grau completo e uma o primeiro 

grau incompleto, três segundo grau completo e uma com segundo grau 

incompleto, duas com ensino superior completo e uma cursando o ensino 

superior.  

Em relação a ocupação, duas das entrevistadas declararam ser 

agricultoras, três do lar, uma trabalhava na indústria sendo líder do seu setor, 

uma coordenadora de esporte, uma operadora de caixa, uma analista de 

laboratório e uma auxiliar de produção. Das entrevistadas seis eram 

primigestas, três estavam na segunda gestação, e uma estava na quarta 

gestação, sendo que os partos anteriores das multigestas cinco foram de parto 

vaginal e quatro de parto cesariana, e de todas as gestações já vivencias pelas 
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participantes (um total de 16 gestações) 12 foram planejadas. Sete das 

participantes tinham sua moradia no interior do município. 

A análise dos dados resultou na construção de três categorias temáticas: 

Orientações durante o pré-natal; Percepção sobre o pré-natal e as dificuldades 

enfrentadas; Acolhimento e vínculo durante o pré-natal. 

 

Orientações durante o pré-natal 

  

Todas as entrevistadas declararam estar esclarecidas quanto a dúvidas, 

o recebimento de informações sobre todo o período gestacional, de parto e 

puerpério. Relatam ainda que se sentem seguras para novos questionamentos 

assim que as dúvidas surgem, esclarecem também que as informações foram 

claras, de fácil entendimento, e ainda, que essas orientações reforçaram a 

importância da continuidade no acompanhamento de pré-natal. 

 

“Conhecimento, aprende muita coisa que a gente não sabia, da 

primeira gestação pra agora tem bastantes coisas que eu iria 

fazer errado se não tivesse participado, desde o banho daria 

errado.” Jasmin 

 

“Todas as informações bem esclarecidas, fazer as consultas todo 

mês, fazer a consulta odontológica pra ver se a gente está bem se 

o bebe está bem, e mais algumas que a gente não lembra no 

momento.” Tulipa 

 

“Informações bem claras, o banho que é uma informação que a 

gente vê muitas vezes outros dando mas agora que surge essa 

dúvida é o momento que é bemvinda.Vai saber como fazer 

futuramente desde cuidar do umbigo tudo.” Lírio 

 

“Elas explicam como vai funcionar tudo, conforme vai, ainda estou 

no começo da gestação, ela vai esclarecer mais dúvidas. Muito 

bom o atendimento, todas as partes, bem bom.” Lírio 
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“Sim, muito boa acho que tira todas as dúvidas. E se a gente 

surgir novas dúvidas, aonde que podemos tirar elas pra quando 

nascer o bebe saber o que fazer.” Lírio   

 

A assistência pré-natal necessita de uma equipe multidisciplinar, pois a 

gestante merece toda a atenção disponível de diversos profissionais de saúde, 

como: orientações por parte da equipe de enfermagem, orientações por parte 

dos profissionais de nutrição, apoio e assistência psicológica, além de consulta 

odontológica, incluindo a participação do neonatologista (VASQUES, 2006). 

Segundo Pereira et al. (2007), nesse período gestacional pode ocorrer 

uma reorganização da personalidade da gestante, e, devido ao seu estresse e 

preocupações, a gestante precisa de apoio de alguém que seja capacitado. 

Considerando toda essa mudança psicológica na vida da gestante, e sendo um 

momento importante para que sejam realizadas ações educativas, sobre a 

importância do pré-natal, cuidados de higiene, realização de atividade física, 

nutrição, desenvolvimento da gestação, modificações corporais e emocionais, 

atividade sexual, sintomas comuns na gravidez, sinais de alerta e o que fazer 

em situações específicas, preparo para o parto, orientações/incentivo para o 

parto normal e aleitamento materno, importância do planejamento familiar, 

sinais e sintomas do parto, cuidados após o parto com a então puérpera e a 

criança, faz-se necessário, que o profissional de saúde ganhe a confiança da 

gestante e assume a postura de educador (COSTA et al., 2009) (RIOS, 

VIEIRA; 2007). 

 

 Percepção sobre o pré-natal e as dificuldades enfrentadas 

  

Ao enfermeiro em específico cabe: orientar a mulher e sua família sobre 

o pré-natal, amamentação, vacinação, cadastro no SisPrenatal, dispor e 

preencher o cartão da gestante, realizar consultas de pré-natal intercaladas 

com o médico, solicitar exames segundo protocolo local, realizar testagem  

rápida, e prescrição de medicamentos com o sulfato ferroso, ácido fólico e 

outras medicações para infecções sexualmente transmissíveis (IST), 

estratificação de risco durante toda a gestação parto e puerpério, exame de 
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mamas e citopatológico, desenvolvimento de atividades educativas, busca 

ativa, visita domiciliar e planejamento familiar ( BRASIL, 2012 a).  

Durante a consulta pré-natal o enfermeiro deve manter-se interessado 

na gestante e seu modo de vida, nas suas queixas, complicações e angústias, 

através de uma escuta qualificada, livre de preceitos que levará a criação de 

vínculo. Devem ser abordadas ainda, questões relacionadas à saúde bucal, as 

mudanças corporais e mudanças nos papéis familiares. Por intermédio da rede 

cegonha, está incluso também, a testagem rápida de gravidez quando o atraso 

menstrual é maior que quinze dias, após confirmação inicia-se então o 

acompanhamento (BRASIL, 2013). As gestantes demonstram entender que o 

pré-natal é um momento para a realização de medidas preventivas e até 

mesmo curativas, entendendo a necessidade de comparecimento as consultas, 

palestras, a realização de exames, ressaltando o aprendizado construído. 

 

“A atenção pré-natal é melhor do que eu imaginava. Mais 

orientações, coisas que não sabia.” Margarida 

 

“É um momento importante o pré-natal. Rico porque aprende 

muitas coisas novas.” Rosa            

 

“Pré-natal representa tipo um apoio, um apoio a mais pra gente 

ter mais segurança, no meu ponto de vista.” Orquídea Rosa     

 

“É muito importante porque a gente aprende coisas novas 

sempre. E então, é muito importante para ver o encaminhamento 

da gestação se está tudo certo, porque às vezes a gente tem 

dúvida não sabe se o que está acontecendo se é normal ou não 

é, bastante coisas a gente aprende.” Cravo 

 

“Ele representa (o pré-natal) um incentivo na verdade pra mulher 

se prepara pra depois do parto ter os cuidados com o bebe tudo 

certinho.” Orquídea lilás       
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As maiores dificuldades encontradas durante o acompanhamento pré-

natal estão relacionadas com as mudanças corporais e o surgimento de novos 

questionamentos a cada nova fase. De todas as entrevistadas apenas uma 

refere não ter realizado pré-natal em gestação anterior, sendo que na gestação 

atual todas realizaram o acompanhamento desde o início. 

 

“É que tem pouco espaço ai o bebe começa a crescer ai dói 

bastante, o médico ajudou informando para passar creme, a 

forma correta de sentar, como dormir.” Rosa 

 

“Quem ajudou na dificuldade foi o grupo de apoio. A gente fica 

com bastante dúvidas, vai passando as semanas e vou tendo 

bastante dúvidas.” Orquídea  Rosa     

 

A expectativa de ser mãe, de conviver diariamente com um indivíduo 

que ainda não conhece, envolve um processo de transição que engloba a 

necessidade de reestruturação e reajustamento em várias dimensões, que 

geram sentimentos de prazer, felicidade e satisfação. Ocorre uma nova 

definição de papeis, ela convive com a ansiedade, incerteza e insegurança que 

vão desde o início da gravidez, passam pelo parto e se estendem até mesmo 

após o puerpério. Dessa forma, o processo de nascimento torna-se um 

momento único e de grande importância, por gerar intensas modificações 

físicas e psíquicas, que geralmente as mães não se encontram preparadas 

para vivenciá-las (ALVES et al., 2007). 

  

Acolhimento e vínculo durante o pré-natal 

  

Uma escuta de qualidade é a primeira etapa para o enfermeiro realizar 

um acompanhamento adequado, contribuindo assim para condutas 

acolhedoras. Ouvir a paciente, seus medos e angústias, faz com que o 

profissional passe segurança, possibilitando que a gestante enfrente a nova 

fase da vida com tranquilidade. 

 

“Sim, acho que posso questionar em todos os aspectos.” Tulipa 
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“Sim, se eu tenho alguma dúvida eu pergunto e sou bem 

esclarecida quanto a isso.” Cravo 

 

“Sim, a enfermeira passa respostas seguras.” Margarida 

 

“Bastante segurança a enfermeira, a gente aprende bastante.” 

Rosa   

 

Em uma ESF, a relação profissional e paciente é muito próxima, fato que 

possibilita a criação de vínculos e estimula a participação da família. As 

relações pautadas na confiança e na escuta qualificada fazem com que as 

gestantes sintam-se respeitadas e valorizadas. Esse processo começa quando 

a gestante é chamada pelo nome, recebe um sorriso, a busca conjunta para a 

resolução de problemas, aliando saber popular e conhecimento científico, em 

uma somatória com a experiência da gestante. O diálogo termina por minimizar 

a ansiedade da gestante e favorecerem um parto mais tranquilo e saudável, 

para a mãe e para o bebê (SILVA et al., 2014). 

Todas as entrevistadas participam do grupo do pré-natal. A participação 

no grupo foi motivada tanto pela enfermeira, como pela agente comunitária de 

saúde, além da iniciativa própria por parte das pesquisadas, que já conheciam 

o serviço disponibilizado pela unidade. A participação do grupo de apoio, 

caracteriza-se uma grande etapa no processo de criação de vínculo, e 

aprendizado. 

 

“Participei do grupo do pré-natal, a enfermeira convidou, falou que 

ensinava bastante coisa para gente, para os nove messes” 

Girasol 

 

“O grupo das gestantes, a enfermeira convidou e a cunhada que 

havia participado falou como era importante.” Margarida  
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“Grupo de gestantes, fui convidada pela enfermeira, disse que eu 

não era obrigada a vir era um opcional, mas que eu iria ver 

bastante coisa ia ajudar eu e o neném.” Rosa 

  

A participação da família no acompanhamento pré-natal é muito 

importante para a gestante, e é garantida pela lei 11.108 de 07 de abril de 

2005(BRASIL, 2005). Na unidade em questão, as famílias foram orientadas 

através das gestantes. Entre elas, quatro tinham acompanhantes, e só uma 

relata não ter sido informada da possibilidade de ter um acompanhante, as 

demais foram informadas da possibilidade e por escolhas pessoais optaram por 

não desfrutar da possibilidade. 

 

“Sim, a família recebeu orientações cuidados com bebe, 

planejamento familiar, melhores escolhas para mim.” Margarida 

 

“Tive nas duas primeiras consultas, acompanhamento do esposo, 

sendo que fui informada da importância do acompanhante nas 

consultas.” Margarida 

 

“A família recebeu orientações, como cuidar do bebe, o que eu 

aprendo passo pra eles, minha mãe me ensinou muitas coisas, 

minha sogra, o que precisa comprar que não vai usar muita roupa 

eles crescem ligeiro.” Rosa 

 

“Sim a família recebeu orientação, eu repassei pra eles cada 

consulta é uma experiência nova ai a gente comenta em casa, 

eles acham interessante.” Orquídea  Rosa     

 

“Sim a sogra ou o marido um deles sempre vem junto.” Orquídea 

azul 

 

“Não, em todas eu vim sozinha não fui informada da 

possibilidade.” Jasmin 
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Segundo Rios e Vieira (2007), devem ser valorizados as emoções, os 

sentimentos e as histórias relatadas pela mulher e seu parceiro de forma a 

individualizar e a contextualizar a assistência pré-natal. De acordo com 

Ministério da Saúde (BRASIL, 2006), assistência pré-natal tornou-se um 

momento para discutir e esclarecer questões que são únicas para cada mulher 

e seu parceiro, até mesmo para quem já teve outros filhos. Temas tabus, como 

a sexualidade, poderão suscitar dúvidas ou necessidade de esclarecimentos, 

sendo necessária a participação da família nesse processo de aprendizagem. 

A educação em saúde durante todo o pré-natal é de grande importância, 

as gestantes podem ouvir e falar sobre suas vivências e adquirir conhecimento 

sobre sua saúde e da saúde da família em geral, a gestante é o foco principal 

porem não se deve deixar de atuar na transmissão de conhecimentos aos 

companheiros, o papel do homem na sociedade está mudando tanto quanto 

papel da mulher por isso devesse incentivar a sua participação responsável na 

saúde sexual e reprodutiva, incentivar ainda participação de outros familiares 

para a discussão dos assuntos pertinentes ao momento vivenciado (BRASIL, 

2012a). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Entre as ações que são determinantes para a atuação do enfermeiro no 

pré-natal, identificou-se a busca pelo acolhimento, as ações de educação em 

saúde, tanto individuais como em grupos, e o incentivo à participação da 

família, sendo que a adesão das mesmas é fundamental para concretizar as 

atividades propostas.  

Compreende-se que o acolhimento é muito mais do que receber essa 

paciente, ele contempla uma atitude por parte do profissional, que deve ser 

capaz de ouvir ativamente a gestante e os demais envolvidos, já que os 

saberes que a gestante traz consigo, exploram também o conhecimento do 

enfermeiro, e desafiam o profissional a identificar o meio em que está inserida 

aquela família e quais são as condutas adequadas para cada indivíduo. 

Identificou-se que as participantes se mostravam interessadas na busca 

pelo conhecimento, que as informações eram repassadas à família, mas sem 

deixar de lado o aprendizado já vivenciado. As orientações recebidas mudaram 
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até mesmo as percepções que as gestantes tinham sobre o acompanhamento 

pré-natal, incentivando-as a serem participativas e questionadoras, tornando-as 

seguras para resolver as dificuldades enfrentadas em cada período da 

gestação. 

Entre as contribuições deste estudo, está a percepção das atividades 

mais relevantes desempenhadas pelo enfermeiro, concluindo-se que é 

essencial que todos os profissionais disponibilizem um espaço para a 

exploração do conhecimento, mantendo um ambiente tranquilo, onde a 

gestante e seus familiares sintam-se seguros para questionamentos vindouros, 

visando sempre à diminuição da mortalidade materna e infantil. 

Entende-se que uma das limitações do estudo é o número reduzido de 

entrevistadas, embora tenham participado todas as gestantes da unidade 

referida que se enquadravam nos critérios do estudo, vê-se ainda que 70% das 

entrevistadas residiam no interior do município, ocorrência que também pode 

representar um fato limitador. Entretanto observou-se que as gestantes da 

unidade estão bem instruídas e tranquilas, quanta toda sua trajetória no ciclo 

gravídico-puerperal. 
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RESUMO  
O câncer de colo de útero é o terceiro tipo de câncer entre as mulheres. Estas 
em idade jovem, são as mais afetadas, sendo identificado em estágio 
relativamente avançado, o que pode comprometer a sobrevida dessas 
mulheres. Esta pesquisa buscou entender qual a relação das jovens com a 
manutenção e atenção à sua saúde, se há preocupação por parte das mesmas 
não só com o bem-estar momentâneo, mas também à prevenção de doenças. 
Teve como objetivo principal saber se as acadêmicas de Enfermagem praticam 
o exame preventivo Papanicolau de forma anual ou regular. A pesquisa foi 
realizada numa Faculdade do município de Pato Branco-PR, com 100 (cem) 
acadêmicas, que incluíam todos os períodos do curso alvo, em Abril de 2018. 
Os resultados demonstraram que a maioria das estudantes realizam o exame 
anualmente ou a cada dois anos, sendo que poucas delas realizam com mais 
de três anos. Profissionais de Enfermagem, tem um papel de extrema 
relevância na prevenção do câncer de colo do útero, através de programas, 
palestras e orientações. Por isso, estudantes da área de enfermagem devem 
aderir ao método, realiza-lo e demonstrar a importância da realização para 
todas as mulheres, com periodicidade.  
Palavras-chave: saúde da mulher; prevenção do câncer do colo do útero; 
Papanicolau.  
 
ABSTRACT:  
Cervical cancer is the third type of cancer among women. These ones at young 
age are the most affected, being identified at a relatively advanced stage it may 
compromise the survival time of these women. This research sought to 
understand the relationship of young women with the maintenance and 
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attention to their health, if they are concerned not only about their momentary 
well-being but also about disease prevention. Its main objective was to know if 
Nursing students have the Papanicolaou test on an annual or regular basis. The 
research was carried out at a College in the town of Pato Branco, PR, on 100 
(one hundred) undergraduates that included all periods of the target course, in 
April 2018. The results showed that most students undergo the screening 
annually or every two years, with few of them undergoing it in more than three 
years. Nursing professionals have an extremely important role in the prevention 
of cervical cancer through programs, lectures and guidelines. Therefore, 
nursing students should adhere to the method, perform it and demonstrate the 
importance of screening periodically to all women.   
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Keywords: woman health; prevention of cervical câncer; Papanicolau.  
 

 

INTRODUÇÃO  

 

Sabe-se que a detecção precoce de câncer, é a melhor maneira para 

encontrar tratamento adequado e a cura. Dessa forma, o exame preventivo do 

câncer de colo do útero, além de sua influência para a saúde da mulher, é uma 

maneira essencial para a diminuição da mortalidade por esta patologia. 

Segundo o Instituto Nacional do Câncer (INCA, 2017), o câncer do colo do 

útero, tem cerca de 530 mil novos casos anualmente no mundo, sendo ele o 

terceiro tipo de câncer mais comum entre as mulheres, o qual leva 

aproximadamente 265 mil mulheres a óbito por ano.  

O exame preventivo Papanicolau, é uma forma de identificar alterações 

no colo do útero.  

O nome "Papanicolaou" é uma homenagem ao patologista grego 

Georges Papanicolaou, que criou o método no início do século. Esse exame é 

a principal estratégia para detectar lesões precocemente e fazer o diagnóstico 

da doença bem no início, antes que a mulher tenha sintomas. Pode ser feito 

em postos ou unidades de saúde da rede pública que tenham profissionais 

capacitados (BVS, 2011)  

Nos anos 30, o Dr. George Papanicolaou descobriu, a importância de 

examinar células esfoliadas para a malignidade. Antes de 1940, o câncer 

cervical era a causa mais comum de morte por câncer em mulheres. Devido o 

êxito do exame como método de avaliação, o câncer cervical é atualmente, 

menos comum que o câncer de mama ou de ovário. (BRUNNER & 

SUDDARTH, 2002)  

Entretanto, apesar da eficácia do Papanicolau, a cobertura deste exame 

na população feminina brasileira é ainda baixa. Com isso, tem-se como 

hipótese que as acadêmicas de Enfermagem, não realizam o exame preventivo 

cérvico uterino anualmente, ou de forma regular.  

De acordo com pesquisas realizadas pelo INCA, entende-se que é 

necessário buscar novas informações, pois:  
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O câncer do colo do útero, também chamado de cervical, é causado pela 

infecção persistente por alguns tipos (chamados oncogênicos) do 

Papilomavírus Humano - HPV. Em alguns casos, podem ocorrer alterações 

celulares que poderão evoluir para o câncer. Estas alterações das células são 

descobertas facilmente no exame preventivo (conhecido também como 

Papanicolau), e são curáveis na quase totalidade dos casos. Por isso é 

importante a realização periódica deste exame (INCA, 2017).  

Os profissionais de Enfermagem, tem um papel de extrema relevância 

na prevenção do câncer de colo do útero, através de programas, palestras e 

orientações sobre a importância deste exame, uma vez que, detectar lesões no 

seu estágio inicial, tem chance de quase totalidade dos casos, de cura.  

É nesta indagação que surge a curiosidade para o estudo do ato do 

exame Papanicolau e a percepção destas estudantes, diante desta 

problematização, levando em consideração que sabem a importância dessa 

examinação. Partindo da questão norteadora: as estudantes de Enfermagem 

fazem o exame preventivo regularmente para o câncer ginecológico?  

Diante do exposto, o estudo intentou verificar se as acadêmicas deste 

curso estão atentas para a monitorização de sua saúde. O estudo foi realizado 

em uma Faculdade, do município de Pato Branco, sudoeste do Paraná, com 

100 (cem) estudantes de todos os períodos do curso de Enfermagem.  

 

OBJETIVOS  

 

Teve como objetivo geral verificar a adesão de estudantes de 

Enfermagem que fazem o exame preventivo do câncer cérvico-uterino 

regularmente. E como objetivo especifico analisar os fatores que influenciam a 

realização deste exame.  

 

Fundamentação Teórica  

 

Epidemiologia do Câncer do colo do útero  

 

O câncer do colo do útero é o terceiro tumor mais comum na população 

feminina e a quarta causa de morte de mulheres por câncer no Brasil. Ainda 
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segundo o Instituto Nacional de Câncer José Alencar Gomes da Silva (INCA, 

2017), o número de novos casos por câncer de colo do útero, esperados para o 

Brasil em 2018 são de 16.370.  

De acordo com uma pesquisa realizada em 2013 pela Agência IBGE 

Notícias: No Brasil: 79,4% das mulheres de 25 a 64 anos realizaram o exame 

preventivo para câncer de colo de útero (Papanicolau) nos últimos três anos 

anteriores à pesquisa. As regiões Sudeste (81,1%), Sul (83,0%) e Centro-

Oeste (80,9%) apresentaram percentuais acima da média nacional, enquanto 

as regiões Norte (75,5%) e Nordeste (75,1%) estavam abaixo em 2013. Entre 

as mulheres de 25 a 64 anos que nunca fizeram o exame, 45,6% declararam 

não achar necessário, 20,7% nunca haviam sido orientadas a fazer o exame e 

9,7% declararam ter vergonha. E ainda, 7,7% das mulheres de 18 anos ou 

mais foram submetidas à cirurgia para retirada do útero. O principal motivo foi a 

retirada de mioma uterino. (AGÊNCIA IBGE NÓTICAS, 2015)  

Através de estudos encontrados no site IDSUS em 2008, os dados da 

PNAD- Suplementos Saúde, mostram que no Brasil, em 2008, 79,32% das 

mulheres de 25 a 59 anos fizeram um exame citopatológico de colo do útero 

nos últimos 3 anos. Relevante destacar que a média no Brasil, de não adesão 

do exame e de realização em períodos superiores de três anos, foi em média 

21%, uma taxa ainda bastante elevada para a não realização de forma correta 

deste exame considerado básico e simples de detecção para o câncer do colo 

do útero.  

O câncer cervical é causado principalmente por algumas infecções de 

alguns tipos do Papilomavírus Humano (HPV), que é a infecção viral mais 

comum do trato reprodutivo. A maioria das mulheres e homens sexualmente 

ativos poderão ser infectados em algum momento de suas vidas com esse 

vírus. (WHO, 2016).  

A definição de quais mulheres devem ser rastreadas tem sido objeto de 

muitos questionamentos. É consenso que mulheres que nunca tiveram relação 

sexual não correm risco de câncer do colo do útero por não terem sido 

expostas ao fator de risco necessário para essa doença: a infecção persistente 

por tipos oncogênicos do HPV. Em relação à faixa etária, há vários fatos 

indicando que, direta ou indiretamente, o rastreamento em mulheres com 

menos de 25 anos não tem impacto na redução da incidência ou mortalidade 



 
 

221 
 

por câncer do colo do útero. O estudo da IARC, acima mencionado, estimou 

que, ao iniciar o rastreamento aos 25 anos de idade, e não aos 20 anos, perde-

se apenas 1% de redução da incidência cumulativa do câncer (BRASIL, 2016, 

p.34)  

De acordo com o protocolo do Ministério da Saúde, se a mulher fizer o 

exame preventivo Papanicolau, dois anos consecutivos e ambos não 

apresentarem alteração, a mesma poderá optar repeti-lo após três anos.  

 

Fatores relacionados ao câncer do colo do útero  

 

Apesar de o câncer do colo do útero ser a patologia com maior aptidão 

de prevenção, ela ainda constitui um relevante problema de saúde pública no 

Brasil, sendo a que mais causa óbito de mulheres jovens (15 a 44 anos de 

idade). (WHO, 2014)  

Além de fatores relacionados a contaminação pelo HPV, existem outros 

fatores que influenciam no câncer do colo uterino, sendo eles, tabagismo, início 

precoce da vida sexual, multiplicidade de parceiros sexuais, uso de vários 

contraceptivos orais. Além disso, a idade também interfere nesse processo, 

uma vez que a maioria das infecções por HPV em mulheres com menos de 30 

anos, regride de uma forma espontânea, após essa idade, a persistência é 

mais frequente. (INCA, 2011)  

 

METODOLOGIA  

 

Este estudo caracterizou-se como uma pesquisa qualitativa e 

quantitativa. No decorrer da pesquisa foi usado um cunho quantitativo com a 

pesquisa de campo e a teórico-bibliográfica.  

Segundo Minayo (2007, p.61)  

O trabalho de campo permite a aproximação do pesquisador da 

realidade sobre a qual formulou uma pergunta, mas também estabelecer uma 

interação com os “atores” que conformam a realidade e, assim, constrói um 

conhecimento empírico importantíssimo para quem faz pesquisa social.  
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A pesquisa bibliográfica torna possível reflexões profundas sob a luz do 

referencial teórico diversificado, não só em títulos, como autores e conceitos o 

que exigirá uma revisão minuciosa da literatura em torno do assunto.  

Em relação à pesquisa quantitativa, Godoy (1995, p.58) a refere como a 

que considera que tudo poder ser quantificável, o que significa traduzir, em 

número, opiniões e informações para classificá-las e analisá-las. Requer o uso 

de métodos e técnicas estatísticas.  

Conforme Oliveira (1998, p. 119)  

 
A pesquisa bibliográfica tem por finalidade conhecer as diferentes formas de 
contribuição científica que se realizam sobre determinados assuntos ou 
fenômenos de forma geral, a pesquisa acaba se transformando em rotina pra 
os pesquisadores e os profissionais que necessitam de constante utilização.  
 

Pela natureza da pesquisa, optou-se pelo levantamento através de 

pesquisa semiestruturada com 100 (cem) alunas do curso de Enfermagem, que 

aconteceu em Abril de 2018. A pesquisa bibliográfica e documental realizou-se 

em livros, revistas, folders e sites, conforme bibliografia vigente. A pesquisa 

qualitativa é considerada uma das abordagens mais adequadas na construção 

do conhecimento científico e do seu objeto de estudos.  

A presente pesquisa respeita os aspectos éticos da Resolução 466/12 e 

teve como critério de inclusão acadêmicas devidamente matriculadas no curso 

de Enfermagem desta Instituição e que desejaram fazer parte desta pesquisa e 

critério de exclusão as acadêmicas que não se encaixam nesse perfil e que 

estavam com atestados e/ou afastamento. A análise dos dados se fez por meio 

descritivo e gráficos para melhor entendimento.  

Com objetivo de melhores resultados, a pesquisa foi baseada em uma 

coleta de dados por meio de questionário semi-estruturado com intuito de obter 

o maior número possível de dados, apresentada pela população a ser 

pesquisada. No total foram entregues 100 questionários. Após o preenchimento 

dos mesmos, foram analisados os dados e assim interpretados para o estudo. 

Todas as participantes aderiram o estudo e devolveram o questionário 

respondido. A entrega dos questionários foi feita durante o intervalo das aulas, 

assim, dando tempo para explicar o objetivo da pesquisa e para que as 

entrevistadas tivessem tempo para ler e responder as perguntas com tempo.  
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Além disso, utilizou-se um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, 

o qual as entrevistadas assinaram, afirmando que concordaram em participar 

da pesquisa, de forma anônima, com o intuito exclusivamente acadêmico, sem 

receber qualquer ônus ou incentivo financeiro e que estavam ciente que 

poderiam desistir do estudo a qualquer momento sem obter nenhum prejuízo.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

A informação é um dos elementos centrais na prevenção a saúde, bem 

como na cura das patologias. Seu sigilo dá sustentação as formas burocráticas 

e aos tabus pré-estabelecidos na sociedade.  

Sendo assim, o tema fatores que influenciam a não adesão das 

estudantes de enfermagem ao exame preventivo cérvico-uterino, surgiu com o 

intuito de sanar a curiosidade acerca do conteúdo abordado buscando ler e ter 

mais informações a respeito do assunto. 

Por esta angustia, procurou-se um tema que viesse com o plano de 

compreender o porquê do possível déficit de prevenção das acadêmicas de 

enfermagem.  

A ideia precursora do estudo era de que as mulheres do público alvo, 

não praticassem de forma regular o exame preventivo Papanicolau ou então 

que nunca fizeram.  

Ir a campo é um momento prazeroso, contatar com pessoas e obter 

delas as respostas que se procura, é a maior riqueza da pesquisa.  

O primeiro contato com as entrevistadas, foi através do questionário, 

aonde prontamente se dispuseram a participar da pesquisa. Obtendo os 

seguintes resultados: 
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Quando questionadas se sabem o que é o exame preventivo 

Papanicolau, 100% das entrevistadas responderam ter conhecimento sobre. 

Na etapa em que foram indagadas se consideram importante a realização 

deste exame, mais uma vez em unanimidade responderam que sim.  

Existe a fase inicial do câncer do colo do útero, cuja não apresenta 

sintomas, em que a detecção inicial de lesões pode ser feita através do exame 

Papanicolau. Quando diagnosticado no início, as chances de cura do câncer 

cervical são de 100%. Desta forma, o exame é de total importância, uma vez 

que, permite detectar lesões precursoras e fazer o diagnóstico da doença. O 

exame pode ser feito em postos ou unidades de saúde da rede pública que 

tenham profissionais capacitados. É fundamental que os serviços de saúde 

orientem sobre o que é e qual a importância do exame preventivo, pois sua 

realização periódica permite reduzir a mortalidade pela doença. (INCA, 2018).  

No momento em que se deu em saber se já realizaram este exame 

alguma vez, 66% responderam que sim e 44% responderam que nunca 

fizeram.  

A realização do exame preventivo de Papanicolau é uma situação 

rotineira para o profissional de saúde, mas desconfortável para grande parte 

das mulheres.  

No Brasil é possível perceber as estatísticas sobre os números de casos 

para cada 100 mil mulheres, de acordo com as regiões brasileiras. Quanto a 

mortalidade, a região Norte apresenta o maior número de casos, sendo 10,1 

mortes para 100 mil mulheres em 2009, seguida das regiões Nordeste e 
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Centro-oeste 5,9/100mil mulheres. Região Sul 4,2/100mil mulheres. E região 

Sudeste 3,6/100mil mulheres. (BRASIL 2012)  

Perguntou-se ainda de quanto em quanto tempo realizam o exame. 40% 

disseram fazer anualmente. 30% a cada dois anos. Nenhuma há cada três 

anos. 10% mais que três anos e 20% não responderam.  

As jovens estão começando a vida sexual cada vez mais cedo e de 

forma desprotegida, o que as deixa vulneráveis a infecções sexualmente 

transmissíveis, assim, deixando claro a necessidade da realização periódica do 

exame.  

O Ministério da Saúde (MS), segue a recomendação da Organização 

Mundial da Saúde que propõe a realização do teste de Papanicolau há cada 

três, após dois controles anuais negativos (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2008). 

Contudo, foi considerada a afirmativa anualmente apresentada por 40% das 

alunas, uma vez que a prática dos profissionais da área da saúde da região é 

de orientar desta forma a realização do exame.  

Entretanto, quem usufruir do Programa Bolsa Família, deverá realizar o 

exame anualmente. Segundo notícia encontrada no site Câmara de Deputados 

(2017), A deputada Josi Nunes apresentou projeto de lei (PL 2565/15) que 

vincula a concessão do benefício do Bolsa Família à realização de exame 

preventivo ginecológico. De acordo com a deputada, o objetivo é criar incentivo 

para mulheres de baixa renda e escolaridade realizarem o exame. Em sua 

visão, a proposta é befénica, pelo potencial de impacto no número de mulheres 

que podem se submeter ao exame que quando realizado com periodicidade, 

previne o câncer. 

O ponto chave da pesquisa, se referia quais os sentimentos que 

impedem estas acadêmicas de realizar o exame, pois assim, poderão ser 

implementadas medidas que visem aumentar a cobertura deste exame. 

Obtendo os seguintes resultados: 
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Além disso 4% das acadêmicas descreveram sentir dor na hora da 

realização do exame.  

O exame preventivo Papanicolau, faz parte da rede pública e apesar 

disso, observa-se que a adesão das mulheres ao rastreamento, ainda é baixo. 

Estudos apontam que a falha na realização do exame, pode estar relacionada 

a baixa escolaridade, desconhecimento da doença, conhecimento ineficaz de 

como é realizado o exame, vergonha e medo do resultado ser positivo para o 

câncer. De acordo com o Ministério da Saúde, a cada 10 mulheres que fazem o 

exame, quatro não retornam para buscar e avaliar o resultado (BRASIL, 2002).  

A forma que algumas mulheres agem ao terem de expor o corpo, e 

deixa-lo ser tocado e examinado por um profissional revela quão influente é a 

sexualidade na vida da mulher, pois trata-se de um exame em que se 

manuseiam órgãos e zonas erógenas. Desta forma, é necessário tentar deixar 

a mulher mais à vontade. Deve-se considerar que muitas mulheres são tímidas 

e que no caso desse exame a exposição do corpo tende a deixar a mulher 

fragilizada diante do procedimento. E a situação pode piorar quando quem vai 

colher o exame é do sexo masculino. (REVISTA MINEIRA DE ENFERMAGEM, 

2011). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Este trabalho procurou conhecer os fatores que influenciam as 

estudantes do curso de Enfermagem a não realizar o exame de precaução 
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contra o câncer ginecológico. Buscando assim, compreender os 

comportamentos preventivos destas entrevistadas.  

Em pleno século XXI mesmo com todas as informações em mãos, nota-

se que ainda existe um déficit na prevenção dessas estudantes em relação ao 

tema abordado. Contudo, no geral, o estudo mostra que elas realizam o exame 

e sabem a importância da prevenção para evitar a doença.  

Percebe-se que algumas ainda têm ações que as tornam vulneráveis a 

patologias. Sentem-se constrangidas e envergonhadas ao se submeterem ao 

exame de prevenção, aonde tabus e constrangimentos permanecem. Revelam 

ainda que a vergonha é mais acentuada quando conhecem o profissional que 

irá fazer a coleta do exame.  

Além disso, com todos os afazeres que se encontra no decorrer dos 

dias, dentre eles faculdade, emprego, cuidados de casa entre outros, constata-

se que parte considerável do público-alvo, não encontra tempo para cuidar de 

sua saúde, deixando-a em segundo plano e não realizando exames regulares e 

preventivos. Dessa forma, sendo necessário se pensar em grupos ou eventos 

(mutirões), que possam abranger essas acadêmicas para que façam o exame 

regularmente  

O conhecimento dos fatores que influenciam à não realização do exame 

preventivo cérvico-uterino (Papanicolau), serve para refletir no planejamento de 

intervenções que visem salientar a necessidade e o sigilo que ocorre no ato de 

fazer o exame, o qual se faz necessário para diminuir a incidência de câncer 

cervical e que encoraje essas jovens a darem uma atenção especial à sua 

saúde.  

Sabe-se que compete aos profissionais de enfermagem estimular a 

participação das mulheres nos programas de rastreamento para o controle de 

doenças. Se faz necessário que as mulheres tomem consciência e pratiquem 

os cuidados preventivos fazendo com que se tornem parte de suas rotinas. É 

por meio da atuação do profissional de enfermagem que esse tipo de patologia 

poderá ser diminuído, através de palestras, orientações, bem como realizar 

procedimentos que assegurem condutas humanizadas a esse procedimento, 

trazendo segurança, tentando evitar constrangimentos e tornar esse momento 

tão simples e importante, o mais natural possível. O profissional de 

enfermagem tem respaldo legal para realizar e orientar sobre a importância do 
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exame preventivo Papanicolau, sendo por meio dele que a incidência desse 

câncer poderá ser diminuída.  

Almeja-se que as divulgações dos resultados expostos neste estudo 

possam contribuir e trazer reflexões quanto à importância da atuação do 

profissional de enfermagem, para que tenha conhecimento da importância do 

trabalho humanizado, apesar deste exame ser rápido e simples, carrega 

consigo sentimentos de constrangimento, desconforto, vergonha, bem como 

exposição do corpo. É de extrema importância que o enfermeiro tenha 

capacidade técnica, científica e humana, além disso saber que existem exames 

e procedimentos indispensáveis para a prevenção, mas que muitas vezes leva 

a situações constrangedoras, se fazendo necessário procurar diminuir efeitos 

provocados por isso e deixar a paciente/cliente mais à vontade e segura.  
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Resumo 
A automedicação define-se como uso de medicamentos adquiridos de forma 
imprópria e sem aconselhamento profissional. Há um índice maior de consumo 
de fármacos pela população idosa, sendo estes mais vulneráveis a interações 
medicamentosas pelas diversas patologias que apresentam. Objetivo: Avaliar 
os fatores que induzem a automedicação, quais os medicamentos mais 
utilizados e a atuação do enfermeiro para redução desta prática. Metodologia: 
Trata-se de revisão bibliográfica do tipo integrativa, de abordagem qualitativa. A 
busca foi realizada nos meses de Agosto de 2017 a Maio de 2018, no site da 
Bireme, Google Acadêmico, com o auxílio dos descritores idosos, 
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automedicação, cuidados de enfermagem e uso de medicamentos. 
Resultados: O alívio da dor destaca-se como fator relevante para se 
automedicar, onde os meios de comunicação apresentam possibilidades de 
produtos para o consumo, sendo este distribuído em livre demanda. A um 
predomínio da população feminina relacionado a automedicação. 
Considerações finais: Os analgésicos destacam-se como os medicamentos 
mais utilizados de forma imprópria pela população com 60 anos ou mais. 
Mesmo a atenção ao usuário sendo interligada com outras especialidades, a 
enfermagem é sinônimo de cuidado integral tendo papel decisivo no momento 
de assistir, educar e compreender o indivíduo em todas as suas 
especificidades, sendo assim coordenador das práticas de cuidado e de 
educação das famílias para reduzir ainda mais os índices de automedicação. 
Descritores: Idosos, Automedicação, Uso de medicamentos e Cuidados de 

enfermagem. 

 

Abstract 

Auto medication is defined as the use of medicines acquired in an improper way 
and without professional advice. There is a higher rate of medicine intake in the 
elderly population; therefore this population is more vulnerable to drug 
interaction due to the variety of pathologies they present. Objective:  To 
evaluate the factors which induce auto medication, what medicines are more 
utilized and the nurse’s action to reduce this practice. Methodology: This is a 
bibliographic review of interactive type and qualitative approach. This search 
was performed from August 2017 to May 2018, on Bireme website, Google 
Scholar, with the aid of the following descriptors: elder people, auto medication, 
nursing care and use of medicines. Results: Pain relief stands out as a relevant 
factor to auto medicate, where the means of communication present 
possibilities of products to consumption, being these products distributed in free 
demand. In relation to auto medication, there is a predominance of female 
population. Final Considerations: Pain killers stand out as the most utilized 
medicines in improper way by the population aged 60 or over. Even having the 
patient’s attention interconnected to other specialties, nursing is synonym of 
integral care, holding a decisive role at the moment of assisting, educating and 
comprehending the individual in all his or her peculiarities, thus being the 
coordinator of practices of care and education of families to further reduce the 
rates of auto medication. 
Descriptors: Elder people, Auto medication, Use of medicines and Nursing 
Care. 
 
INTRODUÇÃO 
 

A automedicação é uma forma terapêutica leiga comum entre a 

população, a qual é caracterizada pelo consumo de drogas com o objetivo de 

tratar o alívio de sintomas de doenças diagnosticadas pelo próprio usuário ou 

responsável. No Brasil a Agência Nacional de Vigilância Sanitária e o Ministério 

da Saúde definem automedicação como o uso de medicamento sem a 
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prescrição, orientação e ou o acompanhamento do médico ou dentista 

(ANVISA, 2001; BRASIL, 2001; FONSECA et al., 2010). 

Esta prática, segundo Fonseca et al. (2010) está associado ao grau de 

instrução do indivíduo, desconhecendo os riscos com o uso excessivo e 

desnecessário, bem como as dificuldades encontradas no acesso ao sistema 

de saúde e consequentemente o fácil acesso aos produtos no mercado 

farmacêutico em livre demanda, onde a influência da propaganda cria uma 

necessidade para a utilização do medicamento, tendo o idoso como público 

alvo. 

O aumento da população idosa no Brasil segue consideravelmente, com 

isso, serão necessárias mudanças no modelo da atenção à saúde no país, 

principalmente na assistência farmacêutica prestada, pois são possivelmente o 

grupo etário mais medicalizado na sociedade (ANDRADE; SILVA; FREITAS, 

2004). 

Os riscos se tornam elevados ao idoso por ser uma população 

particularmente mais sensível aos efeitos adversos, podendo ocorrer reações 

devido a doses excessivas ou insuficientes, interações com outros fármacos, 

pois em média consomem de dois a cinco medicamentos diariamente devido à 

predominância nos casos de doenças crônicas, reações alérgicas, além do 

mascaramento de sintomas importantes que seriam necessários para 

diagnóstico precoce de uma doença evolutiva (LOYOLA FILHO; UCHOA; 

LIMA-COSTA, 2006; VERAS, 2009).  

Os fatores associados à automedicação em idosos vem sendo 

investigada por estudos epidemiológicos de base populacional, os quais 

apontam que os resultados variam de acordo com a sua localidade, porém 

constatou-se maior consumo entre idosos do sexo feminino e a população com 

pior situação socioeconômica (COELHO FILHO; MARCOPITO; CASTELO, 

2004). 

Os motivos que levam a população de baixa renda a automedicação é a 

“dificuldade no acesso e no atendimento nos serviços de saúde (demora para 

consulta e falta de especialista), a falta do medicamento de distribuição gratuita 

e falta de recursos para pagar a consulta médica” (BARROSO et al, 2017, 

p.893). 
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Diante disso, perante a promoção do uso racional de medicamentos o 

Ministério da Saúde (2001) afirma que deverá ser dada ao usuário orientações 

dos riscos da automedicação, da interrupção e da troca da medicação 

prescrita, além da necessidade da receita médica para a dispensação do 

medicamento.  

O enfermeiro tem voltado o seu foco de atenção para a educação, 

promoção e proteção da saúde dos indivíduos, família e comunidade em seus 

diferentes campos de ação. Nessa direção, a atuação da enfermagem é 

considerada como algo imprescindível, onde assume um papel cada vez mais 

ativo e decisivo na compreensão do ser humano como um todo, pela 

integralidade da assistência e pela capacidade de acolher e compreender as 

diferenças sociais (BACKES et al., 2012). 

Partindo dos pressupostos citados, é adequado que todo profissional da 

saúde oriente a população em geral, em especial aos idosos, em função das 

múltiplas patologias, as quais requerem terapias medicamentosas em maior 

quantidade, atendando-se para os indícios do uso indevido de medicamentos, 

visando promover o uso racional de medicamentos (ANDRADE; SILVA; 

FREITAS, 2004). 

Essa assistência pode vir a ter como suporte o aconselhamento, 

permitindo um melhor relacionamento entre profissional e paciente, vale 

ressaltar que pode ser envolvido outros profissionais para ampararem a 

diminuir o uso de medicamentos de forma inapropriada (ANDRADE; SILVA; 

FREITAS, 2004). 

Através da análise de pesquisas cientificas, o presente estudo tem por 

objetivo identificar quais os fatores relevantes e influências levam a população 

a se automedicar, as medicações mais utilizadas e demonstrar a importância 

do profissional enfermeiro no combate a essa prática. 

 

REVISÃO DE LITERATURA 

 

A facilidade de obter medicamentos sem receitas médicas no mercado 

farmacêutico é um fator relevante para a automedicação, sendo alvo de 

medidas que estimulam o seu consumo. Entretanto pressupõe-se que o seu 
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fornecimento na rede pública é seguro para redução desta prática, pois para ter 

o acesso ao mesmo se faz necessário a receita médica (ARRAIS et al., 2016). 

 A constatação de que a automedicação é realizada com maior incidência 

entre pessoas do sexo feminino foi encontrado em diversas publicações, seu 

consumo é crescente com o aumento da idade destacando um crescimento 

especial na faixa etária acima de 40 anos. Esta diferença tem sido explicada 

pelo maior adoecimento, maior autocuidado, maior busca por serviços de 

saúde e maior exposição a medicamentos entre as mulheres (LOYOLA FILHO; 

UCHOA; LIMA-COSTA, 2006; ARRAIS et al., 2005). 

Diante da capacidade funcional do idoso, avaliou-se que os mesmos não 

possuem habilidades físicas e mentais necessárias para prosseguir com 

autonomia e independência, à medida que envelhecem os problemas de saúde 

ficam mais evidentes. Porém, apesar das doenças crônicas, muitas 

consequentes da própria idade, o idoso que consegue conduzir sua vida e 

decidir seus interesses, pode ser considerado um idoso saudável (VERAS, 

2009). 

  Devido ao aumento do número de idosos que cresce anualmente, 

consequentemente necessitara da utilização do sistema de saúde, justificado 

por suas patologias crônicas, portanto isso caracteriza que o idoso não terá 

uma velhice saudável, sendo que o mesmo terá que se ocupar mais tempo em 

idas médicas, do que aproveitar sua velhice (VERAS, 2009). 

A prática da automedicação coloca em risco a saúde dos idosos. 

Portanto não deve ser desconsiderada qualquer alteração que possa 

comprometer a saúde dos mesmos. Diante disto, Vitor et al explica que: 

 Essas alterações levam a uma farmacocinética diferenciada e maior 
sensibilidade aos efeitos terapêuticos e adversos dos fármacos. 
Alguns medicamentos são considerados impróprios para idosos por 
redução de sua eficácia terapêutica ou por apresentarem risco 
aumentado de efeitos adversos que superam seus benefícios (VITOR 
et al, 2013, p.95). 

 
Outro fator de relevância ao uso de medicamentos sem prescrição é o 

fato de não possuírem mais tanta resistência quanto os jovens-adultos, por isso 

há mais chances de sofrerem alguma complicação. Loyola Filho, Uchoa e 

Lima-Costa explicam que: 

Para o idoso, os riscos envolvidos no consumo de medicamentos são 
maiores, se comparados aos do restante da população. Alterações na 
farmacodinâmica e farmacocinética dos medicamentos, decorrentes 



 
 

235 
 

do processo de envelhecimento, tornam esse contingente 
populacional mais vulnerável a interações medicamentosas, efeitos 
colaterais e reações medicamentosas adversas. Outros fatores que 
contribuem para a elevação do risco são o descumprimento do 
regime terapêutico (déficits cognitivos e funcionais dificultam o 
reconhecimento e memorização dos medicamentos), a 
automedicação e o uso indevido, por parte do profissional, do arsenal 
terapêutico disponível (prescrição de regimes terapêuticos 
complexos, polifarmacoterapia nem sempre justificável, ausência de 
correspondência entre diagnóstico e ação farmacológica (LAYOLA 
FILHO; UCHOA; LIMA-COSTA, 2006, p. 2658) 

 

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), mais de 50% de 

todos os medicamentos são incorretamente prescritos, dispensados e vendidos 

(AQUINO, 2008). Não apenas os idosos, mas grande parte da população se 

automedica e/ou utilizam de maneira errada, devido alguns fatores envolvidos 

como poder aquisitivo, questões culturais e o acesso à informação.  

Esta pratica trás não só prejuízos financeiros, pois em muitas ocasiões 

os gastos são desnecessários, como também o atraso no diagnóstico e na 

terapêutica adequados, reações adversas ou alérgicas, e intoxicação. Alguns 

efeitos adversos ficam mascarados, e criam novos problemas, os mais graves 

podendo levar o paciente à internação hospitalar ou à morte (SÁ; BARROS; 

SÁ, 2007).  

No geral observou-se que a maioria da população se automedica com 

medicamentos de mais fácil acesso e que aliviam a dor, ou desconforto. 

Destacamos que os medicamentos mais citados nesta prática foram os 

relaxantes musculares e analgésicos sendo esses citados como indispensável 

para se ter em casa (SÁ; BARROS; SÁ, 2007).  

O uso de antibióticos trouxe para a população um grande avanço para 

reduzir as infecções causadas por bactérias, mas devido ao mau uso deste, o 

mesmo está se tornando um problema, pois conforme observado, a prática da 

automedicação tem se tornado quase incontrolável, já que os mesmos têm 

acesso a esses medicamentos e fazem o uso deliberadamente, causando 

assim uma resistência bacteriana (COSTA; SILVA JUNIOR, 2017). 

Os medicamentos são necessários para tratar doenças, aliviar sintomas, 

recuperando o bem-estar e prevenindo a enfermidade, em contrapartida sendo 

indevidamente utilizado, podem trazer resultados negativos a saúde. Iniciar um 

tratamento e interromper assim que sessarem os sintomas, compartilhar 

medicamentos com familiares e pessoas próximas, realizar a compra de 
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medicamentos sem prescrição médica são exemplos mais citados nos estudos, 

tendo como justificativa julgarem desnecessário o atendimento médico “por 

qualquer motivo”, a impaciência de aguardar consulta médica e a prática do 

autodiagnostico.  

No entanto considera-se automedicação, todos aqueles medicamentos 

auto indicados, por familiares, amigos, balconistas, ou outras pessoas não 

habilitadas para dispensação de medicamento. Embora a automedicação seja 

uma necessidade, tendo função complementar aos sistemas de saúde o ideal é 

utilizar medicamentos apenas quando imprescindível e recomendado para o 

um profissional especializado (AQUINO et al., 2010). 

Para Sá, Barros e Sá (2007), um fator que leva à automedicação é a 

presença da dor, onde o indivíduo busca a solução rápida e resolução dos 

sintomas. No entanto erros são comuns e a falta de informação prestada geram 

alguns riscos, como: medicamento inadequado, dose e frequência errada, 

período insuficiente ou elevado consumo, além das combinações erradas. 

A Secretaria de Políticas de Saúde do Ministério da Saúde, aprovou 

através da Portaria nº 3.916 de 30 de outubro de 1998, a Política Nacional de 

Medicamentos, a qual fortalece as responsabilidades dentro do Sistema Único 

de Saúde (SUS). O seu propósito é garantir a necessária segurança, eficácia e 

qualidade dos medicamentos, a promoção do uso racional e o acesso da 

população àqueles considerados essenciais (BRASIL, 1998). 

Suas diretrizes são o estabelecimento da relação de medicamentos 

essenciais, a reorientação da assistência farmacêutica, o estímulo à produção 

de medicamentos e a sua regulamentação sanitária (BRASIL, 1998). 

O uso racional de medicamento é o principal objetivo a ser alcançado, 

com ênfase no processo educativo dos usuários, consumidores e profissionais 

acerca dos riscos da automedicação, da interrupção e da troca da medicação 

prescrita, bem como quanto à necessidade da receita médica (BRASIL, 1998). 

 

Atuação do Enfermeiro no processo de envelhecimento 

 

O aumento da população idosa no país traz consigo a necessidade de 

formação e capacitação dos profissionais, para atender as especificidades 

dessa população melhorando a assistência prestada. Neste sentido, deve ser 
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observado que essa população possui valores, crenças e experiências, deste 

modo, se faz necessário a preparação do profissional envolvido (SANTOS; 

MENEGHIN, 2005). 

Mesmo a atenção sendo interligada com outras especialidades e 

profissionais, a enfermagem é sinônimo de cuidado integral e integrador da 

saúde, tendo papel decisivo no momento de assistir como o de coordenar as 

práticas de cuidado e de educação das famílias (BACKES et al., 2012). 

Como estratégia de reformulação do modelo brasileiro de atenção à 

saúde, em 1994 o Ministério da Saúde criou a Estratégia Saúde da Família 

(ESF), com o intuito de repensar os padrões de pensamentos e comportamento 

dos profissionais de saúde para aplicar uma abordagem coletiva, multi e 

interprofissional centrada na família e na comunidade (BACKES et al., 2012). 

No entanto, o SUS passou a valorizar os diferentes saberes 

profissionais, possibilitando maior acesso ao usuário, onde as oportunidades 

oferecidas pelas ESF sendo a atenção primária á saúde proporciona espaço 

aberto ao usuário fortalecendo a cobertura da atenção à saúde oferecida, onde 

se inicia com o ato de acolher, escutar e oferecer respostas resolutivas 

(BACKES et al., 2012).  

  A Enfermagem vem ampliando cada vez mais o seu espaço na área da 

saúde, tendo a possibilidade de operar de forma criativa e autônoma. A 

interação do profissional enfermeiro com o paciente promove segurança e 

conforto, esta aproximação se dá no próprio exercício do trabalho, não 

restringindo sua atividade apenas na realização das tarefas técnicas 

(FREITAS, 2013). 

É essencial que o profissional compreenda que a comunicação é uma 

das principais ferramentas para o desenvolvimento do relacionamento entre 

paciente e profissional, conhecendo o que o usuário deseja saber, 

reconhecendo as limitações de cada paciente, compartilhando com ele 

informações objetivas e claras, propiciando uma escuta diferenciada. Além de 

diminuir a resistência ou algum tipo de estresse gerado nas situações diárias, 

garante a eficácia na assistência prestada (BARBOSA; SILVA, 2007). 

 

 

METODOLOGIA 
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Trata-se de um estudo de revisão bibliográfica do tipo integrativa, de 

abordagem qualitativa. Este tipo de revisão inclui analises de pesquisas que 

possam ser relevantes para tal estudo, a fim de orientar na tomada de 

decisões, possibilitando um conhecimento mais amplo do assunto para apontar 

lacunas que precisam ser preenchidas com novos estudos. Este método de 

pesquisa é valioso, pois permite uma junção dos múltiplos estudos e possibilita 

a tomada de conclusões (MENDES; SILVEIRA; GALVÃO, 2008).  

Os artigos analisados foram selecionados com auxílio das bases de 

dados disponíveis na BIREME (Scielo, LILACS, Medline) e Google acadêmico, 

com o auxílio dos descritores, idosos, automedicação, uso de medicamentos e 

cuidados de enfermagem. A inclusão dos artigos no estudo deverá obedecer 

aos seguintes critérios: estar relacionado com o tema da pesquisa 

(automedicação) e abordar o conceito a ser analisado; estar publicado no 

idioma português; ser artigo da área de saúde (medicina, enfermagem e saúde 

pública), publicado em periódico indexado a partir dos últimos 14 anos de 2004 

a 2018. 

A busca pelos artigos ocorreu nos períodos de Agosto de 2017 a Maio 

de 2018, com os descritores citados. Foram analisados 52 artigos, dos quais 

foram selecionados 21, descartados os artigos que não tinha texto completo, os 

artigos em inglês, os que eram dissertação ou teses.  

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

Neste estudo, verificou-se que há uma parcela significativa de idosos 

que se automedicam, deste modo é de grande valia que a atenção primária 

coloque em pauta nos grupos assistidos pelos profissionais de saúde os riscos 

e consequências desta prática, para apresentar melhores dados em um futuro 

próximo.  

  O consumo exacerbado de medicamentos de forma autônoma 

predomina na população adulta acima dos 40 anos de idade, sendo estes 

influenciados pela mídia e pela própria cultura de reter e reutilizar os 
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medicamentos (LOYOLA FILHO; UCHOA; LIMA-COSTA, 2006; ARRAIS et al., 

2005).  

Ao que consta, a população do sexo feminino é a que predomina quanto 

ao ato de se automedicar é o que afirma Loyola Filho, Uchoa, Lima-Costa 

(2006) ele relaciona esse dado pelo fato de que as mulheres adoecem mais e 

vão frequentemente a busca de auxílio médico. 

  Entre indivíduos de baixa renda (BARROSO et al, 2017, p.893) consta 

em seu estudo que a automedicação se dá pelas dificuldades no acesso e no 

atendimento nos serviços de saúde, fazendo com que consequentemente 

utilizem medicamentos de forma autônoma. 

No entanto Arrais et al. (2005) observou que a renda familiar é um fator 

determinante, onde pessoas com renda superior a três salários mínimos 

consomem mais medicamentos do que aquelas com renda igual ou inferior, 

evidenciando que o poder aquisitivo é um fator preditivo para o uso de 

medicamento.  

O nível de escolaridade não apresenta significância estatística para 

Arrais et al. (2005), estando apenas associado a um maior conhecimento sobre 

o processo saúde-doença. No entanto Telles, Almeida e Pinheiro (2013) traz 

que a população se automedica por não julgarem necessário a consulta 

médica, tal fato pode ser justificado pelo grau de escolaridade dos indivíduos, 

pois a maioria dos entrevistados possuem ensino fundamental incompleto, não 

obtendo conhecimento especifico para tal tomada de decisão. 

Na cidade de Porto Alegre- RS, dados apontam os motivos citados pelas 

pessoas que se automedicam, onde estas relatam já possuir experiência com o 

medicamento (57,14%), seguido pelo motivo de que o fármaco foi indicado por 

alguém (22,37%), todos usam esse medicamento (6,87%) e o medicamento 

estava ao alcance imediato (7,95%) (VITOR et al, 2008).   

     No entanto na região de Diamantina- MG, em uma ESF com uma 

amostra aleatória de 50 indivíduos com 60 anos ou mais, destacou os 

problemas de saúde mais relatados, os quais foram: dor de cabeça (40%), 

gripe (16%), dor no corpo (14%), dor na coluna (8%), dor óssea (4%), dor no 

joelho (4%), dor nos rins (2%), dor no peito (2%), dor de garganta (2%), tosse 

(2%) e dor nas articulações (2%). Reforçando assim que o fator dor é 
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claramente uma das maiores contribuições para a automedicação (TELLES 

FILHO; ALMEIDA; PINHEIRO, 2013). 

Dados coletados em diferentes regiões do país, verificou-se resultados 

semelhantes quanto ao consumo de medicamentos. Em Pernambuco no 

município de Salgueiro, o índice de analgésicos utilizados foi de 30%, já em 

Goiânia-GO o número foi de 30,8%, em Campinas-SP os medicamentos que 

agem sobre o sistema nervoso central somam 25,7% (dipirona, paracetamol e 

AASS). Deste modo verifica-se que esses são os fármacos mais consumidos 

no quesito automedicação nas diferentes regiões do país. No entanto, 

predomina o uso de medicamentos para interromper a dor no quesito 

automedicação (SÁ; BARROS; SÁ, 2007; SANTOS et al, 2013; OLIVEIRA et al, 

2012). 

Apesar do controle da distribuição de antibióticos somente com receita 

médica, ainda se faz a utilização dos mesmos de forma indevida. Segundo 

Layolla Filho, Uchoa e Lima-Costa (2006) o consumo de antibióticos foi de 

1,3%, já para Sá, Barros e Sá (2007), o percentual foi de 1,6 %. Em uma 

abordagem em âmbito nacional realizado nas cinco regiões do país Arraias et 

al (2016) consta que 2,3 % da população faz uso de antibióticos. Isso pode se 

dar devido a prescrições malfeitas, tratamentos interruptos, sugestões de 

terceiros, entre outros. Além do risco a saúde do idoso, tal medicamento pode 

aumentar a resistência bacteriana, ou ainda mascarar outra doença 

persistente. 

Idosos relatam que mantinham os medicamentos em posse, caso 

houvesse a necessidade de reutiliza-los, já seria de fácil acesso. Atribui-se isso 

pela grande facilidade da ida até as farmácias, pela mídia que estimula a 

compra, e também por indicação de membros da família ou pessoas próximas 

que já fazia o uso de tal medicamento (TELLES FILHO; ALMEIDA; PINHEIRO, 

2013). 

Como descrito, a saúde física e mental do idoso se torna vulnerável, 

sendo necessário o uso de medicamentos que tragam qualidade de vida, em 

contrapartida aumentam as chances de interações medicamentosas quando 

utilizados medicamentos sem o consentimento médico, podendo acarretar 

maiores problemas a sua saúde (TELLES FILHO; ALMEIDA; PINHEIRO, 

2013). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Entre os artigos revisados, avaliou-se que a mídia possui uma grande 

influência com suas propagandas diretamente relacionadas ao mercado 

farmacêutico, onde estimulam a compra de medicamentos, gerando estoques e 

consequentemente consumidos sob qualquer sintoma.  

A partir dos resultados encontrados, os mesmos apontam um problema 

de saúde pública, no qual a o profissional da enfermagem é uma das principais 

alternativas para a redução desta prática. Apesar de constar inúmeras 

possibilidades do uso de medicamentos, o profissional enfermeiro é visto como 

educador, onde compreende o indivíduo em todas as suas especificidades, 

esclarecendo dúvidas e apresentando novas possibilidades. 

Pessoas idosas são consideradas um grupo etário com múltiplas 

doenças crônicas, sendo assim se faz necessária a prática da polifarmácia, 

onde os riscos das interações medicamentosas se elevam. Outro fato é a 

necessidade da solução do problema, a intensidade da dor e o tempo que a 

mesma permanece, por este fato se faz necessário a intervenção de outros 

medicamentos sem orientação e consentimento médico. 

A expectativa de vida aumentou, porém, a qualidade de vida do idoso 

não é saudável devido suas múltiplas patologias, pois um idoso que passa 

mais tempo da sua vida se preocupando com a saúde e não com lazeres, não 

há de aproveitar sua velhice de forma proveitosa e saudável.  

A automedicação praticada pelos idosos, por eles pode ser considerada 

como simples, sem nenhuma complicação aparente, onde mais a tardar as 

consequências são observadas. Outro fato que deve ser avaliado é pela cultura 

existente para o uso de plantas medicinais para tratamento de sintomas 

simples, apesar de terem efeito benéfico, o tratamento medicamentoso não 

deve ser interrompido, vale ressaltar que estes mesmos sintomas podem ser 

necessários para um diagnóstico precoce. 

Quanto a automedicação os dados podem ser desiguais nas diferentes 

regiões do país, podendo ser explicado pelas diferenças dos serviços de saúde 

prestados e o modelo de atenção prestada em cada região. O principal fato 

exposto em relação ao idoso é por consumirem grande quantidade de 
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medicamentos, fato este sendo justificado pelas doenças que acometem essa 

faixa etária e pelo risco de interações medicamentosas.  

Por isso faz-se necessário a incorporação de práticas de saúde 

educativas e que as mesmas sejam divulgadas por todos os profissionais 

envolvidos, atingindo todos os usuários dos sistemas de saúde, que os 

mesmos sejam informados dos riscos e benefícios, do uso correto do 

medicamento, sua dosagem e horários, a importância de completar os 

tratamentos iniciados e de não reutilizar medicamentos de tratamentos 

anteriores além de não utilizar, fornecer ou indicar medicamentos para 

familiares ou pessoas próximas. 

O contato claro e objetivo com o idoso, se faz necessário para evitar o 

mau uso dos medicamentos, ressaltando o fato de utilizar corretamente para 

obter um prognóstico positivo. Encaminhar-se ao profissional qualificados sob 

qualquer sintoma aparente, através de exames físicos e complementares, o 

mesmo indicará o tratamento eficaz para cada situação. Deste modo, objetiva-

se reduzir ainda mais as práticas de automedicação, preservando assim a 

saúde e bem-estar de toda população. 
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